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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 683/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Junho de 2001:

Matilde Gaspar Alves, Orlando Pires Brandão, Marina Rodrigues
Franco Neves, Maria de Lurdes Gonçalves Ferreira Alves, Maria
Odete Gaspar Machado e Dionísio, Maria Fernanda Esteves Fer-
reira, José Fernando Simões Vicente, Maria Isabel Ferreira, Clara
da Conceição Dias Saldanha de Matos Ramos, Alberto Alves Gon-
çalves, Maria do Carmo Rodrigues de Pinho, Maria Rosa Esteves
Ramalhete da Silva Bailão, Maria Isabel Alves Cardoso Simões
Alves, Maria da Conceição Adão Canaveira Abreu, Maria Otília
Mesquita Antunes, Eulália Rosa dos Santos, Zélia das Dores da
Encarnação Costa Magalhães, António Félix Luís, Gracinda de Oli-
veira Fonseca, Maria Fernanda da Piedade Vieira, Maria Manuela
de Sousa Maranho Jardim, Maria Madalena da Silva Magalhães
Lúcio, Catarina Francisca Beicinha Pompeiro do Carmo, António
Emanuel da Fonseca Veloso de Oliveira, Maria Amélia Nunes do
Sacramento Alves Barraca Cabral, Eduardo Manuel Rodrigues
Aires, Maria da Conceição dos Santos Correia, Maria Isabel Brites
Carvalho Simões de Oliveira, Maria José Barreto Lousada de Oli-
veira, Lélio João Vaz de Sousa, Paula Maria dos Reis Sousa, Maria
Judite dos Rios Reis Faia, Maria Isabel Soares Tavares, José Fran-
cisco Fernandes Dias Charneira, Maria Idalina Brito da Rosa, Maria
Filomena Rosa Barbosa, Maria Teresa de Jesus Silva Nunes, Ana
Maria Nogueira Teixeira da Silva, Maria Amélia Alves Rodrigues
da Cunha, Fernanda Maria Romão Boavida Barroso, Ernestina
Grand Maizon da Fonseca, Maria Edite dos Santos Francisco Ó
e Maria Cecília Pereira de Azevedo Teixeira, assistentes adminis-
trativos principais, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da
Presidência do Conselho de Ministros — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, assistentes administrativos especia-
listas do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 12 684/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente deste Instituto de 26 de Março de 2001
e da directora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação
de Lisboa de 7 de Maio de 2001:

Maria Irene Lopes Carvalho Borbinha, assistente administrativa
do quadro distrital de vinculação de Lisboa, Ministério da Edu-
cação — transferida para o quadro de pessoal do Instituto da
Comunicação Social, na mesma categoria e carreira, com efeitos
a partir do dia 1 de Junho de 2001, ficando exonerada do lugar
de origem a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 12 685/2001 (2.a série). — Por des-
pacho ministerial de 1 de Junho de 2001:

Jorge Manuel Machado Menezes, primeiro-verificador superior da
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo, do Ministério das Finanças, a desempenhar as funções
de conselheiro técnico na Representação Permanente de Portugal
junto da União Europeia, REPER, em Bruxelas — determinada
a cessação das referidas funções e nomeado, em comissão de serviço,
para desempenhar o cargo de conselheiro regional na mesma Repre-
sentação Permanente, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 686/2001 (2.a série):

Maria Isabel de Sousa Félix Machado, conselheira de embaixada do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal do serviço diplomático — despacho ministerial de 4 de Junho
de 2001 nomeando-a directora de serviços do Arquivo e Expediente
da Secretaria-Geral, com efeitos a 10 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 545/2001. — No quadro do esforço que
tem vindo a ser desenvolvido pela generalidade da comunidade inter-
nacional com vista à recuperação da região dos Balcãs, Portugal tem
assumido desde a primeira hora o seu interesse na participação
naquele processo, tendo manifestado no decurso da Conferência de
Doadores para os Balcãs a disponibilidade para financiar vários pro-
jectos considerados prioritários.

Desta forma e considerando:

A relevância política de que se revestiria a participação de Por-
tugal no financiamento das economias daquela região;

A importância e visibilidade do projecto a financiar, que con-
tribuirá significativamente para a melhoria da qualidade de
vida das populações;

A participação de empresas portuguesas neste empreendimento,
nas fases de estudo prévio, construção e fornecimento de equi-
pamento e possivelmente na futura fase de exploração, inse-
rindo-se plenamente no quadro da política de internaciona-
lização da economia portuguesa, nomeadamente no que se
refere à promoção das exportações de bens e serviços de origem
portuguesa;

A importância da associação com o Banco Europeu para a
Reconstrução e Desenvolvimento para a implementação do
presente projecto;

Nos termos do n.o 1 do artigo 60.o da Lei n.o 30-C/2000 (Orçamento
do Estado para 2001) e do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001 (normas de execução do Orçamento do Estado para 2001),
determina-se o seguinte:

1 — A República Portuguesa atribui à antiga República Jugoslava
da Macedónia um empréstimo até ao montante máximo equivalente
a E 12 500 000, destinado ao financiamento do Programa de Acção
Municipal e Ambiental, nomeadamente no que se refere à imple-
mentação de estações de tratamento de águas residuais nos municípios
de Veles e Stip.

2 — As condições do empréstimo referido no número anterior são
as constantes da ficha técnica anexa ao presente despacho.

3 — A presente contribuição será suportada por verba inscrita no
orçamento do Ministério das Finanças — Direcção-Geral dos Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais — despesas de cooperação.

7 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Ficha técnica

1 — Mutuante — República Portuguesa.
2 — Mutuário — antiga República Jugoslava da Macedónia.
3 — Montante — até E 12 500 000.
4 — Utilização — até quatro anos após a data do primeiro desem-

bolso.
5 — Reembolso — em 13 prestações anuais iguais, vencendo-se a

primeira 18 anos após a data da primeira utilização.
6 — Taxa de juro — 0 %.
7 — Juros de mora — 6,5 % ao ano.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 687/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Maio de 2001:

José Carlos Amaro de Albuquerque, auxiliar de acção educativa de
nomeação definitiva da Escola Secundária da Quinta do Marquês
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa — nomeado, em
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comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar administrativo
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, convertendo-se
automaticamente em nomeação definitiva no termo do período pro-
batório de um ano, independentemente de quaisquer formalidades.

Maria de Fátima Fernandes Guimarães Carvalho, auxiliar de limpeza
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, auxiliar administrativa do mesmo quadro de pessoal, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, convertendo-se automa-
ticamente em nomeação definitiva no termo do período probatório
de um ano, independentemente de quaisquer formalidades.

Maria Helena Gonçalves Barão Lopes, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
auxiliar administrativa do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001, convertendo-se automaticamente
em nomeação definitiva no termo do período provatório de um
ano, independentemente de quaisquer formalidades.

Maria Daniel Cerqueira Baptista Aragão Magalhães, auxiliar de lim-
peza do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, auxiliar administrativa do mesmo quadro de pessoal, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, convertendo-se automa-
ticamente em nomeação definitiva no termo do período probatório
de um ano, independentemente de quaisquer formalidades.

Maria Adelaide Gomes de Carvalho, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
auxiliar administrativa do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001, convertendo-se automaticamente
em nomeação definitiva no termo do período probatório de um
ano, independentemente de quaisquer formalidades.

Adília Maria Assunção Silva, auxiliar de limpeza do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar adminis-
trativa do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir de 1
de Junho de 2001, convertendo-se automaticamente em nomeação
definitiva no termo do período probatório de um ano, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 12 688/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série) no Diário da República, 2.a
série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio, por um período
de um ano, em substituição do cabo FZ José António de Matos Cheira,
o primeiro-marinheiro FZ António de Almeida Rodrigues para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do subprojecto 1A
inscrito do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República de Cabo Verde.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado irá desempenhar funções em
país da classe B.

31 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 12 689/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional, nos termos conjugados do disposto nos n.os 1 e 3 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com os n.os 1 e 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, é renovada
a comissão de serviço da licenciada Ana Maria Tavares de Almeida,
directora de serviços do quadro de pessoal do Instituto de Defesa
Nacional, com efeitos a 17 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director, José Eduardo Garcia Leandro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 12 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:

Rute Gracias Garrido, Carla Cristina do Rosário Pereira e Custódia
dos Anjos Rufino Moreno, programadoras-adjuntas de 2.a classe,
estagiárias, do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas — nomeadas definitivamente na mesma cate-
goria do mesmo quadro, correspondendo por transição à categoria
de técnica de informática do grau 1, nível 1 (Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março), ficando exoneradas do anterior lugar a partir
da data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Chefe, José Simões Batista, tenente-
-coronel.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 12 691/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço do Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de fuzileiros, respectivamente ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o
ou do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9813799, primeiro-grumete FZ RC José Albino Marques Macieira.
9806999, primeiro-grumete FZ RC Carlos Manuel Araújo Pinto.
9807099, primeiro-grumete FZ RC Mário Bruno Ferreira Pereira.
9811799, primeiro-grumete FZ RC Luís Filipe Pudim de Oliveira.
9809199, primeiro-grumete FZ RC Pedro Miguel de Jesus Ferreira.
9810199, primeiro-grumete FZ RC Daniel Macedo de Oliveira.
9808199, primeiro-grumete FZ RC Carlos Miguel Silva Guerreiro.
9807799, primeiro-grumete FZ RV Miguel Alexandre Gonçalves

Antunes.
9808599, primeiro-grumete FZ RC Sérgio Manuel Severino Espada

Brissos.
9813399, primeiro-grumete FZ RV Hugo Alexandre Afonso Teixeira.
9808399, primeiro-grumete FZ RC Nuno Miguel Sousa Gomes.
9806399, primeiro-grumete FZ RC João António Rodrigues Cardoso.
9811599, primeiro-grumete FZ RC Ricardo Manuel Santos Bolinhas.
9804699, primeiro-grumete FZ RC Duarte Augusto Reis Esteves

Gonçalves.
9808099, primeiro-grumete FZ RC André Miguel Paixão Martins.
9811399, primeiro-grumete FZ RV Armando João Teixeira André.
9804599, primeiro-grumete FZ RV Carlos Miguel Pereira Veiga.
9807699, primeiro-grumete FZ RV João Alexandre Martins Afonso.
9814099, primeiro-grumete FZ RC Marco Filipe Vieira das Neves.
9809599, primeiro-grumete FZ RC Pedro Miguel Pereira Moreira.
9806199, primeiro-grumete FZ RC Pedro Gonçalo Leão Barbosa.
9809699, primeiro-grumete FZ RC Marco António da Silva Lopes

Cardoso.
9806299, primeiro-grumete FZ RC Bruno Filipe Moreira Zagalo.
9812599, primeiro-grumete FZ RC Nélson Filipe Pereira da Silva.
9808499, primeiro-grumete FZ RC João Paulo Brás Ponteira.
9808299, primeiro-grumete FZ RC Gonçalo Rafael Ramalho Lavado.
9804299, primeiro-grumete FZ RC Belmiro Manuel Ferreira Moreira.
9813099, primeiro-grumete FZ RV Nuno Paulo da Silva Pereira.
9806699, primeiro-grumete FZ RC Marco Paulo Alves Roque

Maurício.
9806799, primeiro-grumete FZ RC Vítor Miguel Vieira Galha.
9806499, primeiro-grumete FZ RV Hélder José de Oliveira Ribeiro.
9807299, primeiro-grumete FZ RC Nélson da Silva Freitas.
9806099, primeiro-grumete FZ RC Pedro Miguel Santos Pereira.
316899, primeiro-grumete FZ RC Nélson de Jesus Leal Tavares.
9808799, primeiro-grumete FZ RC Heliodoro Guerreiro Coelho

Manuel.
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306799, primeiro-grumete FZ RC Sérgio da Liberdade Lourenço Duarte
da Costa.

9804899, primeiro-grumete FZ RV Francisco José Bucho Ramos.
9809999, primeiro-grumete FZ RC Edison Manuel Bernardino

Monteiro.
9811299, primeiro-grumete FZ RV Jorge Filipe Fazenda Barata.
9813199, primeiro-grumete FZ RC Flávio Manuel Lopes Martins.
9813899, primeiro-grumete FZ RC Cristóvão Joaquim Gonçalves

Inácio.
9813299, primeiro-grumete FZ RV Luís Miguel Silva Freitas.
303999, primeiro-grumete FZ RC João Pedro Pinho Esperança.
9805399, primeiro-grumete FZ RC António José Cardoso Antunes.
9813499, primeiro-grumete FZ RC Jorge Manuel Rodrigues.
9814199, primeiro-grumete FZ RV Amândio Filipe Teodoro Martins.
9812899, primeiro-grumete FZ RV Silvano Barbosa da Cunha.
9810499, primeiro-grumete FZ RC Luís Miguel Cunha Bispo.
310699, primeiro-grumete FZ RC Bruno Miguel Pinto de Carvalho.
326499, primeiro-grumete FZ RC Luís Miguel Fernandes Albino.
313299, primeiro-grumete FZ RV João Miguel de Oliveira Fernandes.
9805999, primeiro-grumete FZ RC César Bruno Sousa Sampaio.
9810699, primeiro-grumete FZ RC Rui Miguel Coentro Guerreiro.
9810099, primeiro-grumete FZ RC Arlindo Manuel Delgado.
9811099, primeiro-grumete FZ RC Miguel Ângelo Antunes Martinho.
9813699, primeiro-grumete FZ RC Manuel Jorge Sousa Festas.
9807599, primeiro-grumete FZ RC Luís Duarte da Pomba Pinto da

Cunha.
9805099, primeiro-grumete FZ RV Nélson Luís Vital Mestre.
9807499, primeiro-grumete FZ RV Hugo Manuel Guerreiro Lopes.
9807199, primeiro-grumete FZ RC Carlos Filipe Palmeiro Coelho.
9807899, primeiro-grumete FZ RC Ricardo Daniel Brás Pinto.
9812799, primeiro-grumete FZ RV Alfredo Cerqueira Dantas.
9809299, primeiro-grumete FZ RC Ivo Manuel Novo Tomás.
134497, primeiro-grumete FZ RC Nuno Miguel Lopes Tavares.
9805699, primeiro-grumete FZ RV Pedro Inácio do Nascimento

Monteiro.
9810299, primeiro-grumete FZ RC João Leonídio Rodrigues Pinheiro.
9805499, primeiro-grumete FZ RC Ricardo Couto Sousa Maciel.
9807399, primeiro-grumete FZ RC Bruno Miguel Augusto Cláudio.
9812299, primeiro-grumete FZ RC Luís Manuel de Jesus Lopes.
9813599, primeiro-grumete FZ RC Ângelo Miguel de Gouveia

Teixeira.
9808699, primeiro-grumete FZ RC Orlando Manuel Luzia Cristina.
326199, primeiro-grumete FZ RC Pedro Miguel Fortunato Ribeiro.
9804399, primeiro-grumete FZ RC Ricardo Miguel Vales Caeiro.
308899, primeiro-grumete FZ RV José António Tomé dos Santos.
9808999, primeiro-grumete FZ RC Luís Miguel Rodrigues da Ascen-

ção.
9805899, primeiro-grumete FZ RV Nélson Patrício Alves de Sousa.

Promovidos a contar de 3 de Fevereiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9802599,

segundo-marinheiro FZ RC Nuno Miguel de Almeida Tavares, pela
ordem indicada.

27 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 12 692/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante da Zona Militar dos Açores. — 1 — Ao abrigo
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego no comandante da Zona Militar dos Açores, major-general
Luciano António Jesus Garcia Lopes, a competência para a prática
dos seguintes actos no âmbito dessa Zona Militar:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo Regulamento;

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

d) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

e) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 10 385/2001, de 30 de Abril, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2001, subdelego na entidade referida no número ante-
rior a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito da
Zona Militar dos Açores:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

3 — A competência referida na alínea e) do n.o 1 e para autorizar
a concessão de credenciações nacionais no grau de confidencial pode
ser subdelegada, no todo ou em parte, no 2.o comandante da Zona
Militar dos Açores e nos comandantes, directores ou chefes de uni-
dades, estabelecimentos e órgãos, com a possibilidade de estes as
subdelegarem nos 2.os comandantes, subdirectores ou subchefes.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Zona Militar dos Açores que se
incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

21 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 12 693/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no director do Instituto Militar dos Pupilos do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director do Instituto Militar
dos Pupilos do Exército, major-general Francisco José F. de Bastos
Moreira, a competência para, no âmbito desse estabelecimento militar
de ensino, autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e
serviços, e com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo
diploma legal.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 10 385/2001, de 30 de Abril, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2001, subdelego na entidade referida no número ante-
rior a competência para, no âmbito do IMPE, autorizar despesas
com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até 25 000 contos, prevista na alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o daquele mesmo diploma.

3 — A competência referida no n.o 1 pode ser subdelegada, no
todo ou em parte, no subdirector do Instituto Militar dos Pupilos
do Exército.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Instituto Militar dos Pupilos do Exército
que se incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de
competências.

21 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 12 694/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH PQ 02560165, Anacleto dos Santos Rodrigues.
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Conta a antiguidade desde 1 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 695/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Maio de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e Secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH PQ 03759875, Manuel Carlos Castanheira.

Conta a antiguidade desde 2 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE, de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Escola das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 12 696/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola das Tropas Aerotransporta-
das. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 2331/2001 (2.a série), de 28 de Setembro de 2000,
do comandante interino do CTAT, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2001, subdelego no 2.o coman-
dante da Escola das Tropas Aerotransportadas, tenente-coronel de
infantaria pára-quedista Cláudio Martins Lopes, a competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 29 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

9 de Abril de 2001. — O Comandante, Carlos António Corbal Her-
nandez Jerónimo, Cor. Inf. Pára.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 12 697/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do comandante de pessoal da Força Aérea:

Amália João da Conceição Santos da Silva Carlos, escriturária-dac-
tilógrafa do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — auto-
rizada a regressar à efectividade do serviço, vinda da situação de
licença sem vencimento de longa duração. Nos termos dos artigos 2.o
e 3.o do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, transita para
a categoria de terceiro-oficial administrativo e de acordo com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, a nova categoria passou
a designar-se assistente administrativa, passando a vencer pelo esca-
lão 5, índice 230.

22 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Manuel Estalagem, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 12 698/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do administrador-delegado regional do Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social e do director nacional adjunto/RH da
Polícia de Segurança Pública, no uso de competência delegada, de
27 de Março e de 3 de Maio de 2001, respectivamente:

Isa Rute dos Santos Aguiar Gomes Venâncio, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Faro — autorizada a transferência, na mesma cate-
goria (escalão 2, índice 201), para o quadro geral da Polícia de
Segurança Pública.

Maria Eugénia Afonso Martins, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Faro — autorizada a transferência, na categoria de assis-
tente administrativa (escalão 1, índice 191), para o quadro geral
da Polícia de Segurança Pública.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Listagem n.o 146/2001. — Por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 25 de Abril de 2001 foram concedidas, ao abrigo
das disposições do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 177/82,
de 12 de Maio, as medalhas adiante indicadas ao seguinte pessoal
da Polícia de Segurança Pública:

Número

Data
em que
adquiriu
direito

Medalha Grau Posto Mat. Nome CMD

1 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 129084 António Sousa Couto . . . . . . . . . . . . . . . BRG
2 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 129253 Adelino Pereira Oliveira Mendes . . . . . BRG
3 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129150 Manuel Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . BRG
4 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129207 Joaquim Alves Duarte . . . . . . . . . . . . . . BRG
5 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129301 João Cortez Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . BRG
6 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129329 Helder Gonçalves Cunha Freitas . . . . . . BRG
7 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129348 Constantino Loureiro Rodrigues . . . . . . BRG
8 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129382 Henrique Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
9 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129406 Domingos Fernandes Silva Ferreira . . . BRG
10 20-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129433 António Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . BRG
11 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129512 Joaquim Carlos Martins Morais . . . . . . BRG
12 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129540 António Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . BRG
13 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129605 Floriano Garcia Mota . . . . . . . . . . . . . . . BRG
14 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129649 José Azevedo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
15 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129652 José Brás Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . BRG
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16 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129656 Adão Domingos Parente Caridade . . . . BRG
17 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129668 José Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
18 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129675 Francisco José Soares Martins . . . . . . . . BRG
19 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129690 José Eduardo Gonçalves Costa . . . . . . . BRG
20 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129691 Aires Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . BRG
21 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129710 Augusto Manuel Gomes Costa . . . . . . . BRG
22 15-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 121589 Agostinho José Silva . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
23 27-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124584 Manuel Gomes Maia . . . . . . . . . . . . . . . BRG
24 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133867 José Amorim de Barros . . . . . . . . . . . . . BRG
25 4-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 131223 António Manuel Peliche Gil . . . . . . . . . CBR
26 28-5-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 132319 José Filipe da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
27 5-12-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 137035 Maria Teresa Fernandes Antunes . . . . . CBR
28 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138092 Arménio Mário Vicente Costa Oliveira

Neves.
CBR

29 23-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138389 Joaquim Albino Francisco Rodrigues . . . CBR
30 23-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138427 José Carlos Simões Bicho . . . . . . . . . . . . CBR
31 23-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138478 António Sérgio Marques Pereira . . . . . . CBR
32 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . . 131532 Manuel Fernando dos Santos Lobão . . . CBR
33 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Comissário . . . . . . . . . 133350 António Alberto Gomes dos Santos . . . CBR
34 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134411 Paulo Mário Figueiredo de Sousa . . . . . CBR
35 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134426 António Joaquim Lindo Duarte . . . . . . CBR
36 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134441 Arnaldo Antunes Palma . . . . . . . . . . . . . CBR
37 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134444 José Filipe Missa Aires . . . . . . . . . . . . . . CBR
38 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . . 134446 António Adelino Ramos Neto . . . . . . . . CBR
39 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134479 Manuel Santos Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
40 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134506 Vítor Manuel Tavares Oliveira . . . . . . . CBR
41 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134517 Arménio Domingos Pereira Forte . . . . . CBR
42 4-2-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134532 António Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . CBR
43 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134572 Américo de Almeida Curto . . . . . . . . . . CBR
44 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134574 José Carlos Fernandes Matias . . . . . . . . CBR
45 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134635 Fernando Gomes dos Santos . . . . . . . . . CBR
46 4-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134690 Mário Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
47 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138199 José Manuel Coração Palma . . . . . . . . . CIL
48 24-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128840 Acácio Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIL
49 24-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 138733 José Manuel dos Santos de Oliveira de

Jesus.
CIL

50 4-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 137720 António Figueiredo dos Santos Ferreira CIL
51 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141111 José André Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . CIL
52 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125839 Armindo Celso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . CIL
53 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125818 António Francisco da Silva . . . . . . . . . . . CIL
54 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125834 José Sebastião Fernandes . . . . . . . . . . . . CIL
55 22-12-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124326 António Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . CIL
56 5-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 135035 Vítor Manuel Oliveira da Silva . . . . . . . CSP
57 1-4-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 137686 Luís Manuel Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
58 1-4-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 137687 José Manuel Gonçalves Batista Lemos DNL
59 1-4-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 137689 Cassiano Nascimento Cardoso . . . . . . . . DNL
60 16-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Comissário . . . . . . . . . 122361 Joaquim José Batanete Ramalho . . . . . DNL
61 19-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122528 Adérito Santos Pedrinho . . . . . . . . . . . . DNL
62 16-3-1997 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 123864 Domingos Jesus Colela . . . . . . . . . . . . . . DNL
63 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134371 Maria Alexandre Carmo Almeida . . . . . DNL
64 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134372 Francisco Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . DNL
65 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134373 Manuel Augusto Barros Moreira Silva DNL
66 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134374 Armindo Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . DNL
67 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134375 Francisco José Esteves Conceição . . . . . DNL
68 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134376 Alberto Manuel Veiga Augusto . . . . . . . DNL
69 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134377 Manuel Luís Leite Pereira . . . . . . . . . . . DNL
70 1-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134378 Cristóvão António Taboleiros Clérigo DNL
71 19-5-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134381 Maria Vitória Carvalho Ferreira Grécio DNL
72 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141216 António Manuel Marques dos Santos . . . EPP
73 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Comissário . . . . . . . . . 131429 Vítor Manuel Ferreira Trindade . . . . . . EPP
74 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142029 José Manuel Barreto Silva . . . . . . . . . . . EPP
75 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125832 Fernando Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAR
76 16-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125865 Sesinando António Ramos . . . . . . . . . . . FAR
77 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137703 Luciano Nóbrega Rodrigues . . . . . . . . . FUN
78 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137872 António Manuel Barros Araújo . . . . . . . FUN
79 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137933 Barnabé Pestana Jesus . . . . . . . . . . . . . . FUN
80 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137971 Rui Duarte Abreu de Freitas Sousa . . . FUN
81 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137975 António Manuel Vieira Conceição . . . . FUN
82 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138071 Sandra Maria Santos Freitas . . . . . . . . . FUN
83 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138231 Guilherme Manuel Martins Muralha . . . FUN
84 17-7-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 134227 José Manuel Veríssimo Câmara . . . . . . FUN
85 2-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137379 João Cláudio Aguiar Freitas . . . . . . . . . FUN
86 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137816 João Albino Fernandes Neves Ornelas FUN
87 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137845 João Isidro Catanho Patrício . . . . . . . . . FUN
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88 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137880 José António Rodrigues Pimenta Coelho FUN
89 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137951 Maria Lígia Silva Barreto . . . . . . . . . . . . FUN
90 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137976 José Ângelo Martins Freitas . . . . . . . . . . FUN
91 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138004 José Miguel Freitas Gomes . . . . . . . . . . FUN
92 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138025 Carlos Manuel Vieira . . . . . . . . . . . . . . . FUN
93 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138052 José Albano Abreu Freitas . . . . . . . . . . . FUN
94 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138089 Conceição Fátima Sousa Arraiol Faia . . . FUN
95 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138090 José Manuel Silva Vieira . . . . . . . . . . . . FUN
96 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138096 João Manuel Gonçalves Gouveia . . . . . FUN
97 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138115 Gabriel Humberto Souto Henriques . . . FUN
98 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138125 Orlando Sotero Silva Cabral . . . . . . . . . FUN
99 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138206 Rogério Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . FUN
100 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138212 Luís Paulo Correia Coelho . . . . . . . . . . . FUN
101 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138227 João Alberto Quintal Sousa . . . . . . . . . . FUN
102 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138251 Francisco Xavier Jesus Freitas . . . . . . . . FUN
103 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138307 José António Marote Viveiros . . . . . . . . FUN
104 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138314 José Rafael Rodrigues Jardim . . . . . . . . FUN
105 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138333 José António Silva Freitas . . . . . . . . . . . FUN
106 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138340 Vera Lúcia Rodrigues Tomás . . . . . . . . FUN
107 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138355 Mário Eduardo Fernandes Matos . . . . . FUN
108 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138359 Maria Rita Pinto Spínola Roxo . . . . . . . FUN
109 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138373 Francisco José Vaz Pinto . . . . . . . . . . . . FUN
110 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138378 António Manuel Ferreira Neves Car-

valho.
FUN

111 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 129837 Adelino Conceição Rodrigues Pimenta FUN
112 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 129895 José Avelino Andrade Freitas . . . . . . . . FUN
113 4-6-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 129400 José Luís Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
114 7-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 128484 Manuel Barbosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . FUN
115 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 129965 Tito Feliz Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
116 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 129985 José Bernardino Nascimento Dias . . . . . FUN
117 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 129994 Alberto Bebiano Sá Ferreira . . . . . . . . . FUN
118 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130020 António Nóbrega Chicharo . . . . . . . . . . FUN
119 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130182 João Agostinho Rodrigues . . . . . . . . . . . FUN
120 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130200 António Caldeira Freitas . . . . . . . . . . . . FUN
121 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130263 Octaviano Jordão Figueira . . . . . . . . . . . FUN
122 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130283 António José Freitas Vieira . . . . . . . . . . FUN
123 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140552 Jaime Alfredo Faria Abreu . . . . . . . . . . FUN
124 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140562 Florbela Chaves Mendes . . . . . . . . . . . . FUN
125 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140578 João Joel Martins Rodrigues . . . . . . . . . FUN
126 17-7-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 134227 José Manuel Veríssimo Câmara . . . . . . FUN
127 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140502 João Florentino Ferreira Gouveia . . . . . FUN
128 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140701 Humberto Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . FUN
129 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140736 António Eduardo Faria Rodrigues . . . . FUN
130 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140749 Nélio Martins Afonseca . . . . . . . . . . . . . FUN
131 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140873 José Duarte Angélica Ornelas . . . . . . . . FUN
132 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140962 José Moniz Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
133 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140969 José Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . FUN
134 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140999 José Luís Jesus Sousa . . . . . . . . . . . . . . . FUN
135 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141024 José Paulo Cró Nóbrega . . . . . . . . . . . . . FUN
136 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141050 José António Nunes Andrade . . . . . . . . FUN
137 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141115 José Conceição Cândido Brazão . . . . . . FUN
138 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141188 Jorge Rodolfo Caminata . . . . . . . . . . . . . FUN
139 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141206 Nélio Rafael Pereira Vieira . . . . . . . . . . FUN
140 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141214 Eduardo Góis Caldeira . . . . . . . . . . . . . . FUN
141 11-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente . . . . . . . . . . . . . 124583 António Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
142 11-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente . . . . . . . . . . . . . 124625 José Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
143 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134399 Rui Manuel Pereira Freitas Mota . . . . . FUN
144 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134464 Martinho Jorge Afonseca . . . . . . . . . . . . FUN
145 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134492 Luciano Vicente Freitas Ferreira . . . . . FUN
146 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134917 Henrique Manuel Matias Quatorze . . . FUN
147 18-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 133944 Miguel Eusébio Gomes . . . . . . . . . . . . . . FUN
148 18-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 134206 Manuel David Veríssimo Freitas . . . . . . FUN
149 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 134488 Luís Manuel Spínola Castro . . . . . . . . . . FUN
150 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 134879 José Manuel Camacho Sousa . . . . . . . . . FUN
151 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 134939 José Gualter Pereira Jardim . . . . . . . . . . FUN
152 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 135050 José Marcelino Rodrigues Aguiar . . . . . FUN
153 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente . . . . . . . . . . . . . 135103 João Nelson Gouveia Mendonça . . . . . . FUN
154 31-8-1994 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Superintendente . . . . . 100145 José António Jorge Vaz Antunes . . . . . ISP
155 17-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136249 Paulo Alexandre de Barros Diniz . . . . . ISP
156 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137914 Emanuel Jorge da Conceição Gordo . . . . ISP
157 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137889 Ernesto Morais Mesquita . . . . . . . . . . . . ISP
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158 8-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 100137 Domingos Gomes Rodrigues . . . . . . . . . ISP
159 8-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 128412 Joaquim Fernando da Silva . . . . . . . . . . ISP
160 7-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128402 Adelino do Carmo Meireles . . . . . . . . . . ISP
161 16-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128530 Gualdino dos Santos Afonso . . . . . . . . . ISP
162 16-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128570 Manuel Joaquim Andrade Toscano

Robalo.
ISP

163 8-8-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128589 Jaime Carmindo de Sousa . . . . . . . . . . . ISP
164 31-8-1992 Comportamento exemplar Cobre Superintendente . . . . . 100145 José António Jorge Vaz Antunes . . . . . ISP
165 17-11-1994 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 136249 Paulo Alexandre de Barros Diniz . . . . . ISP
166 4-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 137914 Emanuel Jorge da Conceição Gordo . . . ISP
167 1-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Comissário . . . . . . . . . 100089 José Carlos Bastos Leitão . . . . . . . . . . . . ISP
168 23-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138944 António Lopes de Figueiredo . . . . . . . . ISP
169 24-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138975 Paulo Jorge Rodrigues dos Santos . . . . . ISP
170 31-8-1999 Comportamento exemplar Prata Superintendente . . . . . 100145 José António Jorge Vaz Antunes . . . . . ISP
171 30-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 133467 Maria Alcina Dias Sequeira dos Santos ISP
172 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134960 António Constantino Gomes Martins ISP
173 5-3-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 134813 Jorge Manuel Afonso Avelino . . . . . . . . LSB
174 19-11-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 135443 José Manuel Esteves Cunha Barros . . . LSB
175 19-11-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 135544 António da Conceição Dias . . . . . . . . . . LSB
176 17-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136221 Rui Manuel Antunes Lapo . . . . . . . . . . . LSB
177 17-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136249 Paulo Alexandre de Barros Diniz . . . . . LSB
178 26-10-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 136439 Vítor Manuel dos Anjos Pires Martins LSB
179 26-10-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 136451 Fernanda Maria Pinto França Tavares LSB
180 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136690 Reinaldo de Brito d’Assunção da Silva LSB
181 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 136692 Miguel de Jesus Nobre Antunes . . . . . . LSB
182 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136740 Fernando Manuel Diogo Saloio . . . . . . LSB
183 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136798 Armando Ferreira Martins da Silva . . . . LSB
184 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136827 Luís Manuel Tavares Redondo . . . . . . . LSB
185 2-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 136924 Rui Manuel Branco Romão . . . . . . . . . . LSB
186 6-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136948 Luís Filipe Freire Nave . . . . . . . . . . . . . . LSB
187 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137543 Maria Manuela da Conceição Martins LSB
188 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137674 Delfina de Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . LSB
189 5-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137678 José Manuel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . LSB
190 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137706 Carlos Salgueiro Caldeira . . . . . . . . . . . . LSB
191 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137709 Carlos Manuel da Paixão dos Reis . . . . LSB
192 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137858 José Manuel Rodrigues Gouveia . . . . . . LSB
193 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subcomissário . . . . . . . 137865 Sérgio António Abrantes Nunes . . . . . . LSB
194 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137923 Carlos Alberto Ralha de Oliveira . . . . . LSB
195 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137940 Domitília Maria Barreto Correia . . . . . . LSB
196 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137982 Rui Jorge Moreira Rebelo . . . . . . . . . . . LSB
197 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138038 Carlos Manuel Ferreira Monteiro . . . . . LSB
198 3-1-1990 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138116 Luís Casimiro Gouveia Miguel . . . . . . . LSB
199 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138119 Nuno Alexandre Felício Baptista . . . . . . LSB
200 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138148 Alberto Luís Lopes da Cruz . . . . . . . . . . LSB
201 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138214 José Manuel Toucinho Vilas . . . . . . . . . LSB
202 4-12-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138300 José Augusto da Cruz Geraldo . . . . . . . LSB
203 5-9-1993 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 141986 António Manuel de Almeida Claro . . . . LSB
204 21-11-1993 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 141991 Camilo Augusto Pinto Borges . . . . . . . . LSB
205 21-2-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 141996 José Maria Valério Moutinho . . . . . . . . LSB
206 21-2-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142001 Humberto Augusto Rodrigues . . . . . . . . LSB
207 21-2-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142002 Francisco José Correia Duarte . . . . . . . LSB
208 13-5-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142018 Rogério Preto Carreiro . . . . . . . . . . . . . . LSB
209 6-10-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142048 João Armando Coelho Palhais . . . . . . . . LSB
210 13-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142108 Manuel Joaquim Isidro Leitão Fé . . . . . LSB
211 17-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142147 Rafael Duarte Afonso Sebastião . . . . . . LSB
212 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142155 Joaquim José Ramos Matias . . . . . . . . . LSB
213 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142174 António Jorge Nunes da Cunha . . . . . . . LSB
214 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142181 Carlos Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
215 12-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142183 Carlos Francisco Lopes Ramos . . . . . . . LSB
216 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142186 Artur José Falcão Rito . . . . . . . . . . . . . . LSB
217 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142193 Mário Emídio Pereira Custódia . . . . . . . LSB
218 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142199 Luís Manuel Alves Cardoso . . . . . . . . . . LSB
219 8-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 142245 Carlos Manuel Nunes de Oliveira . . . . . LSB
220 22-6-1992 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 124013 Armindo Adriano Queirós Pereira . . . . LSB
221 23-11-1992 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 124298 António José Vilela da Silva . . . . . . . . . LSB
222 16-4-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 125828 Carlos Luís Valente Bento . . . . . . . . . . . LSB
223 4-2-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126516 Manuel Gomes da Silva Maricato . . . . . LSB
224 12-4-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126774 Luís Pereira Pendelo . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
225 10-8-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 127023 António Luís Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
226 10-8-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127151 Baltazar Joaquim Bento Alves . . . . . . . . LSB
227 11-8-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127205 Manuel dos Anjos Mateus . . . . . . . . . . . LSB
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228 27-9-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 127269 Alberto Alcino Rodrigues de Almeida LSB
229 2-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127520 José Lopes da Conceição Oliveira . . . . . LSB
230 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 127861 Miguel Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
231 19-6-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128234 Graciano Ferreira de Almeida . . . . . . . . LSB
232 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128303 José Manuel Serrano Bonacho . . . . . . . LSB
233 24-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129023 José Manuel Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
234 28-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129287 Aires Carrilho Salvador . . . . . . . . . . . . . LSB
235 28-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129419 Fernando Ribeiro Mendonça . . . . . . . . . LSB
236 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 129849 João Manuel Morgado Rodrigues . . . . . LSB
237 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130180 Cassiano José Máximo . . . . . . . . . . . . . . LSB
238 7-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130203 António do Nascimento Pacheco . . . . . . LSB
239 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130262 Adão Filipe da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
240 24-9-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 119017 Joaquim dos Reis Marques . . . . . . . . . . LSB
241 10-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 120795 Agostinho Martins Valente . . . . . . . . . . LSB
242 17-9-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 121949 Alberto dos Santos Inácio . . . . . . . . . . . LSB
243 4-3-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122124 Joaquim Carrola Nave . . . . . . . . . . . . . . LSB
244 1-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Comissário . . . . . . . . . 100071 Luís Filipe Cardoso de Sousa Simões . . . LSB
245 18-6-1992 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 133340 Mário Augusto Moreira Póvoas . . . . . . . LSB
246 5-3-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 134813 Jorge Manuel Afonso Avelino . . . . . . . . LSB
247 19-11-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 135443 José Manuel Esteves Cunha Barros . . . LSB
248 17-11-1994 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 136249 Paulo Alexandre de Barros Diniz . . . . . LSB
249 17-11-1995 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 136368 Vítor Manuel Antunes Lourenço . . . . . LSB
250 5-12-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 137543 Maria Manuela da Conceição Martins LSB
251 5-12-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 137674 Delfina Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . . . . LSB
252 4-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 137709 Carlos Manuel da Paixão dos Reis . . . . LSB
253 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 137858 José Manuel Rodrigues Gouveia . . . . . . LSB
254 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Subcomissário . . . . . . . 137865 Sérgio António Abrantes Nunes . . . . . . LSB
255 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 137923 Carlos Alberto Ralha de Oliveira . . . . . LSB
256 4-12-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 137940 Domitília Maria Barreto Correia . . . . . . LSB
257 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138116 Luís Casimiro Gouveia Miguel . . . . . . . LSB
258 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138148 Alberto Luís Lopes da Cruz . . . . . . . . . . LSB
259 4-12-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138214 José Manuel Toucinho Vilas . . . . . . . . . LSB
260 4-12-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138300 José Augusto da Cruz Geraldo . . . . . . . LSB
261 9-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138689 Fernanda Paula C. Amaro Vieira de

Castro Abreu.
LSB

262 24-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 138700 Rosário Gil Monteiro de Óscar Ferreira LSB
263 9-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 138895 António Paulo Ferreira Peixe . . . . . . . . LSB
264 14-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139080 Jaime Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
265 3-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139081 Maria Eduarda Fernandes Franco . . . . LSB
266 14-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139165 José Manuel Vicente Pires . . . . . . . . . . . LSB
267 3-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139168 Luís Miguel Simão de Carvalho . . . . . . . LSB
268 3-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139369 Cristina Maria Lourenço Leitão . . . . . . LSB
269 15-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139399 Pedro Gonçalo Grilo de Castro . . . . . . . LSB
270 15-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139587 Fernando Luís Feijardo Loureiro . . . . . LSB
271 24-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139627 Humberto Manuel Horta dos Reis . . . . LSB
272 24-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139781 Carlos António de Jesus Valente . . . . . . LSB
273 25-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139890 José Manuel Ferreira Rachado . . . . . . . LSB
274 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139915 Filipe Alberto Reino da Cunha . . . . . . . LSB
275 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 139948 Gilberto José Pessoa Carvalho . . . . . . . . BRG
276 8-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140001 José Joaquim Ribeiro Machado . . . . . . . LSB
277 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140147 Óscar José Freitas Ferreira . . . . . . . . . . LSB
278 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140340 Carlos Alberto Albuquerque Sequeira LSB
279 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140373 Vítor José Soares Bordalo . . . . . . . . . . . LSB
280 24-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140385 João António Simão Tavares . . . . . . . . . LSB
281 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140413 Carlos Manuel da Cruz Cortinhal . . . . . LSB
282 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140538 Armindo Couceiro dos Santos Costa . . . . LSB
283 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140551 Joaquim Manuel Borges Dias . . . . . . . . LSB
284 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140652 Carla Maria de Jesus Grangeia Gomes LSB
285 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140878 Luís Manuel Vilela Neto . . . . . . . . . . . . LSB
286 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140893 Rui Manuel Baltazar Mira . . . . . . . . . . . LSB
287 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140902 João Carlos Moura Amador . . . . . . . . . . LSB
288 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140910 Paula Cristina Pinto Correia . . . . . . . . . LSB
289 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141006 Paulo Alexandre Pinto . . . . . . . . . . . . . . LSB
290 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141020 Paulo Sérgio Correia Baluarte . . . . . . . . LSB
291 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141133 Carlos Cruz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
292 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141195 Carlos Alberto Almeida Sousa . . . . . . . . LSB
293 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141211 António Henriques Pinto . . . . . . . . . . . . LSB
294 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 141236 Ana Cristina de Jesus Correia . . . . . . . . LSB
295 5-9-1991 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 141986 António Manuel de Almeida Claro . . . . LSB
296 21-11-1991 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 141991 Camilo Augusto Pinto Borges . . . . . . . . LSB
297 21-2-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 141996 José Maria Valério Moutinho . . . . . . . . LSB
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298 22-2-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142001 Humberto Augusto Rodrigues . . . . . . . . LSB
299 21-7-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142002 Francisco José Correia Duarte . . . . . . . LSB
300 13-5-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142011 José Manuel Portugal Correia . . . . . . . . LSB
301 13-5-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142018 Rogério Preto Carreiro . . . . . . . . . . . . . . LSB
302 6-10-1994 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142048 João Armando Coelho Palhais . . . . . . . . LSB
303 3-10-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142108 Manuel Joaquim Isidoro Leitão Fé . . . . LSB
304 17-10-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 142147 Rafael Duarte Afonso Sebastião . . . . . . LSB
305 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142155 Joaquim José Ramos Matias . . . . . . . . . LSB
306 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142174 António Jorge Nunes da Cunha . . . . . . . LSB
307 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142181 Carlos Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
308 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142183 Carlos Francisco Lopes Ramos . . . . . . . LSB
309 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142186 Artur José Falcão Rito . . . . . . . . . . . . . . LSB
310 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142193 Mário Emídio Pereira Custódia . . . . . . . LSB
311 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142199 Luís Manuel Alves Cardoso . . . . . . . . . . LSB
312 8-10-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142234 António Manuel Carvalho Martins . . . . LSB
313 7-10-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142239 Paulo Alexandre Ribeiro Dias . . . . . . . . LSB
314 8-10-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 142245 Carlos Manuel Nunes de Oliveira . . . . . LSB
315 16-3-1997 Comportamento exemplar Ouro Subcomissário . . . . . . . 123847 Armindo da Conceição Domingues . . . LSB
316 22-6-1997 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124013 Armindo Adriano Queirós Pereira . . . . LSB
317 23-11-1997 Comportamento exemplar Ouro Subchefe . . . . . . . . . . . 124190 Manuel dos Anjos Morais . . . . . . . . . . . . LSB
318 23-11-1997 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124298 António José Vilela da Silva . . . . . . . . . LSB
319 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Subchefe . . . . . . . . . . . 124426 Maria da Ascenção Proença Correia . . . LSB
320 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124430 Clarinda de Jesus Viegas . . . . . . . . . . . . LSB
321 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124506 Otília Maria Castro de Matos Fernandes LSB
322 2-1-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124872 Alexandre dos Santos Afonso . . . . . . . . LSB
323 28-3-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125138 Sebastião Ramos Baptista . . . . . . . . . . . LSB
324 24-4-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125199 José Fernandes Segura Nogueira . . . . . LSB
325 17-1-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125538 Alípio de Jesus Rocha . . . . . . . . . . . . . . . LSB
326 26-12-1999 Comportamento exemplar Ouro Subchefe . . . . . . . . . . . 125629 José António Pereira Marques . . . . . . . LSB
327 22-1-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125648 Duarte Augusto Aleixo . . . . . . . . . . . . . . LSB
328 17-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Subcomissário . . . . . . . 125815 Manuel do Carmo Almeida . . . . . . . . . . LSB
329 16-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125828 Carlos Luís Valente Bento . . . . . . . . . . . LSB
330 21-2-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 193529 Paulino Alfredo Peredo . . . . . . . . . . . . . LSB
331 19-6-1994 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 128234 Graciano Ferreira de Almeida . . . . . . . . LSB
332 10-11-1995 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 130485 Maria Ricardina de Fátima Gonçalves

Lima.
LSB

333 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 131612 José Carlos da Rocha Ramos . . . . . . . . . LSB
334 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 131640 Mariano José Velhinho Batalha . . . . . . LSB
335 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 131641 Manuel José Teixeira de Carvalho . . . . LSB
336 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 131836 João Baptista Frade . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
337 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 132043 António Joaquim Marques Guerra . . . . LSB
338 24-1-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 132283 João Manuel Grade Fernandes . . . . . . . LSB
339 3-1-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 132456 Abílio Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . LSB
340 24-1-1998 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 132513 Rui Manuel Domingues Carvalho . . . . . LSB
341 25-1-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 132566 José António Candeias . . . . . . . . . . . . . . LSB
342 17-10-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 133052 José Eduardo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . LSB
343 17-10-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 133160 Viriato Correia Coelho . . . . . . . . . . . . . . LSB
344 18-10-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 133262 Luís Domingos Lopes Francisco . . . . . . LSB
345 18-6-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133340 Mário Augusto Moreira Póvoas . . . . . . . LSB
346 28-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133377 Isaura Maria dos Santos Lameirão . . . . LSB
347 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133427 João José Pereira Paulo . . . . . . . . . . . . . LSB
348 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . . 133472 Casimiro Bernardes Rodrigues . . . . . . . LSB
349 28-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133533 Luísa Maria Condinho da Silva Saloio LSB
350 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 133585 João Manuel Rosa Dias da Costa . . . . . LSB
351 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 133863 António Luís Gomes dos Santos Vieira LSB
352 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134008 Afonso Ribeiro Batista . . . . . . . . . . . . . . LSB
353 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134153 Fernando Augusto Teixeira . . . . . . . . . . LSB
354 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134178 Manuel Arcindo de Carvalho Nunes . . . LSB
355 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134274 Jacinto Augusto Batista Amaro . . . . . . . LSB
356 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134460 Manuel Carlos da Costa Marques . . . . . LSB
357 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134465 Ana Maria Rosa Gonçalves . . . . . . . . . . LSB
358 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134468 Carlos Alberto Rodrigues Albano . . . . . LSB
359 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 134485 Carlos Matos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
360 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134593 Manuel Isidoro Martins Gonçalves . . . . LSB
361 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134603 Maria Rosa Rego Brás . . . . . . . . . . . . . . LSB
362 4-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134650 João Marques Carpinteiro . . . . . . . . . . . LSB
363 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134707 João Fernandes Delgado . . . . . . . . . . . . LSB
364 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134790 Mário Rui da Graça Leal . . . . . . . . . . . . LSB
365 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134813 Jorge Manuel Afonso Avelino . . . . . . . . LSB
366 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 135070 Felício Rosa da Luz Cândido . . . . . . . . . LSB
367 18-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 137685 António Manuel Nunes Almeida . . . . . . LSB
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368 5-9-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 141986 António Manuel de Almeida Claro . . . . LSB
369 21-11-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 141991 Camilo Augusto Pinto Borges . . . . . . . . LSB
370 21-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 141996 José Maria Valério Moutinho . . . . . . . . LSB
371 22-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142001 Humberto Augusto Rodrigues . . . . . . . . LSB
372 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142011 José Manuel Portugal Correia . . . . . . . . LSB
373 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142018 Rogério Preto Carreiro . . . . . . . . . . . . . . LSB
374 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142022 Duarte Nuno Jesus Mendes . . . . . . . . . . LSB
375 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142026 José Luís Cruz Penedo . . . . . . . . . . . . . . LSB
376 5-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125858 Evaldo Luís Alves Avelino . . . . . . . . . . . PDL
377 5-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125824 José Francisco de Frias Pacheco . . . . . . PDL
378 5-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125866 José Jacinto de Melo Soares . . . . . . . . . PDL
379 21-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138742 João Paulo Gomes Rodrigues . . . . . . . . PML
380 8-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138223 Manuel José de Freixo Gomes . . . . . . . . PML
381 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137883 Paulo Jorge Vaz Ferreira . . . . . . . . . . . . PML
382 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . . 140862 Francisco Armando Freitas Pimentel . . . . PML
383 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125838 António Antunes Carrondo . . . . . . . . . . PML
384 6-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 136910 Rosa Maria da Silva Barbosa . . . . . . . . . PRT
385 29-5-1994 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 134072 José Augusto Correia Rodrigues . . . . . . PRT
386 1-1-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 125600 Luís Filipe Gonçalves da Silva . . . . . . . . PRT
387 23-4-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 127683 Abel António Ribeiro Alves Sousa . . . . PRT
388 30-1-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 132363 José Carlos de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
389 9-4-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127464 José Manuel Gonçalves Moreira . . . . . . PRT
390 2-12-1992 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 193776 António Belmiro Ferreira Ribeiro . . . . PRT
391 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 127891 António da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . PRT
392 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 127870 José Abreu Domingues Pereira . . . . . . . PRT
393 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 127884 Armando Maria da Silva Dias . . . . . . . . PRT
394 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 127983 António Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . PRT
395 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 128010 Luís Manuel Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
396 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 127872 Alexandre Nogueira de Freitas . . . . . . . PRT
397 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 127881 Jorge Ramiro da Costa Martins Pereira PRT
398 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 127888 Joaquim Manuel de Freitas Teixeira . . . PRT
399 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 127938 José Fernando Teixeira Carvalho . . . . . PRT
400 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 127999 Manuel Fernando Carvalho Teixeira . . . . PRT
401 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 128073 Jacinto Fernando Rodrigues . . . . . . . . . PRT
402 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127859 Artur Manuel Moreira Paiva . . . . . . . . . PRT
403 25-3-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 124332 António João da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . PRT
404 9-10-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 124722 Lino Magalhães Pinheiro . . . . . . . . . . . . PRT
405 3-9-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 124943 Ezequiel do Espírito Santo Vasconcelos PRT
406 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127913 José Joaquim de Sousa Monteiro . . . . . . PRT
407 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127917 Carlos Artur da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
408 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127919 Fernando Manuel Monteiro Ferreira . . . PRT
409 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127950 Alberto Marques Carvalho . . . . . . . . . . . PRT
410 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127962 Aníbal Araújo Gonçalves Morgado . . . . PRT
411 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127968 Alcino Machado da Cunha . . . . . . . . . . . PRT
412 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127971 António Joaquim Vilas . . . . . . . . . . . . . . PRT
413 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127977 António Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . . PRT
414 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127978 Manuel Gonçalves Araújo . . . . . . . . . . . PRT
415 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127987 José Joaquim Teixeira Veloso . . . . . . . . PRT
416 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127992 José Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . PRT
417 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127995 Adão Carlos Oliveira de Sousa . . . . . . . PRT
418 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128001 António Ribeiro Araújo . . . . . . . . . . . . . PRT
419 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128023 Diogo Barbosa dos Santos . . . . . . . . . . . PRT
420 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128025 Paulo Alcindo Pinto Oliveira . . . . . . . . . PRT
421 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128036 Luís Manuel Pinto Henriques . . . . . . . . PRT
422 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128039 António José Matos . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
423 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128088 Virgílio Alberto Martins Nascimento . . . . PRT
424 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128097 Joaquim Vieira Ferreira . . . . . . . . . . . . . PRT
425 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128110 Manuel Delfim Moura Silva . . . . . . . . . . PRT
426 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128112 Fausto Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . PRT
427 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128113 Agostinho Moreira Adriano . . . . . . . . . . PRT
428 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128131 José Melo Magalhães Moreira . . . . . . . . PRT
429 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128132 César Augusto Pinto Ferreira . . . . . . . . PRT
430 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128140 Joaquim Ferreira dos Santos . . . . . . . . . PRT
431 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128141 Manuel José Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . PRT
432 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128154 Alexandrino Rodrigues Leal . . . . . . . . . PRT
433 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128169 Domingos Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . PRT
434 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128170 Joaquim Fernando Barbosa da Silva . . . PRT
435 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128175 Miguel Magalhães Monteiro . . . . . . . . . PRT
436 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128182 Ângelo Manuel Carneiro da Silva . . . . . PRT
437 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128192 José Manuel Martins Castro . . . . . . . . . PRT
438 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128195 Manuel Flávio Ferreira Alves . . . . . . . . PRT
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439 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128199 Alberto Ribeiro Torres . . . . . . . . . . . . . . PRT
440 8-3-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128213 Camilo Augusto Fernandes . . . . . . . . . . PRT
441 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128214 Alberto Moreira Barbosa . . . . . . . . . . . . PRT
442 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128220 Afonso Manuel Espírito Santo Fernandes PRT
443 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128226 Domingos António Henriques Martins PRT
444 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128229 Joaquim da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . PRT
445 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128232 Mário de Seixas Reverendo . . . . . . . . . . PRT
446 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128236 Manuel João Costa Alves . . . . . . . . . . . . PRT
447 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128244 António José Inácio Guedes . . . . . . . . . PRT
448 17-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128245 José Fernando Rodrigues . . . . . . . . . . . . PRT
449 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128258 Justino Ferreira Camelo . . . . . . . . . . . . . PRT
450 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128260 Manuel de Oliveira Gouveia . . . . . . . . . PRT
451 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128263 Manuel Fernando Vieira de Sousa . . . . PRT
452 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128264 Moisés Hipólito Gonçalves Moreira . . . PRT
453 17-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128273 António Teixeira Ribeiro . . . . . . . . . . . . PRT
454 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128284 Luís Fernando da Silva Pereira . . . . . . . PRT
455 17-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128294 Agostinho Correia Moreira . . . . . . . . . . PRT
456 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128297 Jorge da Costa Ribeiro da Silva . . . . . . . PRT
457 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128309 Joaquim Manuel da Cunha Soares . . . . PRT
458 7-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128310 Joaquim Fernando Alves Pereira . . . . . PRT
459 7-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128311 José Fernando da Fonseca Magalhães PRT
460 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128317 Manuel Pinto de Andrade . . . . . . . . . . . PRT
461 3-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128319 Fortunato Gouveia Lopes . . . . . . . . . . . PRT
462 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 128326 Artur da Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . PRT
463 27-1-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 192270 Joaquim da Costa E Silva . . . . . . . . . . . . PRT
464 24-5-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 192746 Emílio Augusto da Águeda . . . . . . . . . . PRT
465 16-5-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 193911 José Maria da Silva Mor . . . . . . . . . . . . . PRT
466 1-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 119980 Nelson da Costa Magalhães . . . . . . . . . . PRT
467 5-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 120056 Alfredo Francisco da Mota . . . . . . . . . . . PRT
468 24-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 140207 Jacinto Manuel Artilheiro Fernandes . . . PRT
469 16-11-1995 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 136626 Luís Manuel Queirós Paulo Cunha Lage PRT
470 26-11-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 122483 Abílio Augusto Piçarra . . . . . . . . . . . . . . PRT
471 25-1-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124050 Abílio Mota Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
472 17-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125820 José Fernando Marques Almeida . . . . . PRT
473 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125823 Adão Augusto Moreira . . . . . . . . . . . . . . PRT
474 17-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125835 Manuel Luís Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . PRT
475 16-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125853 José Augusto Pereira Briga . . . . . . . . . . PRT
476 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125864 José de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
477 17-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125868 Mário Ferreira Gomes Oliva . . . . . . . . . PRT
478 6-12-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 194630 António Pinto Gouveia . . . . . . . . . . . . . . PRT
479 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 124548 Alexandre Augusto Lopes . . . . . . . . . . . PRT
480 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 124431 Ana de Jesus Almeida Gonçalves Costa PRT
481 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124553 Manuel da Silveira Pinto . . . . . . . . . . . . PRT
482 23-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124606 Francisco Manuel Ramos . . . . . . . . . . . . PRT
483 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124420 Maria José da Costa Pinhel . . . . . . . . . . PRT
484 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124427 Maria da Conceição da Silva Guedes . . . PRT
485 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124432 Irene Isaura Soares de Barros . . . . . . . . PRT
486 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124443 Maria Manuela da Silva Ribeiro . . . . . . PRT
487 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124448 Gracinda de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . PRT
488 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124457 Elsa da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . PRT
489 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124461 Ana Andrade dos Santos . . . . . . . . . . . . PRT
490 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124463 Maria Fernanda Neves Dias . . . . . . . . . . PRT
491 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124465 Lúcia de Moura Soares N. Fonseca . . . . PRT
492 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124466 Ana de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
493 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124469 Maria Eugénia de Sousa Mendes S.

Babo.
PRT

494 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124471 Maria Natália Gomes Soares . . . . . . . . . PRT
495 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124472 Dulce Mavilde Moreira Rodrigues . . . . PRT
496 27-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124480 Maria Ondina da Rocha Moreira . . . . . PRT
497 26-4-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124490 Isilda Maria Garrido Borges Sousa . . . . PRT
498 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124535 José Braga da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
499 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124536 Libório Sequeira Rebelo . . . . . . . . . . . . PRT
500 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124540 Vasco da Silva Mesquita . . . . . . . . . . . . . PRT
501 28-5-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124546 Joaquim da Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . PRT
502 28-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124560 Artur Pita Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
503 27-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124623 Manuel Pereira Bateira . . . . . . . . . . . . . PRT
504 29-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124666 Heitor Carvalho Teixeira . . . . . . . . . . . . PRT
505 29-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124677 Manuel Monteiro de Sousa . . . . . . . . . . PRT
506 29-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 124683 Felisberto da Costa Oliveira . . . . . . . . . . PRT
507 29-6-1998 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 193868 Arnaldo Fernando Vieira . . . . . . . . . . . . PRT
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Número

Data
em que
adquiriu
direito

Medalha Grau Posto Mat. Nome CMD

508 26-9-1998 Comportamento exemplar Prata Subchefe . . . . . . . . . . . 132851 Rui Manuel Marques . . . . . . . . . . . . . . . PRT
509 14-12-1995 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 127311 Agostinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
510 17-8-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 128197 José Joaquim Morais Martins . . . . . . . . PRT
511 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 137829 Vítor Manuel Miranda Barreiros . . . . . . PTG
512 17-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122382 Alexandre Avelino Estrela Correia . . . . PTG
513 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134398 João Manuel Canhão Morais . . . . . . . . . PTG
514 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134752 João Romão Rijo Durão . . . . . . . . . . . . PTG
515 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134829 José Manuel Garção Rato . . . . . . . . . . . PTG
516 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134613 Vítor Manuel Ferreira Lopes . . . . . . . . . PTG
517 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 134540 Marco António Alcobia Canário . . . . . . PTG
518 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . . 142021 João António Reis Serrano . . . . . . . . . . PTG
519 17-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 136525 José António Evangelista Flores . . . . . . VCT
520 19-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 122375 António Joaquim Fernandes Sobrosa . . . VCT
521 15-4-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125837 António Manuel Pereira Martins . . . . . VCT
522 17-6-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122482 António Joaquim Gonçalves Rico . . . . . VIS
523 6-3-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 123980 António Amaral Bragança . . . . . . . . . . . VIS

24 de Maio de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 12 699/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de poderes. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e tendo em vista os poderes que
me são conferidos pelo n.o 1 dos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, delego na chefe de secção Maria
José de Jesus Coelho os poderes para:

a) Controlar a assiduidade do pessoal e propor o plano anual
de férias;

b) Assinar requisições de material e serviços cuja aquisição haja
sido previamente concedida;

c) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras
entidades e guias de reposição;

d) Despachar pedidos de certidões ou fotocópias relativas a
documentos arquivados nos serviços que não constituam
matéria confidencial ou reservada, bem como o pedido de
restituição de documentos aos interessados, assinar e auten-
ticar aquelas certidões, fotocópias e quaisquer outros docu-
mentos expedidos pela secretaria.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e ao abrigo do disposto no n.o 2 da delegação de
poderes do governador civil de 17 de Maio de 2001, subdelego na
chefe de secção Maria José de Jesus Coelho os poderes para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes e
despachar e assinar a correspondência relacionada com estes
actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças poli-
ciais, emissão das mesmas, despacho e assinatura da respectiva
correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas
de diversão;

d) Resolver assuntos de natureza corrente e assinar a corres-
pondência que seja de mero expediente.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho desde 17
de Maio findo até à data da sua publicação.

1 de Junho de 2001. — O Secretário, Júlio Coelho Martins.

Governo Civil do Distrito do Porto

Despacho n.o 12 700/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, delego
no vice-governador do distrito, Prof. Artur Manuel da Silva Carvalho
Borges, a competência para praticar qualquer acto ou exercer qualquer
faculdade que me seja atribuída e não delegada noutra entidade.

2 — Ao abrigo da faculdade conferida pelo Ministro da Adminis-
tração Interna, subdelego no vice-governador do distrito, Prof. Artur

Manuel da Silva Carvalho Borges, a competência que me foi delegada
pelo despacho 23 256, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000.

28 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 12 701/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), 3, e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Paula Cristina Santana Rodrigues
Kollock, para desempenho de funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, com início a partir de 5 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 546/2001. — Considerando que, ao
abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, em conjugação com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e pelo despacho conjunto
n.o 236/2001, de 7 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a agente Maria de Lurdes Santos Saraiva;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna requereu a integração de Maria de Lurdes Santos
Saraiva;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro único de pessoal do Ministério da Admi-

nistração Interna a assistente administrativa Maria de Lurdes Santos
Saraiva, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria Escalão/índice

Maria de Lurdes Santos
Saraiva.

Assistente administra-
tivo/assistente admi-
nistrativo.

1/191
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2 — A presente integração produz efeitos desde 16 de Abril de
2001.

30 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, J. A. Mendonça Canteiro. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 702/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e tendo
ainda presente o artigo 15.o da Lei Orgânica do Ministério das Finan-
ças e o artigo 3.o da Lei Orgânica da Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais, aprovadas, respectivamente, pelo
Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro, delego no licenciado Mário Manuel Pinto Lobo,
director-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, as
competências que me estão legalmente conferidas para a prática dos
actos a seguir mencionados:

a) Negociar a concessão de empréstimos e a realização de outras
operações financeiras no âmbito da cooperação bilateral e
renegociar as condições contratuais de empréstimos anterio-
res, no mesmo âmbito, incluindo a troca da moeda de crédito;

b) Aprovar projectos decorrentes de acordos celebrados no
âmbito da cooperação financeira internacional;

c) Aprovar projectos e respectivos financiamentos, decorrentes
de acordos de cooperação e assistência técnica celebrados
pelo Ministério das Finanças com as instituições financeiras
internacionais e os países lusófonos africanos;

d) Aprovar as minutas dos contratos de empréstimo, dos con-
tratos de cessão de créditos, de reescalonamento de dívidas
e de doações a celebrar no âmbito da cooperação interna-
cional, cujas condições se encontrem aprovadas por despacho,
bem como a outorga nos mesmos em nome e representação
do Estado Português;

e) Assegurar a emissão de votos no âmbito do conselho de gover-
nadores das instituições financeiras internacionais de que Por-
tugal é membro, salvo quanto à deliberação dos aumentos
de recursos que impliquem alteração da quota de Portugal
naquelas instituições financeiras internacionais, ou quando
estejam em causa situações eventualmente conflituosas, sob
qualquer forma, com a posição de Portugal na comunidade
internacional;

f) Autorizar pagamentos decorrentes da execução de contratos,
acordos e outros compromissos assumidos pelo Estado e em
vigor, no âmbito da cooperação bilateral e multilateral;

g) Transferir verbas dentro da rubrica orçamental 04.00.00
(«Transferências correntes») da DGAERI inscritas no capí-
tulo 60 do Ministério das Finanças;

h) Nomear, em comissão de serviço, os directores de serviços
e os chefes de divisão, bem como autorizar o seu exercício
em regime de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem como nomear em
lugar de chefia e autorizar o seu exercício em regime de
substituição, nos termos dos artigos 8.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
j) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos

termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, bem como autorizar a celebração
de contratos a termo certo, nos termos do n.o 1 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho;

k) Autorizar a realização de despesas relativas à celebração de
contratos de seguro de viagem, até ao montante de 90 000$,
nos termos dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

l) Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites
fixados para a prestação de trabalho extraordinário prevista
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

m) Autorizar os funcionários a exercer, em regime de acumu-
lação, funções públicas, nos termos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

n) Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o res-
pectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

o) Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios, ou outros eventos
semelhantes, que ocorram fora do território nacional, nos
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 371/79,
de 31 de Dezembro;

p) Autorizar a equiparação a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais das compe-
tências por mim delegadas.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8061/2001 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral e do secretário-geral do ex-Ministério do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do Território de 5 de
Abril e de 21 de Maio de 2001, respectivamente:

Ana Maria Marques Reis Costa, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Ministério do Equipamento Social — auto-
rizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer
funções nesta Direcção-Geral, com afectação à Direcção de Serviços
Financeiros.

5 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 12 703/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação
de competências do director de finanças da 1.a Direcção de Finanças
de Lisboa nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — No director de finanças-adjunto Arnaldo José Pais Farinha:
1.1 — As respeitantes à gestão da área funcional da liquidação e

cobrança;
1.2 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos

para efeitos de IRS, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do Código
do IRS, quando as correcções, a favor do Estado, se refiram aos
pagamentos por conta declarados, bem como a fixação dos prazos
para audição prévia, no âmbito daquelas alterações, nos termos do
n.o 3 do artigo 60.o da lei geral tributária;

1.3 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRC, nos termos dos artigos 81.o e 82.o, quando as
correcções, a favor do Estado, se referem aos pagamentos por conta
declarados, bem como a fixação dos prazos para audição prévia, no
âmbito daquelas alterações, nos termos do n.o 3 do artigo 60.o, todos
da lei geral tributária;

1.4 — As respeitantes à gestão do Serviço de Apoio às Comissões
de Revisão;

1.5 — As previstas no artigo 91.o da lei geral tributária e no
artigo 86.o do Código de Processo Tributário (CPT), relativas a todos
os actos da competência da administração tributária no âmbito do
procedimento de revisão da matéria colectável;

1.6 — A prevista no artigo 87.o, n.o 4, do CPT, para a confirmação
da legalidade do acordo ou da decisão das reclamações apresentadas
nos termos do artigo 84.o do mesmo Código;

1.7 — A decisão prevista no n.o 6 do artigo 92.o da lei geral tri-
butária, nos casos de falta de acordo entre os peritos no procedimento
de revisão da matéria colectável;

1.8 — A revisão oficiosa dos actos tributários de conformidade com
o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária;

1.9 — A elaboração dos documentos de correcção e declarações
oficiosas resultantes dos actos praticados no âmbito dos procedimentos
de revisão da matéria colectável e de revisão oficiosa referidos nos
n.os 1.2, 1.3, 1.7 e 1.8;

1.10 — A autorização para a recolha de todos os tipos de decla-
rações oficiosas;

1.11 — A autorização para revenda de dísticos modelo n.o 4 a que
se refere o n.o 9 do artigo 10.o do Regulamento do Imposto Municipal
sobre Veículos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 143/78, de 12 de Junho,
com as alterações que lhe foram introduzidas posteriormente;

1.12 — A emissão de ordens de serviço para os processos de controlo
fiscal referidos nos n.os 1.2, 1.3 e 6.12 do presente despacho;
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1.13 — Subdelego, ainda, a competência para a autorização do paga-
mento em prestações de IRS e IRC nos termos dos artigos 29.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, e dentro
dos limites anualmente estabelecidos;

1.14 — Subdelego, também, as competências constantes das alí-
neas a) a x) do n.o 7.7 da parte II dos despachos n.os 1598/2001 (2.a série)
e 6181/2001 (2.a série), do director-geral dos Impostos, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 22, de 26 de Janeiro de 2001,
e 74, de 28 de Março de 2001;

1.15 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviços dos Funcionários e
Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria
n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — Nos chefes da Divisão da Prevenção e Inspecção Tributária,
Luís Ribeiro Barata, Acácio Manuel Melo Pinto, João de Jesus Ribeiro
Lages e Alfredo Inácio Machado Ribeiro Realista:

2.1 — A avaliação directa e indirecta da matéria colectável prevista
nos n.os 1 e 2 do artigo 82.o da lei geral tributária, resultante de
processos de acções inspectivas, nos termos e com os limites fixados
nos números seguintes;

2.2 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do Código
do IRS, até ao limite de 75 000 contos por cada exercício;

2.3 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos dos artigos 28.o e 38.o do Código do IRS, bem como dos
artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária, até ao limite fixado no número
anterior;

2.4 — Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos em
todos os casos previstos no n.o 2 do artigo 66.o do mesmo Código,
até ao limite referido no número anterior;

2.5 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 52.o do Código do IRC, bem como dos artigos 87.o
a 90.o da lei geral tributária, até ao limite de 200 000 contos por
cada exercício;

2.6 — Fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos do
artigo 52.o do respectivo Código e dos artigos 87.o a 90.o da lei geral
tributária, bem como nos casos de avaliação directa com correcções
técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição legal,
nos termos dos artigos 81.o e 82.o da lei geral tributária, até ao limite
de 200 000 contos por cada exercício;

2.7 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 84.o do Código do IVA e dos artigos 87.o a 90.o
da lei geral tributária, até ao limite de 75 000 contos por cada exercício;

2.8 — Fixação do IVA em falta nos termos do artigo 84.o do res-
pectivo Código e dos artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária;

2.9 — Fixar os prazos para audição prévia nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária e do regime complementar de
inspecção tributária, no âmbito dos procedimentos de inspecção tri-
butária, e praticar os actos subsequentes até à conclusão do pro-
cedimento;

2.10 — Proceder à emissão de ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para a execução
nas respectivas divisões;

2.11 — Sancionar todos os relatórios de acções inspectivas, bem
como todas as informações concluídas nas respectivas divisões;

2.12 — A autorização para recolha dos documentos de correcção
produzidos em consequência de acções inspectivas;

2.13 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários a Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

3 — No director de finanças-adjunto Francisco Manuel Guerreiro
Lourenço:

3.1 — As respeitantes à gestão da área funcional da justiça tri-
butária;

3.2 — A coordenação da actividade dos representantes da Fazenda
Pública junto do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa;

3.3 — A coordenação da actividade das secretarias administrativas
de execuções fiscais, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 419/93;

3.4 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos
do artigo 99.o do Código de Processo Tributário e do artigo 75.o
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, quando o valor
do processo não exceda 50 000 contos e sempre que relativamente
à matéria controvertida não tenha sido instaurado processo de ave-
riguações por crime fiscal;

3.5 — A fixação do agravamento de colecta prevista no artigo 77.o
do Código de Procedimento e de Processo Tributário nos processos
de reclamação graciosa referidos no número anterior;

3.6 — A aplicação de coimas prevista no n.o 1 do artigo 54.o do
Regime Jurídico das Infracções não Aduaneiras e nos n.os 2 e 3 do
artigo 205.o do Código de Processo Tributário, ou o arquivamento
do processo de contra-ordenação;

3.7 — A confirmação ou alteração das decisões proferidas pelo che-
fes de repartição de finanças no âmbito de procedimentos de apreen-
são previstos nos n.os 7 e 8 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 45/89,
de 11 de Fevereiro;

3.8 — A apreciação prévia das impugnações judiciais prevista no
artigo 130.o, n.o 8, do Código de Processo Tributário e no artigo 111.o
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, com os limites
do n.o 3.4 do presente despacho, bem como todos os actos subse-
quentes até entrada em juízo;

3.9 — Fixar os prazos para a audição prévia, nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária, no âmbito dos processos cuja
competência aqui fica delegada, e praticar os actos subsequentes até
à conclusão do procedimento;

3.10 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa e impugnação judicial,
bem como de revisões oficiosas previstas no n.o 3.12;

3.11 — Autorizar a venda por negociação particular prevista no
n.o 2 do artigo 325.o do Código de Processo Tributário;

3.12 — A revisão oficiosa dos actos tributários de conformidade
com o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária, sempre que
o erro dos serviços seja apurado no âmbito da instrução de processos
compreendidos na área da justiça tributária;

3.13 — A competência para selecção, promoção e acompanhamento
de cobrança de dívidas referentes a devedores estratégicos no âmbito
da competência territorial desta Direcção de Finanças, bem como
para determinar a realização de acções previstas no n.o 4 do artigo
46.o do Decreto-Lei n.o 413/98, de 31 de Dezembro, e emitir os res-
pectivos despachos;

3.14 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

4 — No director de finanças-adjunto José Manuel Martins:
4.1 — As respeitantes à gestão da área funcional do apoio admi-

nistrativo, com excepção do Serviço de Apoio às Comissões de
Revisão;

4.2 — A prática dos actos previstos no artigo 29.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

4.3 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

4.4 — Subdelego ainda a competência para assinatura do termo
de aceitação ou para conferir a posse ao pessoal respeitante aos ser-
viços que estão afectos a esta Direcção de Finanças, constante do
n.o 8 da parte III, bem como as competências constantes das alíneas a)
a d) e f) do n.o 4, nos termos do seu n.o 6 da parte III dos despachos
n.os 1598/2001 (2.a série), e 6181/2001 (2.a série), do director-geral
dos Impostos, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 22,
de 26 de Janeiro de 2001, e 74, de 28 de Março de 2001;

4.5 — Subdelego também a competência para a autorização de des-
pesas, até ao montante de 800 contos e dentro dos limites das dotações
orçamentais atribuídas aos respectivos serviços nos termos do n.o 2
e da alínea c) do n.o 1 da parte III dos despachos n.os 1598/2001
(2.a série), e 6181/2001 (2.a série), do director-geral dos Impostos,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, e 74, de 28 de Março de 2001.

5 — Na chefe da Divisão de Processos Criminais Fiscais Josélia
Maria Martins Cabrita:

5.1 — A competência para a emissão do parecer fundamentado
no auto de averiguações prevista no n.o 1 do artigo 45.o do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras;

5.2 — A competência para a emissão de parecer fundamentado
no auto de averiguações prevista no n.o 1 do artigo 45.o do RJIFNA,
bem como a respectiva remessa ao Ministério Público;

5.3 — As competências previstas nos n.os 2.1 a 2.12 do presente
despacho, relativamente aos processos de acção de inspecção tributária
que forem programados para a Divisão de Processos Criminais Fiscais;

5.4 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.
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6 — Nos chefes de finanças:
6.1 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos

do artigo 99.o do Código de Processo Tributário e do artigo 75.o
do Código de Procedimento e de Processo Tributário respeitantes
ao imposto municipal sobre veículos, do imposto de circulação e camio-
nagem, à contribuição autárquica e aos impostos já abolidos, bem
como o imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, o imposto
do selo, o imposto municipal de sisa e o imposto sobre as sucessões
e doações, quando, relativamente a estes, o valor do processo não
exceda 6000 contos e sempre que, em todos os casos, relativamente
à matéria controvertida não tenha sido instaurado processo de ave-
riguações por crime fiscal;

6.2 — A decisão dos processos de revisão dos actos tributários pre-
vista no artigo 78.o da lei geral tributária, respeitantes ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares, com as limitações refe-
renciadas no número anterior, e sempre que não esteja em causa
a revisão da matéria tributável com fundamento em injustiça grave
ou notória;

6.3 — A revisão oficiosa das liquidações de IRS e de IRC, de con-
formidade com o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária, nos
casos em que tenha havido erro de recolha das declarações de
rendimentos;

6.4 — A fixação do agravamento de colecta previsto no artigo 77.o
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, nos processos
de reclamação graciosa referidos nos n.os 6.1 e 6.2 do presente
despacho;

6.5 — Fixar os prazos para a audição prévia nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária, no âmbito dos processos cuja
competência aqui fica delegada, e praticar os actos subsequentes até
à conclusão do procedimento;

6.6 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa e revisão oficiosa cuja
decisão seja de sua competência própria ou delegada;

6.7 — A apreciação e aceitação da justificação no sentido de não
ser imputada aos sujeitos passivos a responsabilidade do extravio de
declarações ou de meios de pagamento relativos ao IVA, nos termos
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 229/95, de 11 de Setembro;

6.8 — A competência para a aplicação de coimas prevista no n.o 1
do artigo 54.o do RJIFNA e nos n.os 2 e 3 do artigo 205.o do Código
de Processo Tributário, quando se trate de contra-ordenações previstas
e puníveis pelos artigos 29.o, 34.o e 35.o do RJIFNA, e em todos
os processos em que o arguido solicite o pagamento voluntário da
coima, nos termos do artigo 211.o do CPT, bem como para o reco-
nhecimento de todas as prescrições ou arquivamento do processo;

6.9 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos
do n.o 5 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
das coimas fixadas em processos de contra-ordenação;

6.10 — A decisão dos pedidos de pagamentos em prestações em
processo de execução fiscal, nos termos da alínea b) do artigo 280.o
do CPT e do n.o 2 do artigo 197.o do CPPT;

6.11 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do Código
do IRS, até ao limite de 2000 contos de imposto por cada exercício,
nos casos de acções de controlo fiscal de carácter não inspectivo,
cujas ordens de serviço sejam previamente abertas pela Direcção de
Finanças no âmbito da metodologia de «análise de listagens de reem-
bolsos de IRS», de controlo de mais-valias não comerciais resultante
da venda de imóveis por particulares, bem como de controlo de bene-
fícios fiscais, com o consequente processamento e recolha para a liqui-
dação dos documentos de correcção;

6.12 — Subdelego ainda, nos termos do n.o 2 e da alínea c) do
n.o 1 da parte III dos despachos n.os 1598/2001 (2.a série) e 6181/2001
(2.a série), do director-geral dos Impostos, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 22, de 26 de Janeiro de 2001, e 74, de 28
de Março de 2001, a competência para a autorização de despesas
até ao limite máximo de 200 000$ dentro dos limites do fundo de
maneio que lhes for atribuído.

7 — Nos tesoureiros de finanças:
7.1 — Subdelego as competências que me foram conferidas pelo

n.o 1.9 da parte I dos despachos n.os 1598/2001 (2.a série), e 6181/2001
(2.a série), do director-geral dos Impostos, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 22, de 26 de Janeiro de 2001, e 74, de 28
de Março de 2001, para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério
Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão
emitidos a favor da Fazenda Pública.

7.2 — Subdelego ainda, nos termos do n.o 2 e da alínea c) do n.o 1
da parte III dos despachos n.os 1598/2001 (2.a série) e 6181/2001
(2.a série), do director-geral dos Impostos, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 22, de 26 de Janeiro de 2001, e 74, de 28
de Março de 2001, a competência para a autorização de despesas
até ao limite máximo de 200 000$, dentro dos limites do fundo de
maneio que lhes for atribuído.

8 — Nos licenciados Luís Lemos de Almeida, Zélia dos Santos Velez
Frazoa, Domingos Estêvão Mesquita Albardeiro Fanha, Francisco
Clemente Aleixo Ramalho e Maria Alexandra Silva Figueiredo as
competências de representação da Fazenda Pública junto do Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Lisboa, nos termos do artigo 73.o, alí-
nea d), do ETAF.

9 — Autorizo os directores de finanças-adjuntos a subdelegarem
as competências que lhes são delegadas no presente despacho.

10 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu subs-
tituto legal é o director de finanças-adjunto Francisco Manuel Guer-
reiro Lourenço, e nas suas faltas, ausências ou impedimentos, os direc-
tores de finanças-adjuntos José Manuel Martins ou Arnaldo José Pais
Farinha, sucessivamente.

11 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos entre-
tanto proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação e
subdelegação.

28 de Março de 2001. — O Director de Finanças de Lisboa, José
Maria Fernandes Pires.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 8062/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 29 de Maio de 2001:

Maria Natércia Bicho Correia Duarte Ribeiro, chefe de secção, e
Maria Cândida Almeida Rosado Coelho, assistente administrativa
especialista, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patrimó-
nio — nomeadas, respectivamente, chefe de repartição e chefe de
secção, no mesmo quadro de pessoal, em regime de substituição,
pelo período de seis meses, nos termos do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 1 de Junho.

5 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 547/2001. — O Decreto-Lei n.o 133/98,
de 15 de Maio, extinguiu a Direcção-Geral da Aviação Civil e criou,
em sua substituição, o Instituto Nacional da Aviação Civil (INAC),
com a finalidade de supervisionar, regulamentar e inspeccionar o sec-
tor da aviação civil.

Nos termos da alínea j) do n.o 2 do artigo 13.o e da alínea c)
do n.o 3 do artigo 2.o dos Estatutos do Instituto Nacional da Aviação
Civil, aprovados pelo decreto-lei supracitado, foram elaborados e apro-
vados os regulamentos de carreiras e disciplinar e regime retributivo
do pessoal do INAC através do despacho conjunto n.o 38/2000, de
28 de Outubro de 1999.

O regime retributivo aprovado pelo citado despacho n.o 38/2000,
de 29 de Outubro de 1999, tendo entrado em vigor em 15 de Novembro
de 1999, por despacho do Secretário de Estado dos Transportes de
2 de Novembro de 1999, determinou um aumento extraordinário das
remunerações, a partir desta data, em caso algum inferior a 3 %.

Assim, por força do princípio da actualização anual das remune-
rações e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.o 3 do artigo 2.o
dos Estatutos do Instituto Nacional da Aviação Civil, anexos ao decre-
to-lei suprareferido:

1 — É aprovada a actualização do seu regime retributivo, nos
seguintes termos:

Tabela retributiva — 3,71 %;
Subsídio de refeição — 3,71 %;
Subsídio para falhas — 3,71 %;

sendo que o presente despacho conjunto produz efeitos a partir de
1 de Novembro de 2000.

2 — O regime retributivo do pessoal do INAC será actualizado
anualmente, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de cada ano, com
início em 2002, em percentagem idêntica à aplicada aos funcionários
e agentes da Administração Pública.

25 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha. — O Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário
Pacheco.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 548/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI em situação de inactividade um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por António José Antão Pinto
Loureiro, técnico superior de 1.a classe do ex-QEI na situação de
inactividade, e que reúne os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a António
José Antão Pinto Loureiro.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 12 704/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 20 753/99 (2.a série), de 7 de Outubro, foi decla-
rada a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de
determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para a construção do caminho de acesso à passagem infe-
rior agrícola ao quilómetro 179,292, no subtroço Albergaria dos
Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que se torna necessária a aquisição de áreas adicionais.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes
no desenho n.o 7288 e respectivo mapa de identificação e áreas, que
se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P, a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P, para os quais dispõe de cobertura financeira.

10 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Despacho n.o 12 705/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril, abre novas pers-
pectivas ao serviço ferroviário entre Lisboa e o Sul do País, permitindo
também a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte
e o Sul, via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da Rede Ferroviária Nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento de velocidades de circulação, aliado ao aumento
de segurança e de fiabilidade da circulação ferroviária, proporcionando
um aumento no conforto do passageiro.

Inserido neste projecto, e tendo em vista a modernização da linha
do Sul, torna-se necessário proceder a alguns trabalhos de estabilização
de taludes entre os quilómetros 233,823 10 e 234,207 07 e ainda a
construção de uma subestação de tracção eléctrica em Luzianes, entre
os quilómetros 244,715 95 e 244,808 00.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série) de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A r e q u e r i m e n t o d a R e d e F e r r o v i á r i a N a c i o -
nal — REFER, E. P., considerando que para a realização das referidas
obras é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites
do domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública com carácter de
urgência das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes,
constantes nas plantas anexas com os n.os 06638 e 07316 e respectivos
mapas de identificação e áreas publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

10 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Expropriações — Mapa de áreas

Desenho n.o 6638

Município: Odemira.
Freguesia: Relequías.
Local: Fornalha.Obra: linha do Sul — estabilização de taludes — quilómetros 233,823 10 a 234,207 07.

Referências

Matriz Reg. predial

Número
da

parcela

Natureza
da

parcela

Área total
do prédio

Áreas a
expropriar

Áreas
sobrantesNomes e moradas dos proprietários e interessados

A Manuel da Silva Graça e mulher Maria Madalena de Campos Martins da Silva Graça, Rua de Victor Hugo,
12, 1.o, direito, 1000-294, Lisboa.

Rústica 15
secção Q

73,70 ha 1 950 m2

B Manuel da Silva Graça e mulher Maria Madalena de Campos Martins da Silva Graça, Rua de Victor Hugo,
12, 1.o, direito, 1000-294, Lisboa.

Rústica 15
secção Q

73,70 ha 2 536 m2

C Manuel da Silva Graça e mulher Maria Madalena de Campos Martins da Silva Graça, Rua de Victor Hugo,
12, 1.o, direito, 1000-294, Lisboa.

Rústica 15
secção Q

73,70 ha 131 m2

D Manuel da Silva Graça e mulher Maria Madalena de Campos Martins da Silva Graça, Rua de Victor Hugo,
12, 1.o, direito, 1000-294, Lisboa.

Rústica 15
secção Q

73,70 ha 343 m2

Desenho n.o 7316

Município: Odemira.
Freguesia: Sabóia.
Local: Totenique.Obra: linha do Sul — subestação de tracção eléctrica de Luzianes — quilómetros 244,715 95 a 244,808 00 — L. esquerdo.

Referências

Matriz Reg. predial

Número
da

parcela

Natureza
da

parcela

Área total
do prédio

Áreas a
expropriar

Áreas
sobrantesNomes e moradas dos proprietários e interessados

A Maria Teresa de Távora e Silva Ramos, Rua de Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica 6
secção F

1229 Sabóia 720,70 ha 11 859 m2

Maria do Carmo T. Silva Ramos P. Monteiro e marido António José Paz Monteiro, Avenida do General Norton
de Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, Algés.

Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos Moreira de Andrade e marido Manuel dos Santos M. de Andrade,
Avenida das Tulipas, 12, 7.o, esquerdo, Algés.

Interessado: António Bernardino Lourenço, Herdade de Totenique, Sabóia, Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Despacho n.o 12 706/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., para o
meu Gabinete a licenciada Elvira Maria Oliveira Neves Pedroso, a
fim de prestar apoio técnico na área da sua formação.

2 — O vencimento da destacada corresponde ao cargo de origem,
acrescido das despesas de representação a ele inerentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho.

17 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 12 707/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o dos Estatutos do Instituto
das Estradas de Portugal (IEP), anexo ao Decreto-Lei n.o 237/99,
de 25 de Junho, para a prossecução das suas atribuições compete
a este Instituto planear e coordenar o processo de atribuição de con-
cessões, controlar as condições de concepção, construção, conservação
e exploração das infra-estruturas concessionadas e assegurar o cum-
primento das condições contratuais;

Considerando que os diversos concursos com vista à concessão de
lanços de auto-estrada são desenvolvidos pelo IEP, sucessor da
ex-JAE, enquanto entidade tutelada pelo Ministério do Equipamento
Social, tal como dispõe o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 9/97,
de 10 de Janeiro, e o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 267/97,
de 2 de Outubro;

Considerando ainda que, nestes termos, tem competido ao IEP
suportar os encargos relativos ao apoio logístico-administrativo das
diversas comissões de apreciação das propostas com vista à concessão
de lanços de auto-estrada, tendo constado, para o efeito, norma espe-
cífica para esse fim nos diferentes despachos conjuntos;

Considerando que, para cumprimento desse desiderato, tem vindo
o IEP, ao longo destes anos, a orçamentar as dotações adequadas
para poder suportar tais despesas;

Considerando, por último, que, dentro dessa tipologia de encargos
se inserem, nomeadamente, as necessárias despesas para a publicação
em suplemento ao Diário da República das diversas resoluções do
Conselho de Ministros que aprovam as minutas do contrato da con-
cessão de lanços de auto-estradas e dos decretos-leis que aprovam
as bases das concessões:

Determino o seguinte:
Os encargos com a publicação em suplemento ao Diário da Repú-

blica das diversas resoluções do Conselho de Ministros que aprovam
as minutas do contrato de concessão de lanços de auto-estrada e
dos decretos-leis que aprovam as bases das concessões, quer de futuros
contratos de concessão quer daqueles cujo processo administrativo
com a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., estejam a correr,
são suportados pelo Instituto das Estradas de Portugal.

10 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 8063/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que as provas de acesso à categoria de assistente de
investigação da estagiária de investigação Dr.a Maria João de Brito
Coelho terão lugar no próximo dia 21 de Junho, pelas 10 horas, na
sala 3 do Centro de Documentação e Informação Técnica (CDIT)
deste Laboratório Nacional.

30 de Maio de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 8064/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o quadro de pessoal do Tribunal Judicial da Comarca
de Torres Novas. — 1 — Identificação do concurso — nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio de 2001
do subdirector-geral da Administração da Justiça, por delegação do
director-geral da Administração da Justiça, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso (referência n.o 8DC/2001)
para provimento de uma vaga de telefonista do quadro de pessoal
do Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
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de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para entrega das candidaturas os requisitos gerais e espe-
ciais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Tribunal Judicial da Comarca de

Torres Novas, sito na Rua de 25 de Abril, 2350-774 Torres Novas.
4.2 — A remuneração é a correspondente à respectiva categoria,

determinada de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as vigentes
para os funcionários da administração pública central e as especi-
ficamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer liga-
ções telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as nor-
mas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas e
anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assuntos
de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Joaquim de Carvalho Grilo, secretário de justiça do Tribunal
Judicial da Comarca de Torres Novas.

Vogais suplentes:

Vítor Teixeira, escrivão de direito da 1.a Secção do Tribunal
Judicial da Comarca de Torres Novas.

José Catarino Anastácio, escrivão de direito da 2.a Secção
do Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa da prova de conhecimentos gerais, constante do n.o 2
do anexo ao despacho n.o 13 331/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enun-
ciadas para as carreiras de pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso (sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos).

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Dele-
gação de Coimbra da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e
com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 8DC/2001;
Categoria: telefonista;
Organismo: Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas.

Declara sob compromisso de honra satisfazer os requisitos gerais
de admissão a concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.
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12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação de Coimbra da Administração da Justiça, Rua de
João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205, 3000-226
Coimbra;

b) Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas, Rua de 25
de Abril, 2350-774 Torres Novas.

29 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública: Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, na redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública: Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública: Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público: «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública.»;

Estatuto dos Funcionários de Justiça: Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 8065/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 29
de Maio de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso geral (refe-
rência n.o 38/2001) para o preenchimento de uma vaga, e das que
vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final, na categoria de operário principal (car-
pinteiro) da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agentes nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Ser operário (carpinteiro) com, pelo menos, seis anos na res-
pectiva categoria e classificação de serviço não inferior a Bom,
conforme o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, em
Lisboa.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos titulares
dos lugares postos a concurso o exercício das funções que seguem:
executar, montar, transformar, reparar e assentar estruturas e outras

obras em madeira ou produtos afins, utilizando ferramentas manuais
e mecânicas ou máquinas, ferramentas para colar, furar, aparafusar,
pregar e lixar e realizar outras operações afins.

Considerando que se trata de lugares inseridos na categoria de
operário principal, é de salientar que aos seus titulares compete o
exercício de funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico com graus de complexidade variáveis, enquadradas em ins-
truções gerais bem definidas, exigindo formação completa no ofício
ou profissão.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa, que substituirá
o presidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em regime de comissão de serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral da Administração
de Justiça.

Célia Maria Pedroso Santos Soares Pereira, técnica pro-
fissional especialista da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
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requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 38/2001;
Categoria: operário principal (carpinteiro);
Organismo: Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis

e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e classificações de serviço na categoria referentes
a seis anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, piso — 1, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, Lisboa.

30 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 12 708/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Maria Arminda Quaresma Santos, escrivã-adjunta da 8.a Vara Cível
do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
de Comércio de Vila Nova de Gaia.

Maria José Silva Couto Ribeiro, escrivã-adjunta do Tribunal de
Comércio de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da 8.a Vara Cível do Porto.

(Aceitação: três dias.)

Maria Fernanda Duarte da Cunha Neto, escrivã-adjunta do 8.o Juízo
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal de Família e Menores de Coimbra.

Lucinda Rodrigues de Pina, escrivã-adjunta do Tribunal de Família
e Menores de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar
do 8.o Juízo Cível de Lisboa.

(Aceitação: quatro dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 12 709/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Abril de 2001 do director-geral:

Licenciado António da Silva Neves, conservador do Registo Comercial
de Cascais — nomeado para o lugar de conservador da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Viseu, com efeitos à data da entrada
em funcionamento da Conservatória e exonerado à data da posse
no novo lugar.

Licenciado Carlos Manuel Correia Vilar, conservador do Registo Pre-
dial de Guimarães — nomeado para o lugar de conservador da
2.a Conservatória do Registo Predial de Braga, com efeitos à data
da entrada em funcionamento da Conservatória e exonerado à data
da posse no novo lugar.

Licenciado José Miguel Ferreira Carmo Corte Real, conservador do
Registo Predial de Marco de Canaveses — nomeado conservador
da 2.a Conservatória do Registo Predial de Guimarães, com efeitos
à data da entrada em funcionamento da Conservatória e exonerado
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Manuela Magalhães da Silva Neto, conservadora
do Registo Predial de Santo Tirso — nomeada para o lugar de
conservadora dos Registos Comercial e de Automóveis de Braga,
com efeitos à data da entrada em funcionamento da Conservatória
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Natália Almeida Baptista de Lemos, notária do
Cartório Notarial de Vila Verde — nomeada para o lugar de notária
do 3.o Cartório Notarial de Braga, com efeitos à data da entada
em funcionamento do Cartório e exonerada à data da posse no
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 8066/2001 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral da
Energia pretende recrutar, em regime de transferência, um motorista
de ligeiros, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de máximo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas
candidaturas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que se encontra vinculado.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade,
c) Classificação de serviço.

4 — A selecção será feita mediante entrevista profissional de
selecção.

6 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8067/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, é nomeado o júri das provas
de acesso à categoria de assistente de investigação requeridas pelo
estagiário de investigação João Miguel Pinto Coelho, com a seguinte
constituição, nos termos do disposto nos artigos 19.o, n.o 3, e 20.o
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do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, aplicável por força
do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de
20 de Abril:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Augusto Pinto Campos
Morais, presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, sem prejuízo da facul-
dade de ulterior delegação.

Vogais:

Doutor Manuel Adler Sanches Abreu, investigador auxiliar
convidado do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

Doutor Manuel Ribau Teixeira, professor contratado do
Instituto Politécnico de Tomar.

Doutor Jerónimo Francisco de Araújo Silva, investigador
auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Engenheira Margarida Maria Moreira Calejo Pires, inves-
tigadora auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcados
por edital do presidente do júri.

30 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 8068/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Maria Margarida Lemos Canedo Giestas Lima, assistente de inves-
tigação contratada do INETI — nomeada definitivamente investi-
gadora auxiliar do quadro de pessoal do mesmo organismo, esca-
lão 1, índice 195, em lugar supranumerário ao quadro de pessoal
do mesmo Instituto, por ter adquirido o doutoramento. Esta nomea-
ção é feita por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos
desde 29 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Português da Qualidade

Rectificação n.o 1439/2001. — Rectificação ao despacho
n.o 4607/2001 (2.a série). — No despacho de reconhecimento de qua-
lificação do laboratório de ensaios e calibração de contadores de água
da Sociedade Aparelhos de Precisão Bruno Janz, S. A., como orga-
nismo de verificação metrológica de contadores de água potável fria,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março
de 2001, a marca de selagem da empresa passa a ser a seguinte:

ficando as demais disposições do anteriormente publicado.

22 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Nieto de Castro.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Rectificação n.o 1440/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2001, a p. 8048, o aviso n.o 6791/2001, rectifica-se que onde se
lê «Anabela dos Reis Paralta» deve ler-se «Anabela dos Reis Paralta
Ferreira Vieira».

11 de Maio de 2001. — A Administradora, em regime de substi-
tuição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 12 710/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, em substituição do presidente:

Cristina Maria de Seabra Roque da Cunha — celebrado contrato a
termo, com a categoria de técnica superior de 1.a classe, escalão I,
índice 460, no âmbito da estrutura de apoio técnico ao Programa
Operacional da Região Centro, do III QCA, ao abrigo da alínea c)
dos n.os 2 e 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, e do artigo 2.o, n.o 8, do anexo III da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções na Comissão
de Coordenação da Região do Centro, pelo período de um ano,
com início em 1 de Junho de 2001, podendo ser renovado por
iguais períodos até ao final do III QCA. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8069/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo de 24 de Abril de 2001, no âmbito de competência delegada,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e dos n.os 2.1.1 e 2.1.3 do despacho n.o 10 047/2001, do presidente
da CCRLVT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 111,
de 14 de Maio de 2001, é designado, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, como coordenador téc-
nico do Gabinete de Informática o técnico de informática do grau 2,
nível 2, Fernando Manuel Cabral Rodrigues de Andrade, auferindo
a remuneração correspondente à respectiva categoria de origem com
um acréscimo remuneratório de 40 pontos indiciários, com produção
de efeitos a partir de 24 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia.)

30 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 8070/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Maio
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Celeste Reis Santos da Silva Curado, chefe de secção do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, a prestar serviço na Região Administrativa Especial de
Macau, na situação de licença especial, nos termos do Decreto-Lei
n.o 89-G/98, de 13 de Abril — autorizada a renovação da referida
licença, pelo período de seis meses, com início a 5 de Agosto de
2001 e o seu termo a 4 de Fevereiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia.)

30 de Maio de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Administra-
dora, Maria Rosa Fradinho.

Rectificação n.o 1441/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7280/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Maria Leonor Franco Batalha, técnica superior de 2.a classe e
com a categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400»
deve ler-se «Maria Leonor Franco Batalha, técnica superior de
1.a classe e com a categoria de técnico superior de 1.a classe, escalão 1,
índice 460». (Isento de fiscalização prévia.)

25 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 8071/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Norte:

De 13 de Fevereiro de 2001:

Maria Hermínia Cabral de Oliveira, Fernanda Maria Gandra da Rocha
Neves, Rosa Maria Guerreiro Rodrigues da Silva e Sousa Gómez
Cortez, António Manuel Cardoso Geada, Nídia da Conceição
Meneses Alves, Isabel Maria de Almeida Bastos Sá da Costa, José
Paulo Magalhães Gamito Carrilho e Anabela Lopes Tavares da
Luz Pêgo, técnicos superiores de 1.a classe do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Norte — nomeados
técnicos superiores principais do mesmo quadro.

Assinaram termos de aceitação de nomeação na mesma data.
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As nomeações produzem efeitos à data dos despachos, ao abrigo
do artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

De 26 de Abril de 2001:

António Manuel Tentúgal Valente, assessor do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região do Norte — nomeado asses-
sor principal do mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Rectificação n.o 1442/2001. — Por sofrer de diversas incorrec-
ções de novo se publica o aviso n.o 397/2001 (2.a série), inserido no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001:

«Por despachos de 19 de Dezembro de 2000 do presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Norte:

Maria Margarida Ramos Coutinho Costa Marques Azevedo, Carlos
Miguel de Azevedo Lopes dos Santos, Maria Teresa Gomes Fer-
nandes do Carmo e Melo de Brito, Maria Manuela Machado de
Carvalho, Domingos Manuel Saraiva Caldeira Barroso, Maria Luísa
Silva Ferreira Ambrósio e Ângelo Augusto Queirós Monteiro, asses-
sores do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Norte — nomeados assessores principais do mesmo quadro.

Assinaram termos de aceitação de nomeação na mesma data.
As nomeações produzem efeitos à data dos despachos, ao abrigo

do artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.»

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 8072/2001 (2.a série):

Vanda Maria Rocha Cardoso Pinheiro, técnica do grau 2,
nível 1 — transferida para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, nos termos do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, atenta a alteração à redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 7 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 8073/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
e da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, autorizado por
despacho de 31 de Maio do director-geral do Desenvolvimento Regio-
nal, ao abrigo da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso misto com vista ao provimento de cinco lugares vagos na
categoria de assistente administrativo especialista da carreira de assis-
tente administrativo, de dotação global, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Portaria
n.o 403/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 103,
de 4 de Maio de 1995, sendo quatro lugares a preencher por fun-
cionários da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e um a
preencher por funcionário que não pertença à Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento das vagas indicadas e caduca com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, nomea-
damente conhecimentos em contabilidade, tesouraria, pessoal e
economato.

6 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

7 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — Requisito especial de admissão ao concurso — nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, ser assistente administrativo principal com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de ponderação da avaliação curricular.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 6, até ao termo do prazo fixado no n.o 1,
donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual de cada um dos
candidatos da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como a respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Deolinda Maria Picado, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Judite Esteves de Aquino Sequeira, chefe de secção.
Alfredo Manuel Demis de Alves Leite, chefe de secção.

Vogais suplentes:

João Ribeiro Dias Castelo Branco, chefe de secção.
Maria de Fátima Feliciano Luís, tesoureira.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

31 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 711/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001, Fernando Messias Lourenço da
Silva, chefe de secção do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral,
é nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso interno
geral de ingresso, para o lugar de chefe de repartição (área funcional
de administração de pessoal) do mesmo quadro, ficando posicionado
no escalão 1, índice 460.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 12 712/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do secretário-geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar de 9 e de 21 de Maio de 2001,
respectivamente, foi autorizada a transferência para o quadro de pes-
soal desta Secretaria-Geral da assistente administrativa principal Cris-
tina de Fátima Fernandes Marques, ao abrigo do artigo 25.o do De-
creto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos reportados a
18 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Elvira Lino
Teles Branco dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 12 713/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

José Alberto Rasteiro Magalhães Castela, assessor principal da car-
reira de técnico superior, do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral — cessa, a seu pedido, as funções
que vinha exercendo no cargo de chefe de divisão de Gestão Finan-
ceira e Controlo Orçamental no mesmo quadro de pessoal. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 12 714/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Paula Maria Ribeiro Vieira Moço, técnica superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — autorizada a passagem ao regime
jurídico de prestação de trabalho designado por semana de quatro
dias, com efeitos a 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8074/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuária, S. A., torno
público o seguinte:

É autorizado à Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuária, S. A.,
o direito a utilizar o rótulo constante do anexo ao presente diploma,
reservado aos produtos que obedeçam às características fixadas nas alí-
neas a) e b) do anexo IV do Regulamento n.o 1538/91, da Comissão,
de 5 de Junho, a seguir descriminado:

Frango de produção extensiva em interior (anexo I).

A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo constante do
anexo ao presente diploma.

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.

ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo tem a forma oval, delimitada por duas linhas paralelas
em cor vermelha e dourada, sobre fundo negro.

Na parte superior insere-se a figura de um galináceo ladeado por
duas espigas de milho, sobre fundo branco, que representa o logotipo
da empresa, e, imediatamente abaixo, em destaque, a inscrição
«Quinta dos Milheirais», em letra vermelha sobre fundo negro.

Ao centro, insere-se um rectângulo branco, encimado por figuras
representando espigas de milho, onde se inscrevem as menções
«N.o bando» e «N.o». Este rectângulo apresenta, à esquerda, o dis-
tintivo de rótulo aprovado pelo Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, e à direita, o logótipo da CONTROL-
VET como organismo independente de controlo. Imediatamente
abaixo apresenta a expressão «Conservar frio entre 0o e 4o C».

Na parte inferior inscrevem-se, do lado esquerdo, a menção «Ali-
mentado com 70 % de Cereais», e, do lado direito, a menção «Abatido
com 84 Dias de Vida», em letra dourada. Centrada, em letra branca
sobre fundo negro, a inscrição «Frango de Produção», seguida da
expressão «Extensiva em Interior».

Aviso n.o 8075/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
SAPROPOR — Produtos Alimentares, S. A., torno público o seguinte:

É autorizado à SAPROPOR — Produtos Alimentares, S. A., marca
Frango da Aldeia AVIPRONTO, o direito a utilizar os rótulos cons-
tantes do anexo ao presente diploma, reservados aos produtos que
obedeçam às características fixadas nas alíneas a) e c) do anexo IV
do Regulamento n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho.
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A SGS — Sociedade Geral de Superintendência, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo «Frango da
Aldeia AVIPRONTO criado em Semi-liberdade».

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

A parte superior do rótulo tem a cabeça de um galo, em cor natural,
emoldurada num fundo campestre, com a inscrição «Frango criado
em semi-liberdade», em dourado.

Ao centro, tem a menção «Frango da Aldeia», a branco, sobre
fundo vermelho, limitado inferiormente pelo logótipo AVIPRONTO.

A parte inferior esquerda contém as inscrições «Alimentação 70 %
de Cereais como mínimo» e «Idade mínima 81 dias» sobre uma espiga
de milho e contém o distintivo de aprovação do rótulo pelo Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, do lado
direito.

Aviso n.o 8076/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que por despacho de 5 de Junho de 2001 da subdirectora, por
delegação do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso misto, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
o provimento de dois lugares de técnico de 1.a classe da carreira
técnica de administração do quadro de pessoal do GPPAA, cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro,
e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo uma
das vagas para funcionários pertencentes ao GPPAA e outra para
funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, assim como os que estiverem nas condições previstas no n.o 1
do artigo 3.o do mesmo diploma.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as vigentes para a generalidade dos funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico de
1.a classe da carreira de técnico de administração funções de adaptação
de métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou espe-
cializado, executadas sob coordenação técnica, tendo em vista informar
a decisão superior, nas áreas da formação e recursos humanos.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizada como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.
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10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2, implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Elisabeth Duque Vieira Oliveira e Mota
Tavares, assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Felicidade Chambel Morais Seixas, técnica
superior principal.

2.o Lucete da Conceição Rosário Monteiro Graça, técnica
superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Assunção Lima Cautela, técnica supe-
rior de 2.a classe.

2.o Alcídia da Costa Neves Fonseca e Silva, assessora.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

6 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 12 715/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 6 de Junho de 2001:

Luís Miguel Ribeiro Lopes, assistente administrativo principal, do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas — nomeado, pre-
cedendo concurso, estagiário, com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico superior de 2.a classe, em comissão de serviço.
(Dispensa o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Agostinho Marques.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 12 716/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Maio de 2001 do presidente do INIA, proferido nos termos do n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, são nomeados,
nos lugares criados pela Portaria n.o 273/2001, de 28 de Março, os
responsáveis dos Departamentos da EAN:

Ciência do Solo — investigador-coordenador José Maria dos
Anjos Vieira e Silva;

Recursos Genéticos e Melhoramento — investigadora auxiliar
Maria Manuela Faria Veloso;

Fisiologia Vegetal — investigadora principal Maria do Céu
Rodrigues Barreiros Alves de Matos;

Produção Agrícola — investigadora auxiliar Maria Elvira Semedo
Pimentel Saraiva Ferreira;

Protecção das Plantas — investigador-coordenador José Cons-
tantino Sequeira;

Tecnologia dos Produtos Agrários — investigador principal
Manuel Inácio Gomes Candeias;

Estatística Experimental, Economia e Sociologia Agrária —
investigador principal Nuno José de Siqueira Cabral de
Carvalho.

30 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.

Louvor n.o 464/2001. — Por despacho de 25 de Maio de 2001
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária, foi auto-
rizada a publicação da proposta de louvor apresentada pelo respon-
sável da direcção da Estação Nacional de Fruticultura Vieira Nati-
vidade.

No dia 15 do corrente mês aposentou-se o técnico principal João
Fernando Ferreira Dias Pablo, desempenhando funções na Estação
Nacional de Fruticultura Vieira Natividade durante longo tempo.

Revelou sempre grande competência, zelo e dedicação na execução
das tarefas que lhe foram atribuídas, proporcionando assim as melho-
res condições àqueles que com ele trabalharam, abdicando inclusi-
vamente e por diversas vezes dos seus interesses pessoais.

Pelo exposto é de toda a justiça atribuir-lhe este louvor público.

31 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Rectificação n.o 1443/2001. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 791/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «EVN — Nota para estadas» deve ler-se «EVN — Nota — Para
estadias», onde se lê «ENFVN — Em estada prolongada» deve ler-se
«ENFVN — Em estadia prolongada» e onde se lê «EVN — Quarto
duplo por pessoa — valores em euros 24,94» deve ler-se
«EVN — Quarto duplo por pessoa — valores em euros 14,96».

15 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Sousa Pereira.

Rectificação n.o 1444/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27
de Abril de 2001, a p. 7378, rectifica-se que onde se lê «11 — As
listas de candidatos e de classificação final serão afixadas, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente na sede
do INIA, sita na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
e na Estação Vitivinícola Nacional, Quinta da Almoinha, 2565-191
Dois Portos.» deve ler-se «11 — As listas de candidatos e de clas-
sificação final serão afixadas, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, respectivamente na sede do INIA, sita na Rua de
Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, e na Estação Zootécnica
Nacional, Fonte Boa, apartado 17, 2001-4010 Vale de Santarém.»

1 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1081/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José da Ressurreição Alves, assessor da carreira de engenheiro,
a exercer o cargo de chefe de divisão na Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, reúne os requisitos necessários para o
acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu
a criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, aprovado pela Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira
de engenheiro, a extinguir quando vagar.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas de Estômbar

Aviso n.o 8077/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina n.o 1, na escola sede do Agru-
pamento, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
do Agrupamento de Escolas de Estômbar, com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
serviços.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Horácio Parreira Cónim.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Hermenegildo Capelo

Aviso n.o 8078/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Manuel Francisco Emídio Val-
verde, com a última residência conhecida na Avenida da Guiné Bis-
sau, 30, 12.o, C, 2900 Setúbal, de que contra ele está a correr seus
trâmites um processo disciplinar, com o n.o 1/EB 2,3 Hermenegildo
Capelo, Palmela/2000, sendo igualmente por esta via citado para, que-
rendo, apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso, podendo durante o referido
prazo consultar o processo junto da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Hermenegildo Capelo, Palmela, Rua da Escola Preparatória de
Hermenegildo Capelo, 2, Palmela, 2951-954 Palmela, nas horas nor-
mais de expediente.

16 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Fernanda Carvalho Chula.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento EB1 n.o 71 — Torrinha

Aviso n.o 8079/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no expositor dos Serviços Administrativos deste
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

28 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Cecília
Dolores da Silva Lopes.

Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.o 8080/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisada a professora do 5.o grupo do
QND da Escola Secundária de Camilo Castelo Branco, em Carnaxide,
Maria Fernanda Holtreman Santos, com a última residência conhecida
na Avenida de Portugal, 77, 2.o, esquerdo, 2795 Carnaxide, de que
contra ela está a correr seus trâmites um processo disciplinar, com
o n.o 2394/DRL/99, sendo igualmente por esta via citada para, que-
rendo, apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis, contados
da data da publicação do presente aviso, podendo durante o referido
prazo consultar o processo junto do gabinete do conselho executivo
da Escola Secundária de Camilo Castelo Branco, sita na Rua de Luz
Veloso, 2795 Carnaxide, nas horas normais de expediente.

30 de Maio de 2001. — O Delegado Regional, José Luciano Paixão.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos

Rectificação n.o 1445/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 9629/2001 (2.a série), capítulo III, «Apreciação,
decisão e publicitação», artigo 7.o «Apreciação», rectifica-se que onde
se lê «Na apreciação das candidaturas à acreditação são considerados
os requisitos estabelecidos no artigo 4.o do presente regulamento»
deve ler-se «Na apreciação das candidaturas à acreditação são con-
siderados os requisitos estabelecidos nos artigos 4.o e 11.o do presente
regulamento».

18 de Maio de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 8081/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de ordenação dos candidatos admitidos ao concurso documental para
preenchimento de uma vaga da categoria de professor-adjunto da
carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, para a
área de Ciências de Enfermagem, aberto pelo edital n.o 89/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de
9 de Fevereiro de 2001, homologado em 1 de Junho de 2001 pelo
presidente do conselho científico, se encontra afixada no expositor
do átrio da Escola Superior de Enfermagem de São João, sita na
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

1 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 8082/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são retiradas da lista de
classificação final as candidatas Maria de Fátima Barradas Martinho
Serra e Maria da Luz Cruz Carlos de Sousa por recusarem ser providas
no lugar a que têm direito de acordo com a sua ordenação na lista
de classificação final do concurso para assistente administrativo, aberto
pelo aviso n.o 17 467/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000.

21 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 8083/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 9275/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999. — 1 — Em cumprimento do disposto
no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe
de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por meu despacho
de 17 de Maio de 2001, no uso de competência delegada, foi homo-
logada a lista de classificação dos candidatos do júri abaixo indicado
do concurso citado em epígrafe:

Administração Regional de Saúde do Centro

Júri n.o 4:

Afonso Godinho Neves dos Santos — Aprovado.
Alexandre Manuel Pinto Raposo — Aprovado.
António José Escada Rebelo — Aprovado.
António Sotero Moutinho Ferreira — Aprovado.
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Artur Cardoso da Silva — Aprovado.
Aurélio Silveiro Costa — Aprovado.
Carlos Manuel Cardoso Vieira — Aprovado.
Diogo Manuel de Sousa Macedo Crespo — Aprovado.
Emília Maria Guiomar Taveira Pinto — Aprovada.
Fátima Maria Andrade Moreira — Aprovada.
Francisco José Albernaz Carvalho Santos — Aprovado.
Gilberto Martins da Rosa — Aprovado.
Isaías António Sobral Amante — Aprovado.
José Ferreira Jorge — Aprovado.
Licínio Laborinho Fialho — Aprovado.
Maria Adelaide da Fonseca Madeira Cardoso — Aprovada.
Maria Alice Rodrigues Oliveira — Aprovada.
Maria Armanda Fragata Borges Caldeira — Aprovada.
Maria da Conceição Lopes Gomes Cabral — Aprovada.
Maria da Conceição Vidigal Monteiro Marques — Aprovada.
Maria Jacinta Cortez Santos Ortet — Aprovada.
Maria João Nogueira Valente — Aprovada.
Maria José Moreira Saraiva Dias Ferreira — Aprovada.
Maria Julieta Baptista Pousa — Aprovada.
Maria de Lurdes da Costa Romão — Aprovada.
Maria de Lurdes da Fonseca Nunes André da Silva — Aprovada.
Maria de Lurdes Rocha — Aprovada.

2 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos constantes
desta lista reporta-se a 23 de Abril de 2001, data da publicação no
Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001, do
aviso n.o 6076/2001 (2.a série), relativo à primeira lista deste concurso,
do júri n.o 1, da Administração Regional de Saúde do Centro.

25 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, José Manuel Mendes
Nunes.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 8084/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
são abatidos à lista de classificação final do concurso interno geral
de ingresso para o provimento de 13 lugares de enfermeiro de nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265,
de 16 de Novembro de 2000, os candidatos abaixo mencionados:

Pedro Miguel Nunes Soares.
José Carlos Correia Margarido.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.

1 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, António Maria
Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 8085/2001 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de dois lugares de enfer-
meiro (nível 1) da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, publicado no
aviso n.o 2574/2001, 2.a série, no Diário da República, 2.a série, n.o 36,
de 12 de Fevereiro de 2001, a pp. 2922 e 2923, informa-se que as
vagas postas a concurso não foram preenchidas por desistência do
único candidato.

31 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 8086/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 45 lugares na categoria
de enfermeiro do nível 1. — Para conhecimento dos interessados, a
seguir se publicam os critérios de selecção do concurso supracitado
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio
de 2001:

Tendo em conta os métodos de selecção previstos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 411/99, de 15
de Outubro, o júri deliberou considerar a seguinte fórmula:

CF=NC×3+EP×3+HL×2+FP×4+AC×4+OER×4
20

CF=classificação final — resultado obtido da aplicação da supra-
citada fórmula.

NC=nota de curso de bacharelato em Enfermagem ou equivalente
legal.

Nota. — Aos candidatos com o curso de bacharelato em Enfer-
magem, obtido através de equivalência de habilitações estrangeiras
de nível superior às correspondentes habilitações portuguesas, que
não apresentam nota de equivalência será atribuída a pontuação de
10 pontos.

Ponderação três:
EP=experiência profissional — « 20 pontos, em que:

a) Possuir vínculo à função pública ou possuir um ano de serviço
ininterrupto em regime de contrato administrativo de
provimento — 10 pontos;

b) Acresce um ponto por cada seis meses de experiência
profissional.

Ponderação três:
HL=Habilitações literárias — « 20 pontos, em que:

a) 12.o ano de escolaridade — 20 pontos;
b) Inferior ao 12.o ano de escolaridade — 15 pontos.

Nota. — Aos candidatos com habilitações estrangeiras que não
apresentam média final será atribuída a pontuação de 10 pontos.

Ponderação dois:
FP=formação profissional — « 20 pontos, em que:

a) Sem acções de formação — 10 pontos;
b) Por cada acção de formação contínua como formando desde

1998, até à data de abertura do concurso — acresce 0,5 pontos
até ao máximo de 2 pontos;

c) Por cada acção de formação em serviço como forman-
do — acresce 0,5 pontos até ao máximo de 3 pontos;

d) Por cada acção de formação permanente como forma-
dor — acresce 1 ponto até ao máximo de 5 pontos.

Nota. — Só serão consideradas as acções de formação frequentadas
após a conclusão do curso de bacharelato em Enfermagem ou equi-
valente legal.

Ponderação quatro:
AC=avaliação curricular — « 20 pontos, sendo:

a) Pontuação base — 10 pontos;
b) Conhecimentos demonstrados na elaboração do currículo —

até 6 pontos, em que:

Descreve as actividades desempenhadas relativamente ao
conteúdo funcional da categoria — até 3 pontos;

Expõe metodicamente os assuntos — até dois pontos;
Apresenta objectivos adequados ao concurso e correcta-

mente definidos — até 1 ponto;

c) Fundamentação da formação — até 4 pontos em que:

Apresenta objectivos pessoais — até 2 pontos;
Apresenta resultados obtidos — até 2 pontos.

Ponderação quatro:
OER=Outros elementos relevantes — 20 pontos, sendo:

a) Responsável de turno — 10 pontos;
b) Orientação de alunos em estágio — 1 ponto por cada período

de orientação, até ao limite de 5 pontos;
c) Integração de novos elementos no serviço — 5 pontos.

Ponderação quatro — critérios de desempate:

1.o Conforme estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

2.o Mantendo-se igualdade na classificação, o desempate será
feito pela aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

1) Maior tempo de exercício profissional;
2) Maior classificação final do curso de bacharelato em

Enfermagem;
3) Maior classificação final do curso de licenciatura em

Enfermagem;
4) Maior grau de habilitações literárias.

25 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 998/2001. — A firma Dário Correia, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Iopamiro 150, solução injectável, 150 mg/ml, concedida em 6 de Janeiro
de 1989, consubstanciada nas autorizações com os registos
n.os 2603983, 2604080 e 2604189.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Iopamiro 150, solução injec-
tável, 150 mg/ml, nas apresentações frasco 50 ml, frasco 100 ml e
frasco 250 ml.

Assim, a pedido da sociedade Dário Correia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Iopamiro 150, solução injectável,
150 mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 2603983, 2604080 e
2604189, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 999/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Bromidia, xarope, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9958108.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Bromidia, xarope, na apre-
sentação frasco 60 ml.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bromidia, xarope, consubstanciada
no registo n.o 9958108, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1000/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Balsopex, pomada, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9833400 e 9833418.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Balsopex, pomada, na apre-
sentação bisnaga 10 g e bisnaga 40 g.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Balsopex, pomada, consubstanciada
nos registos n.os 9833400 e 9833418, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1001/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Bromocalcium, solução injectável, 500 mg/5 ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9958231.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Bromocalcium, solução injec-
tável, 500 mg/5 ml, na apresentação ampola 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bromocalcium, solução injectável,
500 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 9958231, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1002/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Benoquin, solução cutânea 50 mg/ml, concedida em
22 de Janeiro de 1974, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9387712 e 9387704.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Benoquin, solução cutâ-
nea 50 mg/ml, na apresentação frasco 30 ml, frasco 120 ml.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Benoquin, solução cutânea 50 mg/ml,
consubstanciada nos registos n.os 9387712 e 9387704, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1003/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Bromocalcium, solução injectável, 1000 mg/10 ml,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9958223.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Bromocalcium, solução injec-
tável, 1000 mg/10 ml, na apresentação ampola 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bromocalcium, solução injectável,
1000 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 9958223, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Deliberação n.o 1004/2001. — Por deliberação de 10 de Maio
de 2001 do conselho de administração deste Centro, de acordo com
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 30 de Março de 2001, foi revogado o
despacho de homologação da classificação final de estágio para
ingresso na carreira de técnico superior de serviço social de Cândida
Maria Lucas Emídio.

28 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 12 717/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de
requisição, para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o
licenciado João Manuel Ramos Jorge.

23 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8087/2001 (2.a série). — Por se ter procedido à cor-
recção da lista de antiguidade referente à ex-DGF e a que se reporta
o aviso n.o 5074/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, relativamente à antiguidade
da assessora principal licenciada Emília Maria Correia Melo Santos
Pereira, faz-se público que a partir desta data a mesma se encontra,
para consulta, na Secção de Administração de Pessoal.

28 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 12 718/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa
e Vale do Tejo são nomeados, após concurso externo geral de ingresso,
provisoriamente, durante o período de um ano, findo o qual a nomea-
ção se converterá em definitiva, na categoria de auxiliar de serviços
gerais do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Olga Filomena Guedes Raimundo.
Rosa Maria Azevedo Godinho Santos Vaz Velho.
Ana Paula Martins Paiva.
Madalena Amélia Lopes Moreira.
Cláudia Amélia Janeiro Gavrishancar.
Ludovina Maria Guerreiro Lúcio Amante.
Margarida Isabel Jesus Antunes Moreira Mendonça Vargas.
Maria Aldina Pereira Justo.

(Não carece de fiscalização de prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 12 719/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro, do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, e pre-
cedente de concurso interno de acesso limitado, foram nomeados
na categoria de especialista de informática de grau 3, nível 2, da
carreira de especialista de informática:

Manuel Augusto Simões Ruivo, a afectar ao Centro Distrital de
Aveiro.

Carlos João Domingues Rocha Parreira, a afectar ao Centro Distrital
de Leiria.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Rectificação n.o 1446/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6475/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Lista de transição do pessoal a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 199/2000, de 24 de Agosto

Situação em 31 de Outubro de 1999 Situação em 1 de Novembro de 1999

Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Anabela Antunes Oliveira Estrela . . . . . . . . Ajud. c. jd. infância . . . . . . . . . . . 1 125 Ajud. acção s. educativa . . . . . . . 1 200
Vítor Manuel Boazinha Matias . . . . . . . . . . Ajud. c. jd. infância . . . . . . . . . . . 1 125 Ajud. acção s. educativa . . . . . . . 1 200»

deve ler-se:

«Lista de transição do pessoal a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 199/2000, de 24 de Agosto

Situação em 31 de Outubro de 1999 Situação em 1 de Novembro de 1999

Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Anabela Antunes Oliveira Estrela . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 Aj. acção s. educativa ens. espec. 1 200
Vítor Manuel Boazinha Matias . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 Aj. acção s. educativa ens. espec. 1 200»

30 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Castelo Branco

Despacho n.o 12 720/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do administrador-delegado regional de Solidariedade
e Segurança Social do Centro:

Nília Isabel Vasques Alfaia Minhós, a estagiar na carreira técnica
superior, em comissão de serviço extraordinária — nomeada defi-
nitivamente na categoria de técnica superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior, após conclusão de estágio. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro

Despacho (extracto) n.o 12 721/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado regional do Centro de 26 de Maio
de 2001, no uso da competência delegada constante do n.o 4.1 da
deliberação n.o 493/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2001, procedeu-se, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, às reclassificações de:

Henrique Manuel Roxo da Silva — na categoria e carreira de moto-
rista de ligeiros em comissão de serviço extraordinária, pelo período
de seis meses.

Arlete Nazaré Alves Gaiola Castela e José Maria Domingues da Fon-
seca — na categoria de estagiário da carreira técnica superior em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 722/2001 (2.a série). — O n.o 4 do despacho
n.o 23 892, publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezem-
bro de 1999, passa a ter a seguinte redacção: «4 — O disposto no
n.o 1 também se aplica ao pagamento das despesas com aluguer e
chamadas de telemóveis, com os limites aí indicados, não sendo aquela
opção cumulável com a apresentação de despesas de telefones domi-
ciliários fixos».

1 de Junho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 723/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 8 de Maio de 2001:

Cristina Maria Tomé Dias Reis Tadeu, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN — Centro — nomeada chefe
da Divisão de Avaliação Ambiental da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Despacho (extracto) n.o 12 724/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 18 de Abril de 2001:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte:

Paula Maria Teixeira Pinto, técnica superior principal do quadro de
pessoal da ex-DRARN Norte — nomeada directora dos Serviços
de Gestão Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão de
serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

António Joaquim de Martins de Carvalho Moreira, técnico superior
principal do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeado
director dos Serviços do Litoral e da Conservação da Natureza
e de Infra-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, em regime de comissão de serviço,
por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Maria do Rosário Freitas Pinhal Nórton, técnica superior principal
do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeada directora
dos Serviços de Monitorização Ambiental da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Orlando Guedes Lima, técnico superior principal do quadro de pessoal
da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da Divisão Sub-Regional
de Bragança, da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, em regime de comissão de serviço, por um
ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

José Manuel Correia Rodrigues, técnico principal do quadro de pes-
soal da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da Divisão Sub-Re-
gional de Vila Real, da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, em regime de comissão de serviço,
por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

António Luís da Costa Lamas de Oliveira, técnico superior principal
do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da
Divisão Sub-Regional de Braga, da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Manuel Artur da Silva Carvalho, técnico principal do quadro de pes-
soal da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da Divisão Sub-Re-
gional de Viana do Castelo, da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria José Magalhães Pinto de Moura, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeada chefe da Divisão de
Monitorização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Vítor Manuel Sousa Monteiro, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da Divisão de
Infra-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, em regime de comissão de serviço,
por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Maria da Graça Brandão Fonseca Milheiro da Costa, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeada
chefe da Divisão do Litoral e da Conservação da Natureza da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, em regime de comissão de serviço, por um ano, nos
termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Abílio Guedes da Silva, técnico superior principal do quadro de pessoal
da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da Divisão do Domínio

Hídrico da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, em regime de comissão de serviço, por um
ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Isabel Maria Soares Brandão Vasconcelos, técnica superior principal
do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeada chefe da
Divisão do Licenciamento da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

João Domingos Amaral de Morais Sarmento, técnico de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Norte — nomeado chefe da
Divisão de Gestão Ambiental da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro:

José Manuel de Abreu e Silva, assessor do quadro de pessoal da
ex-DRARN Centro — nomeado director dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Maria Luísa Galvão Mexia Lobo, assessora principal do quadro de
pessoal da ex-DRARN Centro — nomeada directora dos Serviços
de Gestão Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro, em regime de comissão de
serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

António Alfredo da Silva Mota Lopes, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado director
dos Serviços do Litoral da Conservação da Natureza e de Infra-
-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Mário Paiva de Sousa Saraiva, assessor principal do quadro de pessoal
da ex-DRARN Centro — nomeado director dos Serviços de Moni-
torização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

António Jorge Correia Viegas Carvalheira, técnico superior principal
do quadro de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado chefe
da Divisão do Domínio Hídrico da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

João Santos Costa, técnico superior principal do quadro de pessoal
da ex-DRARN Centro — nomeado chefe da Divisão de Infra-Es-
truturas da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

José António Pecegueiro Ferreira Serrano, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado
chefe da Divisão de Monitorização Ambiental da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, em
regime de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Henrique Alexandre Dinis Mendes dos Santos, assessor do quadro
de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado chefe da Divisão
de Laboratórios da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Luís Miguel Espírito Santo Pestana Leão, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado chefe
da Divisão de Licenciamento da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria Margarida do Rosário Nunes, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeada chefe da
Divisão de Avaliação Ambiental da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Manuel de Almeida Martins, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado chefe da Divisão
do Litoral e da Conservação da Natureza da Direcção Regional
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do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, em
regime de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Anabela Antunes Rodrigues, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeada chefe de divisão do
Gabinete Jurídico da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Fernando Capela dos Santos Alcatrão, técnico principal do quadro
de pessoal da ex-DRARN Centro — nomeado chefe da Divisão
Sub-Regional de Aveiro da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro, em regime de comissão de
serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Rosa Taborda Fradinho, assessora principal do quadro de pes-
soal da ex-Direcção-Geral da Administração Autárquica —
nomeada directora dos Serviços Administrativos e Financeiros da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo, em regime de comissão de serviço,
por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

João Manuel Gentil Homem Quaresma, assessor principal do quadro
de pessoal da ex-DRARN LVT — nomeado director dos Serviços
de Monitorização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em
regime de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria Helena Lima Santos, assessora do quadro de pessoal do
INAG — nomeada directora dos Serviços de Gestão Ambiental da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo, em regime de comissão de serviço,
por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Helena Godinho Dias Tavares, técnica superior especialista do quadro
de pessoal da ex-DRARN LVT — nomeada chefe de divisão do
Gabinete de Informação, Documentação e Comunicação da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo, em regime de comissão de serviço, por um
ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Eduardo Sousa Costa, técnico superior de 1.a classe do quadro de
pessoal da ex-DRARN LVT — nomeado chefe da Divisão do Domí-
nio Hídrico da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria Fernanda B. R. Alves, técnica superior principal do quadro
de pessoal do INAG — nomeada chefe da Divisão Sub-Regional
da Península de Setúbal, da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Rosa Fernandes de Carvalho Dias Pimentel, assessora principal do
quadro de pessoal da ex-DRARN LVT — nomeada chefe da Divi-
são dos Laboratórios da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em regime de
comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Victor Manuel Laia Fernandes, assessor principal do quadro de pes-
soal da ex-DRARN LVT — nomeado chefe da Divisão de Infra-
-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Ana Paula da Silva Ramalho de Almeida, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete de Documentação e Direito
Comparado do Ministério da Justiça — nomeada chefe de divisão
do Gabinete Jurídico da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo:

Hemetério José Antunes Monteiro, assessor superior de saúde do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo, Sub-Região de Saúde de Évora — nomeado director dos Ser-
viços de Monitorização Ambiental da Direcção Regional do

Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Jorge Guerreiro dos Santos Garcia, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado director
dos Serviços de Gestão Ambiental da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria do Rosário dos Santos Ramalho, técnica superior principal
do quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada direc-
tora dos Serviços do Litoral e da Conservação da Natureza e de
Infra-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

António dos Ramos Domingos e Sousa, assessor do quadro de pessoal
da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da divisão do Alto Alen-
tejo, da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo, em regime de comissão de serviço, por um
ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

António André Pinto Matoso Pereira, técnico superior principal do
quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da
Divisão de Monitorização Ambiental da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Amadeu Nélson Contente Mota, assessor principal do quadro de pes-
soal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da Divisão de Labo-
ratórios da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

António Manuel Rodrigues Gaspar, técnico superior principal do qua-
dro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da Divi-
são do Domínio Hídrico da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Filomena Costa Mendes, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada chefe de divisão
do Gabinete Jurídico da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

André Miguel Diegues Ramos, especialista de informática do grau 2
do quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe
de divisão do Gabinete de Informação, Documentação e Comu-
nicação da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Joaquim Manuel Casmarrinha Pisco, técnico superior principal do
quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da
Divisão de Infra-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime de comis-
são de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Rui Jorge Pereira Sequeira, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe da Divisão
do Alentejo Litoral e Baixo Alentejo, da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em regime
de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Lídia Graciete Zambujo Fidalgo, técnica superior principal do quadro
de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada chefe da Divisão
do Litoral e da Conservação da Natureza da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em
regime de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Cristina Maria Torres Martins, técnica superior principal do quadro
de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada chefe da Divisão
de Avaliação Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Rui Manuel Mourato Pires Mendes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeado chefe
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, em regime de substituição, por seis meses, improrrogáveis,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.
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Maria Rosa Gouveia Pinelas Catita, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, em
regime de substituição, por seis meses, improrrogáveis, nos termos
do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Algarve:

Maria José Bento Nunes, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada directora dos Ser-
viços de Gestão Ambiental da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Algarve, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Jorge Anselmo Caliço Eusébio, assessor principal do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Faro — nomeado director dos Serviços
de Gestão Territorial da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Algarve, em regime de comissão de
serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Francisco José Chagas dos Reis, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeado director dos
Serviços do Litoral, da Conservação da Natureza e de Infra-Es-
truturas da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Ana Lúcia Cabrita Guerreiro, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — nomeada directora dos Serviços Administrativos e
Financeiros da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Manuel João Leitão de Freitas, assessor principal do quadro de pessoal
da ex-DRARN Algarve — nomeado director dos Serviços de Moni-
torização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Anabela Cabrita das Dores, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada chefe de divisão
do Gabinete de Informação, Documentação e Comunicação da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve, em regime de comissão de serviço, por um ano,
nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria de Fátima Baptista Tendeiro Romana Coutinho, assessora do
quadro de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada chefe da
Divisão de Laboratórios da da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Algarve, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria da Conceição Catarina de Jesus Gago, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada
chefe da Divisão de Monitorização Ambiental da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, em
regime de comissão de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Sebastião Lage Raposo Braz Teixeira, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeado chefe
da Divisão de Infra-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Algarve, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Sofia Marina Alves Delgado, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada chefe da Divisão
do Domínio Hídrico da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

José Manuel da Costa Dantas, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeado chefe da Divisão
de Licenciamento da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve, em regime de comissão de ser-
viço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Maria da Conceição David Calado, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada chefe da Divisão
da Avaliação Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Algarve, em regime de comissão de
serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Carlos Filipe Martins do Nascimento, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Algarve — nomeado chefe da Divisão de Gestão Financeira e
Património da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, em regime de comissão de serviço, por
um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Sónia Angelina Noronha Cabral Mendonça, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN Algarve — nomeada
chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve, em regime de comissão de serviço, por um ano,
nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Rectificação n.o 1447/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 10 433/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 18 de Maio de 2001, referente à nomeação de Marcos
Tembe, rectifica-se que onde se lê «artigo 1.o» deve ler-se «artigo 11.o».

29 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 12 725/2001 (2.a série). — Por despachos de 17
de Maio de 2001 do director-geral do Ambiente e de 21 de Maio
de 2001 da subdirectora do Instituto Português do Sangue:

João Manuel Guerreiro Lopes, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português do Sangue — autorizada a requi-
sição ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, pelo período de um ano, para exercer funções na
Direcção-Geral do Ambiente com idêntica categoria, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 8088/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais de 16 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de três lugares
da categoria de assessor da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral da Administração Autárquica, criado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,
6.o, 1150 Lisboa, sendo a remuneração base a correspondente ao índice
e escalão expressos na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

3 — Compete ao assessor — assegurar funções consultivas de
natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de quali-
ficação, de responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como
domínio total da área de especialização e no quadro das acti-
vidades desenvolvidas pela Direcção-Geral das Autarquias Locais,
tendo em vista a preparação da tomada de decisão, designada-
mente no âmbito das matérias relativas a atribuições e compe-
tência das autarquias locais, regime jurídico do funcionalismo
autárquico, estatuto dos eleitos locais, finanças locais, análise
financeira das autarquias locais, emissão de pareceres técnicos
com vista a atribuição de verbas para os municípios.

4 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e que satisfaçam os requisitos especiais
referidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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6 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

6.1 — Os critérios da avaliação bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio com aviso de recepção expedido
até ao termo fixado para a morada indicada no n.o 2, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e categoria detida;
c) Formação profissional — cursos, especializações, estágios, seminá-

rios, etc.;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o lugar;
e) Declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que per-

tencem os candidatos sobre o conteúdo funcional das funções
exercidas, tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Fotocópia das classificações de serviço;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, a lista de candidatos e a lista de classificação final,
bem como quaisquer outras decisões que hajam de ser levadas ao
conhecimento dos candidatos, serão afixadas no átrio do 6.o piso da
morada indicada no n.o 2 do presente aviso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco Paulo Zagalo Cardoso Teixeira,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Fernando Inácio, director de serviços.
Dr.a Anabela Gonçalves Pereira dos Santos, directora de

serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena dos Santos Lopes Curto, directora de
serviços.

Dr.a Maria Sofia de Jesus Martins, directora de serviços.

13 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Aviso n.o 8089/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais de 16 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
da categoria de técnico superior principal da carreira de técnico supe-
rior do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Administração
Autárquica, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,
6.o, 1150 Lisboa, sendo a remuneração base a correspondente ao índice
e escalão expressos na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

3 — Compete ao técnico superior principal assegurar funções con-
sultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de
qualificação, de responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como
domínio total da área de especialização e no quadro das actividades
desenvolvidas pela Direcção-Geral das Autarquias Locais, tendo em
vista a preparação da tomada de decisão, designadamente no âmbito
das matérias relativas a atribuições e competência das autarquias
locais, regime jurídico do funcionalismo autárquico, estatuto dos elei-
tos locais.

4 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e que satisfaçam os requisitos especiais
referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os critérios da avaliação, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo fixado para a morada indicada no n.o 3, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e categoria detida;
c) Formação profissional — cursos, especializações, estágios, semi-

nários, etc.;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o lugar;
e) Declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que per-

tencem os candidatos sobre o conteúdo funcional das funções
exercidas e do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Fotocópia das classificações de serviço;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, a lista de candidatos e a lista de classificação final,
bem como quaisquer outras decisões que hão-de ser levadas ao conhe-
cimento dos candidatos, serão afixadas no átrio do 6.o piso da morada
indicada no n.o 2 do presente aviso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco Paulo Zagalo Cardoso Teixeira,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Fernando Inácio, director de serviços.
Dr.a Anabela Gonçalves Pereira dos Santos, directora de

serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena dos Santos Lopes Curto, directora de
serviços.

Dr.a Maria Sofia de Jesus Martins, directora de serviços.

13 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Aviso n.o 8090/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais de 16 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
para admissão a estágio com vista ao preenchimento de um lugar
de especialista de informática, nível 1, da carreira de especialista de
informática do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Admi-
nistração Autárquica, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

2 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,
6.o, 1150 Lisboa, sendo a remuneração base a correspondente ao índice
e escalão expressos na escala salarial constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

3 — Compete ao especialista de informática executar as tarefas ine-
rentes à área de desenvolvimento de aplicações, designadamente as
enunciadas no n.o 2 do n.o 3.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
c) A Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e que satisfaçam os requisitos especiais
referidos na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista.

6.1 — A prova de conhecimentos, cuja duração será definida pos-
teriormente pelo júri, terá carácter eliminatório e incidirá sobre dois
dos seguintes temas:

a) Introdução à informática;
b) Introdução aos computadores;
c) Estrutura de dados: generalidades sobre ficheiros, organiza-

ção e acesso em ficheiros, gestão da informação, generalidade
sobre base de dados e estruturas de dados.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões de júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio com aviso de recepção expedido
até ao termo fixado para a morada indicada no n.o 2, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o lugar;
d) Declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que per-

tencem os candidatos, da qual conste, de modo inequívoco,
a existência e natureza do vínculo à função pública;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a lista de candidatos e a lista de
classificação final, bem como quaisquer outras decisões que hajam
de ser levadas ao conhecimento dos candidatos, serão afixadas no
átrio do 6.o piso da morada indicada no n.o 2 do presente aviso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Henrique José Palma Ramalho, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Pereira Alves Calado, especialista de infor-
mática.

Dr. Fernando Augusto Martins Duarte, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Ruivos Fernandes, chefe de divisão.
Dr.a Maria Helena Amaral da Fonseca, chefe de divisão.

13 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 195/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.11.00/OB.01.PD, em 31 de
Maio de 2001, a alteração ao Plano Director Municipal da Mealhada,
ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 57/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 121, de 25 de Maio
de 2001.

4 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 8091/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Maio
de 2001 do director regional:

Maria Celeste Canaipa Pimpão Valente, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeada, por urgente conveniência de serviço, após reclas-
sificação profissional ao abrigo das alíneas d) e e) do artigo 4.o
e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
assistente administrativa do mesmo quadro, ficando posicionada
no escalão 1, índice 191.

29 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 12 726/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral do Gabinete de Relações Internacionais de 28 de Maio
de 2001:

Maria Aurora Martins Soares, assistente administrativa principal do
quadro do Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território — nomeada, em regime
de substituição, ao abrigo do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em conjugação com o n.o 3 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de secção, esca-
lão 1, índice 330, do mesmo quadro e Ministério. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Cristina Afonso West.
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Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 8092/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os can-
didatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a admissão
a estágio para o preenchimento de 14 lugares de inspector admi-
nistrativo de 2.a classe do quadro de pessoal técnico superior de ins-
pecção da Inspecção-Geral da Administração do Território, aberto
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 16 de Dezembro de 2000 [aviso n.o 17 518/2000 (2.a série)], e
explicitado pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 8, de 7 de Janeiro de 2001, de que as provas de conhecimentos
gerais e específicos se realizam no próximo dia 7 de Julho, pelas
9 horas e 30 minutos, nas seguintes localidades:

Lisboa:

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Rua da Jun-
queira, 86:

Candidatos da referência n.o 1 — Direito — de Adélia
Assunção Mariano a Nélia Dora da Silva de Brito Gomes;

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança, Rua do 1.o de
Maio, 3:

Candidatos da referência n.o 1 — Direito — de Neusa Cris-
tina Ramos Vieira a Zaida Manuela Pereira Bento
Martins;

Candidatos da referência n.o 2 — Gestão de Empresas ou
Administração Pública, Economia ou Finanças — de Aida
Pinheiro Eugénio a Vítor Nuno Garção Ramos Bogalho;

Candidatos da referência n.o 3 — Engenharia Civil — Antó-
nio Alberto Nunes dos Santos Sobral.

Porto:

Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física, Rua do
Dr. Plácido Costa, 91:

Candidatos da referência n.o 1 — Direito — de Adília Maria
Marques de Sousa a Verónica Maria Carvalho Moreira
de Queirós Torgal Ferreira;

Candidatos da referência n.o 2 — Gestão de Empresas ou
Administração Pública, Economia ou Finanças — de Aida
Fernanda Duarte a Vítor Jerónimo Ferreira Martins
Cardoso.

Os candidatos deverão apresentar-se munidos do bilhete de iden-
tidade ou outro documento equivalente, válido e com fotografia.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, José Garcia Tabuada.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 8093/2001 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente de 5 de Junho de 2001 se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral com vista ao
preenchimento de um lugar de chefe de repartição para a carreira
administrativa/chefia do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico
e Cadastral (actual Instituto Português de Cartografia e Cadastro),
aprovado pela Portaria n.o 91/87, de 10 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de repartição chefiar,
coordenar e orientar uma unidade orgânica, a qual tem como atri-
buições o desenvolvimento de actividades de índole administrativa,
desenvolvidas nomeadamente nas áreas de pessoal, contabilidade,
património e economato, arquivo e expediente geral.

6 — Local de trabalho — serviços centrais do IPCC, em Lisboa.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à respectiva
categoria, fixado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o
44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam
cumulativamente até ao fim do prazo de entrega das candidaturas
os requisitos gerais de admissão exigidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais podem ser opositores ao concurso os
candidatos com a categoria de chefe de secção com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria, classificados de Muito bom e indi-
víduos possuidores de curso superior e adequada experiência pro-
fissional, não inferior a três anos, nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá duração não
superior a duas horas, tendo por base o programa de provas aprovado
pelo despacho conjunto n.o 510/2000, publicado no do Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, conforme anexo
ao presente aviso, do qual faz parte integrante. A legislação e biblio-
grafia encontram-se também indicadas em anexo.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Como método complementar de
selecção, a entrevista profissional de selecção será utilizada relati-
vamente aos candidatos aprovados nos métodos de selecção ante-
cedentes.

10.4 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção.

10.5 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos serão
classificadas de 0 a 20 valores. Os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores nestes métodos de selecção e na clas-
sificação final serão considerados Não aprovados.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do IPCC
e entregue pessoalmente nos serviços centrais do mesmo organismo,
sito na Rua de Artilharia Um, 107, 1099-052 Lisboa, ou remetido
pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a mesma direcção.

12 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa — nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade, residência e telefone (se o tiver);

b) Formulação do pedido em termos claros e precisos, com iden-
tificação do concurso a que se candidata e do Diário da Repú-
blica em que o presente aviso foi publicado;

c) Data e assinatura do requerente.
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12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, no que respeita às alíneas a)
e b):

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Certificado comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional, da experiência profissional e das respectivas durações;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

e) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias e da classificação
de serviço.

12.2 — Os funcionários do quadro do IPCC são dispensados da
apresentação dos documentos constantes das alíneas b), c) e e) do
número anterior, desde que os mesmos constem dos seus processos
individuais.

12.3 — O júri pode exigir a cada candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e de clas-

sificação final serão publicitadas de acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o, n.o 2, 34.o, n.os 1 e 2, 38.o, n.os 1 a 4, e 40.o, n.os 1, 2 e
5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede
do IPCC, Rua de Artilharia Um, 107, em Lisboa.

15 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Inácio da Silva Pinheiro, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.
Dr. João Manuel da Cruz Barreta Serra, técnico superior

de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. António Aurélio Morais Antas Ferreira, economista
assessor.

Maria Luciana Caldeirinha Sabino Santos Calinas, chefe
de repartição.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Junho de 2001. — O Presidente, Vítor Campos.

ANEXO

Programa de provas

1 — Orgânica do Estado (e respectivas competências):

a) Presidente da República;
b) Assembleia da República;
c) Governo;
d) Tribunais.

2 — Ministério da tutela do Instituto Português de Cartografia e
Cadastro:

a) Estrutura orgânica;
b) Competências.

3 — Instituto Português de Cartografia e Cadastro:

a) Estrutura orgânica;
b) Competências.

4 — Regime jurídico da função pública:

a) Recrutamento e selecção;
b) Instrumentos de mobilidade;
c) Investidura (provimento e posse);
d) Regime de incompatibilidades;
e) Quadros e carreiras;
f) Classificação de serviço;
g) Estatuto remuneratório;
h) Duração e horário de trabalho;
i) Regime de férias, faltas e licenças;
j) Relação jurídica de emprego;
k) Estatuto Disciplinar.

5 — Regime de administração financeira do Estado:

a) Orçamento do Estado;
b) Principais tipos de despesas e sua execução;
c) Descontos legais;
d) Controlo e execução orçamental;
e) Orçamento de funcionamento;
f) Orçamento com compensação em receita;
g) Planos de investimento (PIDDAC);
h) Contas de gerência;
i) Plano Oficial de Contabilidade Pública.

6 — Economato e património:

a) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
b) Empreitadas de obras públicas;
c) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
d) Gestão de stocks;
e) Gestão de viaturas.

7 — Expediente e arquivo:

a) Documento — conceito e tipo;
b) Circuitos de correspondência — registo de entrada e saída

de documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipo de arquivo;
e) Prazos de conservação de documentos.

8 — Fiscalização do Tribunal de Contas:

a) Âmbito de fiscalização;
b) Instrução de processos.

9 — Código do Procedimento Administrativo:

a) Princípios gerais;
b) Princípios fundamentais do procedimento;
c) Marcha do procedimento;
d) Notificações e prazos;
e) Fundamentação, execução e impugnação do acto adminis-

trativo.

10 — Plano e relatório de actividades dos serviços e organismos
da Administração Pública.

11 — Balanço social.
12 — Tarefas e responsabilidades de chefia:

a) A comunicação e a motivação como instrumentos de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento da qualidade dos
serviços prestados.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 74/94, de 5 de Março;
Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de

Rectificação n.o 13/99;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Portaria n.o 104/2001, de 21 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
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Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2001, de 8 de

Fevereiro;
Lei n.o 116/97, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro.

Bibliografia:

Função Pública, Regime Jurídico Actualizado e Anotado, Tavares,
Manuel;

Regime Geral da Função Pública, colectânea de legislação, 4.a ed.,
Direcção-Geral da Administração Pública;

Despesas Públicas, Bens e Serviços, vols. I e II, Ferreira, José Luís,
e Valente, Carlos Manuel, Ministério do Equipamento Social;

Função Pública, 1.o vol., Moura, Paulo Veiga, Coimbra Editora;
Relação Jurídica de Emprego Público, Neves, Ana Fernanda,

Coimbra Editora;
Guia Prático sobre o Concurso de Pessoal na Função Pública,

Pimentel, Francisco, Livraria Almedina, Coimbra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 12 727/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 11 de Maio de 2001:

Maria Margarida Pedreiro da Conceição Lopes, técnica superior de
2.a classe, contratada em regime de contrato individual de trabalho
a termo certo — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 31 de Maio de 2001, nos termos da alínea d)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 8094/2001 (2.a série). — Por despacho de
28 de Maio de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria de Fátima Simões da Cunha e Vanda Marília da Costa Miranda
Ventura, técnicas profissionais principais da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Setúbal — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técni-
cas profissionais especialistas da mesma carreira e quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 8095/2001 (2.a série). — Por despacho de
29 de Maio de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, por delegação:

Anabela Alexandrina Albino Pereira Freire, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe
da mesma carreira do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Setúbal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1082/2001 (2.a série). — Considerando que, em 15
de Maio de 2000, cessou o exercício de funções dirigentes o licenciado
Rogério Manuel Aroso Peixoto Rodrigues, à data chefe de divisão
da Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, aprovado pela Portaria n.o 107/93, de 29 de Janeiro,
um lugar de assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desce 15 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 12 728/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Maio de 2001:

Licenciado Fernando Manuel Cardoso Vaz de Medeiros, assessor prin-
cipal da carreira de jurista do quadro do Instituto Português de
Cartografia e Cadastro — transferido, com a mesma categoria, da
carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, mantendo-se a exercer funções como assessor
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

31 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 12 729/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001:

Adérito Duarte Simões Tostão, primeiro-sargento da carreira de sar-
gento dos quadros permanentes do Exército Português do Minis-
tério da Defesa Nacional — nomeado, precedendo concurso interno
geral de ingresso, em comissão de serviço extraordinária, para a
realização de estágio de ingresso na carreira técnica superior visando
o provimento de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

Despacho (extracto) n.o 12 730/2001 (2.a série). — Em virtude
de o licenciado Miguel Abrantes Saraiva ter cessado as funções de
adjunto da comissão instaladora por força da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 154/2001, de 7 de Maio, por meu despacho de 28
de Maio de 2001, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2001, reinicia
as funções inerentes à categoria de assessor principal, para que fora
nomeado em comissão de serviço, no quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública.

30 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

Despacho (extracto) n.o 12 731/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001:

Renato Miguel Amaral Azevedo de Almeida e Sousa, técnico pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal dos Hospital da Uni-
versidade de Coimbra — nomeado, precedendo concurso interno
geral de ingresso, em comissão de serviço extraordinária, para a
realização de estágio de ingresso na carreira técnica superior visando
o provimento de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública. Este despacho produz efeitos a partir de
1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.
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Despacho (extracto) n.o 12 732/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001:

João António Pereira Ferreira, fiscal municipal de 2.a classe do quadro
de pessoal da Câmara Municipal da Amadora — nomeado, pre-
cedendo concurso interno geral de ingresso, em comissão de serviço
extraordinária, para a realização de estágio de ingresso na carreira
técnica superior visando o provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública. Este despacho pro-
duz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

Despacho (extracto) n.o 12 733/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Maio de 2001:

Filipa Andreia Carvalho da Costa e Teresa Sofia Teixeira Aleixo,
técnicas profissionais de 2.a classe do quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública — designadas para
o exercício de funções de secretariado de direcção, ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1448/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 3337/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «com efeitos à data do despacho» deve
ler-se «com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001».

25 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

Rectificação n.o 1449/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 960/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001,
rectifica-se que onde se lê «com efeitos à data do despacho» deve
ler-se «com efeitos a partir de 6 Abril de 2001».

25 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1390/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu
director, António Fiúza Fraga, e a Sociedade Portuguesa de Medicina
Desportiva, adiante designada por SPMD ou segundo outorgante,
representado pelo seu presidente, Joaquim Fonseca Esteves, um con-
trato-programa que se refere pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à SPMD, para suporte de encargos com
a realização do 1.o curso de pós-graduação em Medicina Desportiva.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à SPMD, como
comparticipação dos custos com a realização do 1.o curso de pós-
-graduação em Medicina Desportiva, no montante de 3 000 000$, para
a prossecução do objecto do presente contrato-programa.

2 — À SPMD compete apresentar ao CEFD o relatório final objecto
de comparticipação, bem como mencionar em toda a documentação
o logótipo do Ministério da Juventude e do Desporto, conforme regras
previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01, «Transferências correntes/Instituições par-
ticulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo disponi-
bilizada num único pagamento, de acordo com o Regime da Admi-
nistração Financeira e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante, implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

1 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Joaquim Fonseca Esteves.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 12 734/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Maio de 2001:

Maria Manuela Cordeiro da Costa, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
de técnico superior principal da carreira técnica superior do mesmo
quadro (escalão 1, índice 510), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da publicação.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL TRIBUTÁRIO DE 1.A INSTÂNCIA DE BEJA

Anúncio n.o 79/2001 (2.a série). — Faz-se saber que nos autos
de recurso de normas regulamentares n.o 3/2001, do Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância de Beja, em que é recorrente Carlos
Rey & Artur Rey, L.da, e recorrida a Assembleia Municipal de Ferreira
do Alentejo, cito os eventuais interessados para contestarem, que-
rendo, no prazo de 20 dias, finda a dilação de 5 dias, contados a
partir da data da publicação deste anúncio e que a falta de contestação
não importa a confissão dos factos articulados pela recorrente e que
consiste na impugnação dos actos de liquidação da taxa estabelecida
no Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança da Taxa pela
Exploração de Inertes do Concelho de Ferreira do Alentejo e no
pedido de declaração de ilegalidade das normas regulamentares con-
tidas nos artigos 3.o, 4.o, 5.o e 8.o daquele Regulamento Municipal,
aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Ferreira do
Alentejo de 30 de Junho de 1999, conforme tudo melhor consta da
petição inicial, cujos duplicados se encontram neste Tribunal à ordem
dos interessados citandos.

9 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário João Canelas
Brás. — O Escrivão, Sérgio A. Gonçalves Mestre.
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TRIBUNAL TRIBUTÁRIO DE 1.A INSTÂNCIA DE LEIRIA

Anúncio n.o 80/2001 (2.a série). — Faz-se saber que nos autos
de recurso de impugnação da norma regulamentar fiscal n.o 1/2001,
do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Leiria, em que é recorrente
o agente do Ministério Público junto deste Tribunal e recorridos a
Câmara Municipal da Nazaré e a Assembleia Municipal da Nazaré,
cito os eventuais interessados para contestarem, querendo, no prazo
de 20 dias, finda a dilação de 5 dias, contados da data da publicação
deste anúncio, e que a falta de contestação não importa a confissão
dos factos articulados pelo recorrente e que consiste no pedido de
declaração de nulidade, por ilegalidade, da norma regulamentar fiscal
contida no capítulo IV, «Obras e urbanização», secção I «Licenças»,
subsecção II «Execução de obras», regra 3.a, com as alíneas a), b)
e c) do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do município
da Nazaré, aprovada pela Assembleia Municipal da Nazaré em 28
de Setembro de 1990, conforme tudo melhor consta da petição inicial,
cujos duplicados se encontram neste Tribunal à ordem dos interes-
sados citandos.

9 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Benjamim Magalhães Bar-
bosa. — O Escrivão, Artur Manuel Ferreira Xavier Soares.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 81/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz auditor do 3.o TMTL de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos do processo n.o 46-FA/96, foi declarada a cessação da con-
tumácia, por apresentação em juízo do réu António dos Santos
Valente, soldado NIP/NIM 050229 da ETAT, nascido no dia 22 de
Dezembro de 1960, natural da freguesia de Massarelos, concelho do
Porto, filho de Ismael Gomes Valente e de Maria José dos Santos,
titular do bilhete de identidade n.o 5823238 SIC.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 2 de Abril de 1997, a
p. 3886.

31 de Maio de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 82/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz auditor do 3.o TMTL de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos do processo n.o 11-FA/00, foi declarado contumaz o réu António
José da Silva Fontinha Coelho, soldado NIP/NIM 094536-G, da BETP,
nascido no dia 12 de Novembro de 1969, natural da freguesia de
Santiago, concelho de Sesimbra, filho de António Francisco Soares
Coelho e de Maria Manuela da Silva Fontinha Coelho, titular do
bilhete de identidade n.o 9571779 SIC, actualmente ausente em parte
incerta, mas com última residência conhecida na Rua da Baía do
Sado, 247, Pontes, Setúbal, nestes autos incurso num crime de deserção
previsto e punido nos artigos 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e 149.o,
n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do Código de Justiça Militar.

Esta declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este os seguintes efeitos:

1) Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandatos de detenção;

2) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração;

3) Proibição de obter bilhete de identidade, certidões de registo
criminal e certidões do registo civil;

4) Proibição de obter ou renovar passaporte.

1 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE COIMBRA

Anúncio n.o 83/2001 (2.a série). — Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de
Coimbra, faz saber que no processo n.o 23/00, pendente neste Tribunal
Militar contra o réu Paulo Jorge Barros da Cunha, bilhete de iden-
tidade n.o 11897352, solteiro, nascido em 12 de Janeiro de 1979, filho
de Francisco Dias da Cunha e de Maria Filomena da Silva Barros
da Cunha, natural da freguesia de Vila Chã, concelho de Esposende,
com última residência conhecida em lugar da Lages, Vila Chã, Espo-
sende, actualmente em parte incerta, se encontra acusado da prática
de um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.os 1,

alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do
Código de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, em face do artigo 320.o do Código de Processo Penal
(n.o 3 do artigo 335.o do Código de Processo Penal);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

d) Proibição de o réu obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial ou de auto-
móveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do Código de Processo
Penal).

29 de Maio de 2001. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 12 735/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Junho de 2001 do secretário da Procuradoria-Geral da República,
foi mandada publicar a lista nominativa respeitante aos funcionários
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo
da Procuradoria-Geral da República, reportada a 4 de Junho de 2001,
elaborada nos termos do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto:

Pessoal dirigente:

Secretário:

Licenciado Jorge Albino Alves Costa.

Directora de Serviços de Apoio Administrativo:

Licenciada Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

Chefes de divisão:

Licenciada Natália da Conceição Nunes Rocha.
Licenciada Elsa Maria Dinis Jerónimo Silva Benito Garcia.

Pessoal técnico superior:

Assessores principais:

Licenciada Dora Eugénia Vieira Vilela.
Licenciada Margarida Gracinda Cartaxo de Almeida Frias.
Licenciada Eva Amado Bacelar.
Licenciada Maria Cristina Tavares Veiga Silva Maltez Peixoto de

Menezes.
Licenciada Raquel Breia Silva Sardeira Azevedo Pereira.
Licenciada Isabel Maria de Almeida Lopes Cardoso.

Assessores:

Licenciado José Manuel Martins Meirim da Silva.
Licenciada Margarida Maria Ornelas Menéres Pimentel.
Licenciada Maria Celeste Mendes Rodrigues.

Técnicos superiores principais:

Licenciada Maria Eduarda da Conceição Luís Vaz Elvas.
Licenciada Elizabet da Conceição Pires Fernandes.
Licenciada Ana Paula Ferreira Lages Marçalo.

Técnicos superiores de 1.a classe:

Licenciado António Manuel Capela.
Margarida Amaro Matos Leal Salvação.
Maria Teresa Bastos Fernandes Carvalho de Sousa.
Licenciada Natércia Silva Fortunato.
Licenciada Ana Paula de Matos Barbosa.
Licenciada Maria José Ambrósio Rodrigues.
Licenciado José Manuel de Almeida Figueiredo.
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Técnico superior de 2.a classe:

Licenciada Sandra Cristina Coelho Silva.

Pessoal técnico:

Técnico especialista principal:

Licenciado Horácio António da Conceição Rodrigues.

Pessoal de informática:

Técnico do grau 1:

Fernanda de Oliveira Martins Pires.

Pessoal técnico profissional de biblioteca e documentação:

Técnico profissional principal:

João Alberto Mendes Silva Gonçalves.

Técnico profissional de 2.a classe:

Alexandra Setas Gouveia Martins Fernandes.

Pessoal técnico profissional:

Técnicos profissionais especialistas principais:

Ana Maria Antunes Pimenta.
Maria de Jesus Soares Santos.

Técnicos profissionais especialistas:

Vítor Manuel Palmeiro Mendonça.
Ana Paula Tavares Soares de Melo Ceboleiro.

Técnico profissional principal:

Fernanda Antonieta Gonçalves Martins Ferreira.

Técnicos profissionais de 2.a classe:

Carla Sofia Vilhena Vicente Nunes.
Gabriel Maurício Cavaca Afonso.
Graça Maria Teixeira Choupina.
Helena Cristina Pires Mourão Martins.
Maria Luísa Berraqueiro Machado Braz.
Ana Paula Ramos Lemos.
Cristina Sílvia Pires Brigas.

Pessoal administrativo:

Chefes de secção:

Licínia Maria Figueira Pato Folhadela e Costa.
Maria Madalena Rocha Moreira Silva Santos.
Maria Teresa Canhestro Lopes Duarte.
Maria Fernanda Silva Artur.

Assistentes administrativos especialistas:

Maria Alice Padrão Gonçalves.
Maria Gabriela Lourenço Martins Gomes de Sousa.
Teresa Maria Marques da Silva Pinto.
Felismina Rosa Vinagre Mesquita.
Maria Otília Martins Guia dos Santos.

Assistentes administrativos principais:

Maria Alzira Lopes Sobral Hernandez.
Joaquim Leopoldo Maurício Afonso.
José Alves Fernandes.
Idalina Maria Martins Rosa Timóteo.
Fernando Manuel Palminha Martins.
Helena dos Prazeres Frazão.
Cidália Maria Vieira Calão Silva Sardeira.
Isabel Alexandra Alves Achemann da Costa Nunes.
Maria das Dores Chaves Peixoto Toste Dinis.
Orlando Nuno Oliveira Santos.
Maria Manuela Rosa Pais.
Maria Beatriz Rosa Ferreira.

Assistentes administrativos:

Gabriela Maria Pires Cardoso Simões Cruz.
Maria Gabriela Antunes Ramos Lopes.
Maria de Lurdes Lopes Oliveira.
Maria Eduarda da Silva Berraqueiro Machado.
Olga Maria Rodrigues Fortunato Martins.
António Eduardo Maio dos Santos.
Ana Cristina Castanheira Lopes Agostinho.

Maria Manuela Rosa Ferreira Gregório Dias.
Virgínia Lia Nogueira Neves Yebra Martins.
Maria Helena Morgado Andrade Domingues Marta.
Sandra Marina Moreira Ferreira Mata.
Adelaide Maria Rosa Baião Santos.
Ângela Inês Moura Sousa Menezes Rosa.
Filomena Esperança Corrêa de Lemos Revez.
José Rebelo.

Pessoal operário qualificado:

Operário principal:

Aurélio de Jesus Antunes Coelho.

Pessoal auxiliar:

Motoristas de ligeiros:

Duarte Santos Choupina.
Alberto Araújo Guardão.

Telefonistas:

Lisete Conceição Jesus de Sousa de Lemos Pereira.
Adélia Teixeira dos Santos Torres.
Maria Carlota Godinho Monteiro Espírito Santo.

Operadoras de reprografia:

Maria Luísa Carvalho Nunes Cardoso da Silva.
Normanda Virgínia Saraiva da Costa Coelho.

Auxiliares administrativos:

Maria de Lurdes Pereira Saraiva.
Maria Fernanda Lopes Silva.
Maria Alice Vilhena Vicente Nunes.
António Pedro Decroock Desmet.
José Jorge Alves de Oliveira.
Lúcia Dias Oliveira Rodrigues.
Rosa Maria Fernandes Esteves Brito.
Lucília Ribeiro Tomé.
Maria Teresa Ferreira de Almeida Cavacas Antunes Almeida.

4 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços de Apoio Admi-
nistrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 12 736/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Tony Babej Chaveiro — nomeado definitivamente técnico
superior de 2.a classe, área de apoio ao ensino e investigação, do
quadro do pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 400 da respectiva categoria.

29 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 12 737/2001 (2.a série). — Curso de pós-graduação
em Ciências Empresariais. — Sob proposta da Faculdade de Economia
da Universidade de Coimbra, e tendo em conta a deliberação do
senado n.o 29/95, de 7 de Junho, determino o seguinte:

1 — O curso de pós-graduação em Ciências Empresariais funcio-
nará no ano lectivo de 2001-2002 de acordo com o plano curricular
estabelecido no despacho n.o 46/95 (Diário da República, 2.a série,
n.o 90, de 16 de Abril de 1996).

2 — O numerus clausus para o curso de pós-graduação em Ciências
Empresariais ministrado pela Faculdade de Economia da Universi-
dade de Coimbra é fixado em 10 lugares para a especialização de
Estratégia Empresarial, sendo reservadas prioritariamente duas vagas
para dois licenciados de países de expressão oficial portuguesa que
tenham previamente obtido equivalência por uma universidade
portuguesa.

3 — As candidaturas deverão ser apresentadas no secretariado do
curso, na Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra, e decorrerão até 29 de Junho de 2002.

4 — O prazo para a matrícula e inscrição decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.
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5 — O período lectivo terá início no dia 28 de Setembro de 2001:

1.o trimestre — de 28 de Setembro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 9 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 5 de Abril a 8 de Junho de 2002.

6 — A propina é fixada de acordo com a seguinte fórmula:

200 000$ × X
N

em que:

X=número de cadeiras em que está inscrito;
N=número total de cadeiras.

O pagamento poderá ser efectuado de uma só vez ou em duas
prestações, sendo a 1.a paga no acto da inscrição e a 2.a até 31 de
Março de 2002. É ainda devida uma taxa suplementar de 250 000$,
a ser paga na Faculdade de Economia até 30 de Novembro de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 738/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Ciências Empresariais. — Sob proposta da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, e tendo em conta
a deliberação do senado n.o 12/95, de 2 de Março, determino o
seguinte:

1 — O mestrado em Ciências Empresariais funcionará no ano lec-
tivo de 2001-2002 de acordo com o plano curricular estabelecido no
despacho n.o 14/95 (Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14
de Junho de 1995).

2 — O numerus clausus para o curso especializado conducente ao
mestrado em Ciências Empresariais ministrado pela Faculdade de
Economia da Universidade de Coimbra é fixado em 30 lugares para
a especialização de Estratégia Empresarial, sendo reservadas prio-
ritariamente duas vagas para dois licenciados de países de expressão
oficial portuguesa que tenham previamente obtido equivalência por
uma universidade portuguesa.

3 — Podem ser admitidos como supranumerários os alunos que
tenham obtido aprovação na pós-graduação em Ciências Empresariais,
em qualquer das suas especializações, e que requeiram o seu ingresso
no mestrado.

4 — A percentagem de vagas reservadas a docentes do ensino supe-
rior é de 20 %.

5 — As candidaturas deverão ser apresentadas no secretariado do
mestrado, na Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra, e decorrerão até 20 de Junho de 2001.

6 — O prazo para a matrícula e inscrição decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

7 — O período lectivo terá início no dia 28 de Setembro de 2001:

1.o trimestre — de 28 de Setembro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 9 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 5 de Abril a 8 de Junho de 2002.

8 — O trimestre 0, para os que tiverem de o frequentar, decorrerá
nos meses de Julho a Setembro de 2001.

9 — A elaboração e defesa de dissertação decorrerá durante o
2.o ano.

10 — O montante da propina anual é de 200 000$, podendo ser
paga de uma só vez ou em duas prestações, sendo a 1.a paga no
acto da inscrição e a 2.a até 31 de Março de cada ano. É ainda
devido uma taxa suplementar de 250 000$ no 1.o ano, a ser paga
na Faculdade de Economia até 30 de Novembro de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 438/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de um
professor associado para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para a disciplina de Problemática da Tradução Literária
(mestrado em Literaturas e Poéticas Comparadas).

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra Universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar
nos Serviços Administrativos, Apartado 94, Largo da Senhora da
Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Uni-
versidade de Évora, com a indicação do nome completo, filiação,
data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

28 de Maio de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 1391/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 9 de Abril de 2001:

Cláudia Patrícia Penetra Zacarias — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 16 de
Abril de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período,
até ao máximo de dois anos.

Andrea Maria Sardinha Martins — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico profissional de 2.a classe, com efeitos a partir de 16
de Abril de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período, até ao máximo de dois anos.
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Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 27 de Abril
de 2001:

Maria do Rosário Grave de Sousa Cabral Torres Pereira — celebrado
contrato de trabalho a termo certo para exercer funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativo, com efeitos a
partir de 2 de Maio de 2001, pelo período de um ano, renovável
por igual período, até ao máximo de dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 12 739/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro de
2001:

Mestre Luís António Domingues dos Santos Fernandes, assis-
tente — admitido como assistente convidado a 30 %, em regime
de acumulação, através de contrato administrativo de provimento,
por conveniência urgente de serviço, pelo período de um ano, reno-
vável, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Janeiro
de 2001:

Mestre Mário Miguel Cardoso Mendes — admitido como assistente
convidado a 50 %, em regime de acumulação, através de contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
pelo período de um ano, renovável, com efeitos a 18 de Janeiro
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1392/2001. — Por despacho do vice-reitor de 24 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a mestre Ângela Maria Valadas Fernandes para exercer
as funções de assistente além do quadro, com efeitos a partir de
24 de Novembro de 2000, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1393/2001. — Por despacho do vice-reitor de 24 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Fernando Jorge Artur Grilo para exercer as funções
de professor auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 10
de Março de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1394/2001. — Por despacho do vice-reitor de 24 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a Doutora Cristina Maria Matias Sobral para exercer as
funções de professora auxiliar além do quadro, com efeitos a partir
de 21 de Fevereiro de 2001, considerando-se exonerada do lugar
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 740/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Nuno Joel Lopes Fernandes Cavalheiro, técnico superior estagiário
(gestão) — nomeado definitivamente técnico superior de 2.a classe

(gestão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 741/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Pedro Nuno Fernandes Maia, técnico superior estagiário (ges-
tão) — nomeado definitivamente técnico superior de 2.a classe (ges-
tão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 742/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes, técnica superior estagiária
(gestão) — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
(gestão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 743/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Andreia Sofia Pimenta Duque Faustino, técnica superior estagiária
(gestão) — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
(gestão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 744/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Patrícia João Lopes Costa, técnica superior estagiária (ges-
tão) — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe (ges-
tão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 745/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana Isabel Estevinho Marcolino, técnica superior estagiária (ges-
tão) — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe (ges-
tão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Museu, Laboratório e Jardim Botânico

Despacho (extracto) n.o 12 746/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria de Lurdes Aires Nunes Carneiro, técnica profissional de
1.a classe do Museu, Laboratório e Jardim Botânico desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica profissional principal
do quadro do mesmo Museu, considerando-se exonerada do lugar
anterior, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8096/2001 (2 .a sér ie) . — Pelo despacho
n.o 45-A/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira, de 17 de
Maio:

Prof. José Sílvio Moreira Fernandes, professor auxiliar da Univer-
sidade da Madeira — autorizada, nos termos do artigo 16.o con-
jugado com o artigo 17.o, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
a seu pedido, a cessação das funções de pró-reitor, para as quais
foi nomeado pelo despacho n.o 65/R/2000, publicado no aviso
n.o 13 412/2000, no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setembro
de 2000, com efeitos a partir de 17 de Maio de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 8097/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 48/R/2001,
do reitor da Universidade da Madeira, de 23 de Maio:

Doutora Mahnaz Khadem, professora auxiliar de nomeação provisória
além do quadro da Universidade da Madeira — nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, de acordo com o n.o 2 do artigo 25.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com efeitos a partir
de 27 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 8098/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 16/R/2001,
do reitor da Universidade da Madeira, datado de 5 de Fevereiro:

Roberto Basílio Menezes de Sousa — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, de
acordo com o preceituado no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para exercer as funções de técnico
superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 24 de Outubro de
2000. (Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

Pelo despacho n.o 44/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira,
datado de 7 de Maio, e em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, para efeitos
de promoção, aposentação e sobrevivência, é relevado na categoria
de técnico superior de 1.a classe o tempo de serviço prestado por
João Emanuel Gonçalves Gomes, em regime de prestação de serviço
e contrato de avença com a Universidade da Madeira para desem-
penhar as funções de técnico superior, que vigorou entre 8 de Outubro
e 31 de Dezembro de 1994, totalizando 1 ano, 6 meses e 9 dias.

30 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 12 747/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade da Madeira de 18 de Agosto de 2000:

Licenciada Fátima Alice Rodrigues Moniz — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos, a tempo parcial
(30 %), válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de
Fevereiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 17 de
Novembro de 2000:

Licenciada Maria da Conceição Figueira de Sousa — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
do Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial (40 %),
válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro
de 2001.

Licenciada Maria da Conceição Figueira de Sousa — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
do Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial (40 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 16 de Janeiro
de 2001:

Mestre Anne Martina Emonts — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos, a tempo integral e dedicação exclusiva,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2000, por um período
de seis anos, prorrogável por um biénio, nos termos do n.o 1 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Aviso n.o 8099/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector de pessoal, vencimentos e carreira, equiparado
a director de serviços de acordo com o artigo 51.o, conjugado com
o artigo 60.o, dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 60.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão de recursos humanos num estabelecimento de ensino
superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
o Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço, contado
até à data da publicação do presente aviso, na categoria, na
carreira e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvidas, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, reitor da
Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Rafael Bento de Carvalho, director de serviços do Fundo
Social Europeu da Secretaria Regional de Educação.

Dr.a Ana Isabel Spranger, administradora da Acção Social
da Universidade da Madeira.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Almeida Estanqueiro, director dos Serviços
de Pessoal Docente da Secretaria Regional de Educação.

Dr. João Manuel Ribeiro da Costa e Silva, coordenador
do Gabinete de Ingresso do Ensino Superior (equiparado
a director de serviços) da Secretaria Regional de Edu-
cação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Aviso n.o 8100/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector de comunicações e informática, equiparado a direc-
tor de serviços de acordo com o artigo 51.o, conjugado com o artigo 57.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicados no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 57.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, os requisitos constantes
nos n.o 1 e 4 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área do lugar a preencher;
b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com

a gestão do sistema informático e comunicações num esta-
belecimento de ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
o Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso, cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da
Rocha Almeida, vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Camacho Brazão, vogal do conselho
(equiparada a directora de serviços) da Secretaria Regio-
nal da Educação.

Dr.a Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro, directora dos
Serviços de Formação Profissional da Secretaria Regional
da Educação.

Vogais suplentes:

Dr. Rafael Bento Carvalho, director de serviços do
Fundo Social Europeu da Secretaria Regional da
Educação.

Dr. Luís Roberto Ornelas Gomes, Departamento de
Gestão e Administração Desportiva (equiparado a
director de serviços) da Secretaria Regional da Edu-
cação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 12 748/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-18/94, sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Engenharia Humana,
anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2001-2002.

31 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Mestrado em Engenharia Humana

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

1.o MNE Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 12 21 1
SO Medicina Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 6 15 1
EH Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 72 4
EH Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 21 45 3
EH Estudo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1
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Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

2.o EH Estudo Ergonómico de Postos de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 24 1
EH Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 48 96 5
EH Ventilação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 9 15 1
PSI Psicologia Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1
G Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1
S Psicossociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 180 360 20

Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Legenda (áreas científicas):
EH=Engenharia Humana;
S=Sociologia;
MNE=Métodos Numéricos e Estatísticos;
PSI=Psicologia;
G=Gestão;
SO=Saúde Ocupacional.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Engenharia Humana:
Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estudo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Estudo Ergonómico de Postos de Trabalho . . . . . . . . . 1
Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Ventilação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sociologia:
Psicossociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Métodos Numéricos e Estatísticos:
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Psicologia:
Psicologia Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Gestão:

Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Saúde Ocupacional:

Medicina Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Despacho n.o 12 749/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-28/94, sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Engenharia
Humana, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2001-2002.

31 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Curso de especialização em Engenharia Humana

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

1.o MNE Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 12 21 1
SO Medicina Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 6 15 1
EH Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 72 4
EH Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 21 45 3
EH Estudo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1

2.o EH Estudo Ergonómico de Postos de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 24 1
EH Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 48 96 5
EH Ventilação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 9 15 1
PSI Psicologia Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1
G Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1
S Psicossociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18 1

3.o Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Legenda (áreas científicas):
EH — Engenharia Humana;
S — Sociologia;
MNE — Métodos Numéricos e Estatísticos;
PSI — Psicologia;
G — Gestão;
SO — Saúde Ocupacional.
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Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Engenharia Humana:

Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estudo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Estudo Ergonómico de Postos de Trabalho . . . . . . . . . 1
Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Ventilação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sociologia:

Psicossociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Métodos Numéricos e Estatísticos:

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Psicologia:

Psicologia Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Gestão:

Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Saúde Ocupacional:

Medicina Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 750/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro provisório de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 1074/92, de 21 de Novembro, 1247/93, de 7 de Dezembro,
325/94, de 27 de Maio, 22/95, de 10 de Janeiro, e 230/95, de 27 de
Julho, e pelos despachos R/SAD/3-A/90 (Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 1990), R/SAD/15/92 (suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 201, de 1 de Setembro de 1992, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992),
R/SAD/20/92 (suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 219,
de 22 de Setembro de 1992, R/SAD/19/93 (suplemento ao Diário da
República, 2.a série, n.o 210, de 7 de Setembro de 1993, rectificado
no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 14 de
Dezembro de 1993), R/SAD/8/94 (suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1994), R/SAD/13/94 (suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 1994),
e R/SAD/4/97 (Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março
de 1997, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22
de Abril de 1997), e despachos n.os 14 769/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999, 10 541/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2000, e 24 241/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 2000:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alí-
nea o) do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 61/89, de 22 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 153, de 6 de Julho de 1989, que o quadro constante
do mapa II anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, seja alterado
pela forma que se segue:

1 — Lugar a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpeza de instalações . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . 1

2 — Lugar a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . Planeamento e gestão . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . 1
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

MAPA II

Quadro de pessoal não docente

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . Dirigir, orientar e representar a
Faculdade.

— Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Substituir o director e exercer as fun-
ções que este lhe delegar.

— Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Coordenar os serviços administrati-
vos e auxiliares.

— Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Chefiar as repartições . . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . 2
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de infor-
mática.

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

2
1 (*) 5

Especialista de informática do
grau 1.

3
2
1

Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática do grau 3 2
1

Técnico de informática do grau 2 2
1

8
(n) 1

Técnico de informática do grau 1 3
2
1

Técnico superior . . . . . Biblioteca e documentação . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Arquitectura, planeamento de insta-
lações e de espaços, fiscalização e
acompanhamento de obras.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Planeamento e gestão . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . (c) 4
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Electrotecnia e ou mecânica . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Relações públicas e internacionais . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . (n) 2
Técnico superior de 2.a classe . . .

Actividades de índole científico-téc-
nica na área de história das ciências
no âmbito do ensino e da inves-
tigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Actividades de índole científico-téc-
nica na área de análises laborato-
riais no âmbito do ensino e da
investigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . (d) 5
Técnico superior de 1.a classe . . . (n) 1
Técnico superior de 2.a classe . . .

Actividades de índole científico-téc-
nica na área de física e instrumen-
tação no âmbito do ensino e da
investigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . Actividades de estudo e aplicação téc-
nica em diversos domínios de espe-
cialização.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . (*) 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . . . . . Técnica profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 4

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Desenho cartográfico . . . . . . . . . . . . . Desenhador cartográ-
fico.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 1

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Línguas, secretariado e tradução . . . . Tradutor, correspon-
dente e intérprete.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 1

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito de rea-
lização de exames laboratoriais.

Técnica profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 5

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades de natureza executiva de
aplicação técnica envolvendo tra-
balhos de campo e análise expe-
rimental.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 5

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito de pla-
neamento e gestão universitária.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. (e) 3

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito de ser-
ralharia e máquinas.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 4

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito de
electricidade e ou electrotecnia.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. (e) 4

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . Actividades executivas de apoio téc-
nico aos laboratórios.

Técnica profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 4

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades executivas de apoio téc-
nico-oficinal.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. 3

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades executivas de apoio téc-
nico-administrativo às actividades
de ensino e investigação.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. (f) 7

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Actividades executivas de apoio téc-
nico no âmbito de secretariado e
atendimento.

Secretária-recepcio-
nista.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profisssional especia-
lista. (g) 9

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Execução de tarefas simples no
âmbito dos laboratórios.

— Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . (h) 14

A d m i n i s -
trativo.

Chefia . . . Orientação e supervisão das activida-
des desenvolvidas nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 5

Coordenação dos trabalhos de tesou-
raria.

— Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Actividades de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, património,
pessoal e expediente, alunos,
arquivo e processamento de texto. (i) 66

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . . . .

Operário altamente
qualificado, qualifi-
cado e semiqualifi-
cado.

Actividades executivas, de carácter
manual ou mecânico em conformi-
dade com a respectiva área de for-
mação profissional.

Impressor de artes
gráficas . . . . . . . . . .

Impressor de artes gráficas prin-
cipal.

(j) 1

Impressor de artes gráficas . . . .

Marceneiro . . . . . . . . . Marceneiro principal ou marce-
neiro.

1

Mecânico de instru-
mentos de precisão.

Mecânico de instrumentos de
precisão principal. (k) 2Mecânico de instrumentos de
precisão.

Electricista . . . . . . . . . Electricista principal ou electri-
cista.

2

Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal ou carpin-
teiro.

1

Pedreiro . . . . . . . . . . . Pedreiro principal ou pedreiro 1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Operário altamente
qualificado, qualifi-
cado e semiqualifi-
cado.

Actividades executivas, de carácter
manual ou mecânico em conformi-
dade com a respectiva área de for-
mação profissional.

Canalizador . . . . . . . . 1Canalizador principal ou cana-
lizador.

Serralheiro mecânico Serralheiro mecânico principal 2
Serralheiro mecânico . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardi-
neiro.

1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Atendimento de chamadas e telefo-
nemas para o exterior.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Condução de viaturas . . . . . . . . . . . . . Motorista de transpor-
tes colectivos.

Motorista de transportes colec-
tivos.

1

Recepção, apoio e distribuição . . . . . — Auxiliar administrativo . . . . . . . . (l) 22

Limpeza das instalações . . . . . . . . . . . — Auxiliar de manutenção . . . . . . . 10

Outro pessoal . . . . . . . . — Técnico de experimentação . . . . (m) 1

(a) Tem direito ao suplemento remuneratório fixado de acordo com o Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro.
(b) Equiparado a director de serviços (n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93,de 26 de Janeiro).
(c) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro.
(d) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril.
(e) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força do Decreto-Lei n.o 193/87, de 30 de Abril.
(f) Três lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(g) Cinco lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(h) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, e nove lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de

19 de Novembro.
(i) 7 lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Dezembro, mais 18 lugares a extinguir por força da aplicação do Decreto-Lei

n.o 195/97, de 31 de Julho.
(j) Operador de offset que transitou para a carreira de impressor de artes gráficas por aplicação da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.
(k) Um lugar a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(l) 10 lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(m) A extinguir com a vacatura.
(n) Lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(*) Um lugar criado a extinguir quando vagar por aplicação do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro.

22 de Maio de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Rectificação n.o 1450/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio
de 2001, o despacho n.o 11 275/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Ana Lina Morgado Nunes, auxiliar de acção educativa em
regime de contrato administrativo de provimento na Escola Secundária
de Camões» deve ler-se «Ana Lina Morgado Nunes, auxiliar de acção
educativa em regime de contrato administrativo de provimento na
Escola Secundária de Alves Redol».

1 de Junho de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 12 751/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Maio de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Alberto Sousa de Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 25 a 30 de Junho de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 12 752/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Maio de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Eduardo Souda Lobo Djalme de Azavedo, professor
auxiliar convidado desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 18 a 24 de Maio de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 12 753/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Antonieta Nordeste dos Santos Vaz Geral-
des — autorizada a denúncia do contrato de assistente convidado
desta Faculdade a partir de 21 de Junho de 2001. (Não carece
de anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 12 754/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do director da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva, proferido
ao abrigo de delegação de competência conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é nomeado, nos termos
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
pela forma a seguir indicada, o júri de equivalência do grau de mestre
em Informática da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto
requerido por Eduardo Resende Brandão Marques:

Presidente — Prof. Doutor Luís Manuel Martins Damas, pro-
fessor associado do Departamento de Ciência de Computa-
dores da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Fernando Manuel Augusto Silva, professor
auxiliar do Departamento de Ciência de Computadores
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.
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Prof. Doutor Vasco Thudichum Vasconcelos, professor auxi-
liar do Departamento de Informática da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa.

30 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 8101/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 29
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, no uso da competência dele-
gada por despacho do reitor da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de uma vaga de chefe de secção do quadro desta Faculdade (área
financeira e patrimonial).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de orientação e supervisão das actividades desenvolvidas nas secções.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública, devendo as funções ser exer-
cidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e reunir ainda um dos

seguintes requisitos:

Ser assistente administrativo especialista ou tesoureiro e em
ambos os casos com a classificação de serviço não inferior
a Bom, conforme dispõe o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Capacidade de chefia e de relacionamento;
c) Presença e forma de estar;
d) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constará de actas de reuniões de júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que perten-
cem, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e
na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
e a antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço como requisito especial de admissão ao
concurso.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de repartição
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Elizabete Rosa Queirós Mota Carneiro Romariz, chefe de
secção da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Maria Gertrudes Narciso Pereira, chefe de repartição da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.
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Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 755/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Prof. Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 17 a 21 de Maio de 2001.

29 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 756/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria do Sameiro Gomes de Araújo Cruz, professora de
nomeação definitiva do quadro distrital de vinculação de Braga,
em regime de requisição nesta Faculdade — concedida a equipa-
ração a bolseiro no País no dia 23 de Maio de 2001.

29 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 8102/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Vice-almirante António Maria Quesada Andrade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de pro-
fessor catedrático convidado no Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, por urgente conveniência de serviço, em regime
de tempo parcial (50 %) em acumulação devidamente autorizada
com a situação de aposentado, com efeitos a partir de 7 de Novem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 8103/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, por dele-
gação de competências:

Doutor João Luís Bettencourt da Câmara, professor associado do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — autorizada a
nomeação provisória, por mais cinco anos, com efeitos a 2 de Feve-
reiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 12 757/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Álvaro Manuel Correia Antunes Pina, assistente além do quadro deste
Instituto — contratado, por conveniência urgente de serviço, para
o exercício das funções de professor auxiliar além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 2 de Março de 2001, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 758/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

António Gregório José Luís — reconduzido por um quinquénio no
exercício das funções de professor associado convidado, a tempo
parcial (50 %), além quadro, com efeitos a partir de 3 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A apreciação do relatório apresentado pelo Prof. Doutor António
Gregório José Luís, relativo ao período de 1995-1996 a 1999-2000,
tendo em consideração o n.o 4, alíneas a) e d), do artigo 20.o do
ECDU, permite tirar as seguintes conclusões:

Actividade docente:

Leccionou quatro disciplinas de licenciatura, duas da licen-
ciatura em Gestão e duas da licenciatura em MAEG.
Foi responsável pelas disciplinas da licenciatura em
MAEG que leccionou;

Leccionou e foi responsável da disciplina de Cálculo Actua-
rial no mestrado em Ciências Actuariais (anteriormente
com designação de mestrado em Actuariado e Gestão
de Riscos Financeiros);

Actividade de orientação científica — orientou seis dissertações
do mestrado acima referido e orientou uma tese de dou-
toramento;

Publicações — elaborou dois manuais para as disciplinas de que
é responsável, Análise Matemática I e Análise Matemática II,
editados pela Associação de Estudantes do ISEG.

Somos assim de parecer que o licenciado António Gregório José
Luís reúne as condições para ser reconduzido como professor asso-
ciado convidado do ISEG.

Os Relatores: Carlos Alberto da Silva Ribeiro — Maria de Lurdes
Caraças Centeno.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 759/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 21 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

António Luís Esteves Gil, assistente convidado além do quadro deste
Instituto — não lhe foi renovado o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 15 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 760/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

António Manuel Pascoal Ribeiro Medeiros, assistente convidado além
do quadro deste Instituto — não lhe foi renovado o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 761/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2000:

Carla Maria Marques Curado — contratada, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente além do quadro
deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 762/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 26 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Carlos Manuel Pereira da Silva, professor associado de nomeação
provisória do quadro deste Instituto — nomeado definitivamente,
por conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções
de professor associado do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 4 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)
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Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Prof. Carlos Manuel Pereira da Silva foi nomeado professor
associado em 4 de Outubro de 1995 após a obtenção do grau de
agregação.

Da análise das suas actividades verifica-se que, para além das acti-
vidades docentes na licenciatura e mestrado em Economia Monetária
e Financeira, tem sido co-coordenador do curso de pós-graduação
em Gestão de Bancos e Seguradoras e é docente nesse curso e no
curso de pós-graduação em Análise Financeira.

Foi orientador de mais de uma dezena de dissertações de mestrado
e nomeado orientador de um doutoramento, foi presidente de júri
de 16 teses de mestrado no ISEG e participou como arguente em
vários júris de mestrado na Universidade de Coimbra e no Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Foi membro
do júri de duas provas de agregação e de três concursos para o pro-
vimento de lugar de professor associado. Foi também membro de
júri de quatro teses de doutoramento.

É professor visitante da Universidade de Orléans desde 1994 e
da Universidade do Algarve no âmbito do protocolo de intercâmbio
com o ISEG.

Publicou recentemente diversos trabalhos, nomeadamente quatro
artigos sobre seguros em revistas estrangeiras e três artigos em revistas
portuguesas, tendo publicado também um livro com o título Da Econo-
mia e da Gestão nas Empresas de Seguros, Empresa Editora, Grupo
Editorial Vida Económica. Foi membro da comissão do Livro Branco
da Segurança Social, que publicou o seu trabalho em 1998.

É presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social, desde Dezembro de 1999.

Foi membro da comissão organizadora e da comissão científica
das 17.a Jornadas de Economia Monetária e Bancária da Universidade
de Orléans que realizou no ISEG.

Tendo por base a sua actividade científica, docente e profissional,
referida anteriormente, somos de parecer favorável à sua nomeação
definitiva.

Os Relatores: João da Silva Ferreira — João Carlos Carvalho das
Neves.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 763/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho directivo do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa de 2 de Outubro de 2000, proferido
por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de Março de
2000:

Cristina Belmira Gaio Martins da Silva — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente
além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 2
de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 764/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 3 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Fernando Acácio Vieira de Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente con-
vidado além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 3 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 765/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Helena do Carmo Milagre Martins Gonçalves — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, para o exercício das funções de assis-
tente convidada além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 766/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 23 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Horácio Crespo Pedrosa Faustino, professor auxiliar de nomeação
provisória além do quadro deste Instituto — nomeado definitiva-
mente, por conveniência urgente de serviço, para o exercício das
funções de professor auxiliar além do quadro do mesmo Instituto,
com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

1 — Na reunião da comissão coordenadora do conselho científico
de 28 de Setembro de 2000 foram os signatário designados, nos termos
do n.o 2 do artigo 20.o e do n.o 2 do artigo 25.o do ECDU, para
elaborar um parecer com vista à nomeação definitiva do professor
Horário Crespo Pedrosa Faustino.

2 — O relatório respeita à actividade pedagógica e científica desen-
volvida no período que decorre de 15 de Novembro de 1995 a 15
de Novembro de 2000.

3 — A actividade pedagógica foi desenvolvida em diferentes dis-
ciplinas da licenciatura de Economia e nos mestrados em Gestão
e Estratégia Industrial (GEI) e em Desenvolvimento e Cooperação
Internacional (DCI). Ao nível da licenciatura leccionou, como res-
ponsável, a disciplina de Economia Financeira Internacional. Nos mes-
trados deu a disciplina de Globalização e Mercados Regionais (em
DCI) e módulos no Seminário Factores de Competitividade nas
Empresas Portuguesas (em GEI).

4 — A actividade de investigação traduziu-se pela publicação de
um livro em co-autoria (um manual de Economia Financeira Inter-
nacional, na McGraw Hill) e de sete artigos em revistas nacionais.
Para além disso, publicou dois documentos de trabalho no ISEG (um
em co-autoria).

5 — O professor Horácio Faustino orientou duas dissertações de
mestrado e participou em mais cinco júris de mestrado (todos no
ISEG).

6 — O professor Horácio Faustino participou numa conferência,
tendo apresentado uma comunicação. Aproveitou as escolas de Verão
do ISEG de 1999 e de 2000 para actualizar os seus conhecimentos.

7 — Assegurou no biénio de 1997-1998 a vice-presidência da assem-
bleia de representantes.

8 — Da análise do relatório resultam algumas fraquezas, nomea-
damente na vertente internacional das publicações e da participação
em conferências, parece-nos também que o professor Horácio Faus-
tino tem sido algo subaproveitado no que diz respeito às suas poten-
cialidades como docente ao nível da licenciatura.

9 — Os reparos acima manifestados não põem em causa a qualidade
do trabalho desenvolvido, pelo colega, no último quinquénio, mas
servem para orientar o seu esforço futuro. Sendo assim, é nossa opinião
que o Doutor Horário Crespo Pedrosa Faustino deve ser nomeado,
a título definitivo, professor auxiliar do Instituto Superior de Economia
e Gestão.

Os Relatores: António Francisco Espinho Romão — Jochen Oppe-
nheimer.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 767/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Inês Maria Galvão Teles Ferreira da Fonseca Pinto — contratada,
por conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções
de assistente estagiária além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 768/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

José Duarte Assunção Dias — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar con-
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vidado, a tempo parcial (50 %), além do quadro deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Dr. José Duarte Assunção Dias licenciou-se em Finanças pelo
Instituto Superior de Economia (ISE) da Universidade Técnica de
Lisboa. Tem desenvolvido continuada e diversificada actividade
docente no ISEG desde 1979, como assistente convidado.

Leccionou e foi responsável pela disciplina de Auditoria da licen-
ciatura de Gestão, função que vai retomar novamente, e leccionou
também no curso de pós-graduação em Análise Financeira organizado
pelo ISEG em conjunto com a Associação Portuguesa de Analistas
Financeiros e pelo Instituto Português dos Executivos Financeiros.
Paralelamente tem ministrado formação em matérias de contabilidade
e de auditoria em cursos organizados pelo Centro de Estudos de
Gestão do ISEG.

Tem sido convidado a leccionar em outras instituições, como o
IGF.

Colaborou com instituições ligadas ao ISEG, designadamente Cen-
tro de Estudos de Gestão.

É de assinalar a sua participação em seminários e cursos nas áreas
da Auditoria, Contabilidade, Fiscalidade, Informática, Gestão e Inte-
gração Europeia, tendo ainda realizado estágios em empresas de audi-
toria em França e visitas de estudo a entidades internacionais no
domínio do controlo financeiro.

Em acumulação com a docência, tem exercido vários cargos de
elevada responsabilidade, exercendo as funções de inspector-geral de
Finanças na Inspecção-Geral de Finanças e como membro de órgãos
de fiscalização em diversas entidades de natureza pública e privada.

No período de Julho de 1994 a Setembro de 1995 ocupou o cargo
de chefe do Gabinete do Ministro das Finanças.

Está inscrito como revisor oficial de contas desde 1982. Por des-
pacho do Ministro da Justiça foi membro do júri dos exames para
revisor oficial de contas, tendo ainda feito parte da Comissão de
Formação da Câmara dos Revisores Oficiais de Contas.

É membro da Comissão de Normalização Contabilística, de Junho
de 1986 a Julho de 1994, em representação da Inspecção-Geral de
Finanças, tendo a partir de Janeiro de 1997 sido indicado pelo Instituto
Superior de Economia e Gestão. No âmbito destas funções repre-
sentou o País no Comité de Contacto das Directivas Contabilísticas
da CEE, tendo integrado a delegação portuguesa às reuniões da
OCDE do grupo de trabalho das normas contabilísticas.

É membro do conselho fiscal do GAPETEC, tendo sido nomeado
como representante do ISEG.

Pelo que é referido e pelo curriculum vitae do licenciado José Duarte
Assunção Dias, o significativo trabalho pedagógico e científico desen-
volvido, acompanhado por uma carreira profissional de que o ISEG
é também beneficiado, o Departamento de Gestão propõe a sua con-
tratação como professor auxiliar convidado a tempo parcial (50 %).

Os Relatores: João da Silva Ferreira — João Luís Correia
Duque — Maria Clara Peres Sousa Cabrita dos Santos.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 769/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 22 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

José Manuel Monteiro Barata, professor auxiliar de nomeação pro-
visória além do quadro deste Instituto — nomeado definitivamente,
por conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções
de professor auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 30 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

1 — O professor auxiliar José Manuel Monteiro Barata apresenta
o seu relatório de actividades correspondente ao período iniciado
em 30 de Janeiro de 1996 e que terminará em 30 de Janeiro de
2001.

A principal conclusão a retirar é a de que o Prof. Monteiro Barata
desenvolveu uma importante actividade científica e pedagógica, apesar
de ter sido chamado a exercer, desde Junho de 1997, actividades
no principal órgão executivo do ISEG (conselho directivo), onde pre-
sentemente é vice-presidente.

2 — A nível pedagógico, refira-se que o Prof. Monteiro Barata
durante o período em referência:

a) Continuou a assegurar a responsabilidade da disciplina de
Inovação e Desenvolvimento Tecnológico do mestrado em
Desenvolvimento e Cooperação Internacional, ISEG;

b) Continuou como responsável da disciplina de Introdução à
Macroeconomia, disciplina preliminar dos mestrados do
ISEG;

c) Manteve a regência da disciplina de Política de Concorrência
e Inovação do mestrado em Ciências Económicas e Empre-
sariais, UCEE/ISEG, Universidade do Algarve;

d) Continuou como docente da disciplina de Economia Industrial
e da Inovação (licenciaturas em Economia) e em 1999 esteve
também a leccionar Introdução à Microeconomia.

3 — A nível da investigação e produção científica, o Prof. Monteiro
Barata:

a) Participou nos seguintes projectos de investigação:

Inovação e Difusão Tecnológica na Economia Portu-
guesa — Observação e Avaliação;

Estudo do Impacte no Tecido Industrial das Políticas de
Apoio à ID&T Industrialmente Orientadas;

b) Produziu dois textos de apoio para o mestrado em Desen-
volvimento e Cooperação Internacional;

c) Elaborou 10 artigos publicados em revistas nacionais;
d) Participou como orador em 10 conferências e seminários.

4 — Durante o período em referência, o Prof. Monteiro Barata
orientou duas teses de mestrado e tem em curso a orientação de
outras cinco teses de mestrado. Neste período, participou no júri de
uma prova de doutoramento e em 11 júris de mestrado.

5 — Pelo que fica dito, podemos concluir que o Prof. Monteiro
Barata conseguiu conciliar, de forma surpreendente, as suas funções
de gestão no conselho directivo do ISEG, com uma significativa varie-
dade de actividades científicas e pedagógicas.

Assim sendo, somos de parecer favorável à renovação do seu con-
trato como professor auxiliar.

Os Relatores: Américo Henrique Rodrigues Ramos dos San-
tos — João Manuel Gaspar Caraça.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 770/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Luís Duarte Sequeira Rodrigues, assistente convidado além do quadro
deste Instituto — não lhe foi renovado o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 14 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 771/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Luís Filipe Pereira da Costa, professor auxiliar convidado além do
quadro deste Instituto — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar convidado
além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 22 de Novem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 772/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Manuel Duarte Mendes Monteiro Laranja — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, para o exercício das funções de pro-
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fessor auxiliar convidado, a tempo parcial (50 %), além do quadro
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Tendo em conta a área de especialização do Doutor Manuel Mendes
Monteiro Laranja, a qual se pretende reforçar dentro do Departa-
mento de Gestão do ISEG, a sua experiência docente no ensino supe-
rior, nomeadamente na École Supérieur des Affaires— Université de
Grenoble/ISLA —, na Escola Superior de Negócios de Leiria e na
Universidade de Aveiro — Secção Autónoma de Gestão e Engenharia
Industrial —, tendo em consideração a sua carreira de investigador
conducente à obtenção de variados artigos científicos publicados em
revistas científicas nacionais e internacionais, além de dois livros escri-
tos em co-autoria, e tendo em conta a sua elevada experiência de
participação em conferências científicas quer como autor de artigos
quer como discussant, somos de parecer favorável à sua contratação
como professor auxiliar convidado do Instituto Superior de Economia
e Gestão.

Os Relatores: João da Silva Ferreira — João Luís Correia
Duque — Maria Clara Peres Sousa Cabrita dos Santos.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 773/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 8 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria José Figuerola Frazão de Castello-Branco — contratada, por
conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções de
assistente convidada, a tempo parcial (50 %), além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 774/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 15 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Maria José Gaspar de Mascarenhas, assistente convidada além do
quadro deste Instituto — contratada, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de professora auxiliar além
do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 22 de Novem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 775/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 19 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Luiza Caldeira Castel-Branco Giraldes Vaz Pinto, professora
auxiliar convidada além do quadro deste Instituto — termina o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 776/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Margarida de Melo Coelho Duarte — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, para o exercício das funções de pro-
fessora auxiliar convidada além do quadro deste Instituto, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Tendo em consideração que a tese de doutoramento da mestra
Maria Margarida de Melo Coelho Duarte já teve aprovação, propõe-se
a sua contratação como professora auxiliar convidada a tempo integral.

Os Relatores: João da Silva Ferreira — Vítor Fernando da Conceição
Gonçalves — Maria Clara Peres Sousa Cabrita dos Santos.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 777/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Montezuma Boaventura Guimarães Dumangane — contratado, por
conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções de
assistente além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 778/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2000:

Nuno Joel Gaspar Crespo — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente estagiário
além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 779/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Março de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2000:

Pedro Luís Pereira Verga Matos — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente, além
do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 780/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Rui Afonso Leitão de Sousa Guimarães — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente
convidado, a tempo parcial (20 %), além do quadro do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 781/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Rui Carlos Alvarez Carp — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de professor associado con-
vidado, a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo Instituto,
com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O professor Rui Alvarez Carp apresentou o seu relatório de acti-
vidades relativo ao período de 1995-2000.
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Desse relatório são de salientar os seguintes aspectos: uma intensa
actividade pedagógica ligada às disciplinas de Política Orçamental
e de Finanças Públicas, com preparação de materiais didácticos per-
manentemente actualizados e frequentes visitas de estudo.

No que respeita a trabalhos publicados, o professor Carp continuou
a produzir artigos de reconhecido mérito, que contribuem para que
seja geralmente considerado um dos mais relevantes especialistas por-
tugueses no domínio das finanças públicas.

Apesar de se encontrar contratado apenas a 50 %, demonstrou tam-
bém um interesse activo nas actividades escolares do ISEG, com inter-
venção nas Jornadas Pedagógicas de 1998 e em outras conferências
do ISEG.

Por todas estas razões, somos do parecer que se justifica plenamente
a renovação do contrato do professor Rui Carp.

Os Relatores: João Martins Ferreira do Amaral — Jorge Manuel de
Azevedo Henriques dos Santos.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 782/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Outubro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Rita da Conceição Cardoso Martins de Sousa Ribeiro Marto, assis-
tente além do quadro deste Instituto — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, para o exercício das funções de professora
auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 26 de Julho de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 783/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 6 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Vítor Manuel Mendes Magriço, assistente além do quadro deste Ins-
tituto — contratado, por conveniência urgente de serviço, para o
exercício das funções de professor auxiliar além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 784/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douto, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências Agrá-
rias — Produção Animal requeridas pela licenciada em Engenharia
Zootécnica Sandra Mariza Veiga Monteiro:

Presidente — Doutora Maria Teresa Rangel de Figueiredo, pro-
fessora associada com agregação da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douto.

Vogais:

Doutor Mário Manuel da Silva Leite de Sousa, professor
associado do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor António Augusto Fontainhas Fernandes, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Rectificação n.o 1451/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2001, o despacho n.o 11 216/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado José Cândido Nobre» deve ler-se «Cândido José Nobre».

1 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 12 785/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Março de 2001:

Licenciado Júlio Manuel Cardoso Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, 30 %, em acumulação, por substituição
temporária no âmbito do PRODEP III para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Março até 31 de Julho de 2001.

4 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1452/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 11 381/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2001, relativo à
contratação da licenciada Maria da Conceição Proença Gonçalves
Lameiras para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, rectifica-se que onde se lê «até 31 de Março
de 2001» deve ler-se «até 31 de Maio de 2001».

4 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8104/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Maio de 2001:

Licenciado António Manuel Vicente Marques — autorizada a rescisão
do contrato como assistente do 1.o triénio no Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 30 de Maio de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8105/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Maio de 2001:

Celine Vilas dos Santos — autorizada a contratação, em regime de
contrato administrativo de provimento, na categoria de técnica pro-
fissional de 2.a classe, área de apoio à estrutura directiva e peda-
gógica, na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 28 de Maio de 2001.

Ivete Gaspar Neto — autorizada a contratação, em regime de contrato
administrativo de provimento, na categoria de técnica profissional
de 2.a classe, área de apoio à estrutura directiva e pedagógica,
na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 28 de Maio de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Rectificação n.o 1453/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de
27 de Outubro de 2000, a p. 17 509, relativa à contratação de Maria
Gorete Costa Marques, rectifica-se que onde se lê «assistente do
1.o triénio» deve ler-se «equiparada a assistente do 1.o triénio».

Por ter saído com inexactidão a publicação efectuada no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000, a p. 17 509,
relativa à prorrogação da contratação de Maria João da Silva Jorge,
rectifica-se que onde se lê «assistente do 1.o triénio» deve ler-se «equi-
parada a assistente do 1.o triénio».

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 12 786/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

António Jacinto Concorda Contador — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período compreen-
dido entre 8 de Fevereiro e 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Educação de
Santarém deste Instituto, em substituição temporária da titular do
lugar, Dr.a Leonor Lemos Fernandes Dias Teixeira, em virtude
de esta se encontrar em gozo de licença de parto. (Sujeito a fis-
calização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 787/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Ricardo Malhado de Matos Agrícola — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e acumulação, pelo período de um
ano, em substituição temporária do titular do lugar, professor-ad-
junto Henrique Manuel Soares Cruz, que tomou posse como pre-
sidente do conselho directivo da ESAS, com efeitos reportados
a 3 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. O presente
anula o despacho (extracto) n.o 8186/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001,
na parte que se refere ao interessado. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 788/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

José António Pais Lopes — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo integral e acumulação, pelo período de dois anos,
com efeitos reportados a 22 de Maio de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 439/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 5.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico), e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Ciências do Desporto, subárea de Treino Des-
portivo, na disciplina de Natação, para a Escola Superior de Desporto
de Rio Maior, deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão apresentar-se os candidatos que
reúnam as condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, devendo ser entregue directamente na Escola Superior de
Desporto de Rio Maior ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua de José Pedro Inês Canadas, lote 1, rés-do-chão,
2040-326 Rio Maior.

5 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente o nome,
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
d) Documentos comprovativos de terem satisfeito as condições

exigidas pela Lei do Serviço Militar;

e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos estão sujeitas
às punições previstas nos termos da lei.

9 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Mestrado em Treino Desportivo de Alto Rendimento —
Natação;

b) Licenciatura em Educação Física e ou Ciências do Desporto;
c) Análise curricular, dando particular ênfase a:

Experiência docente no ensino superior politécnico;
Outras actividades desenvolvidas no âmbito do ensino

superior politécnico;
Trabalhos publicados;

d) Entrevista, caso o júri considere necessário.

10 —O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Augusto Alves, professor-coordena-
dor com agregação da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogais efectivos:

Doutor João Nogueira Pimentel, professor-coordenador
com agregação, da Escola Superior de Educação, do Ins-
tituto Politécnico de Viseu.

Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, professor-coor-
denador da Escola Superior de Desporto de Rio Maior,
do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogal suplente:

Doutor Mário Cameira Serra, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico da
Guarda.

12 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 12 789/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 18 de Maio de 2001:

Maria de Fátima Frias Monteiro Andrade — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, por dois meses, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio, com a categoria profissional equiparada a ajudante
de cozinha para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
75 200$, correspondente ao escalão 1, índice 120, nos termos do
mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, com efeitos a partir
de 21 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.
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AVISO
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Preços para 2001
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